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O XP SELECTION FUNDO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII (“Fundo”), representado por seu administrador, VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade 
limitada com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 2º andar, conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica mantido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 22.610.500/0001-88, devidamente credenciada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) para o exercício da atividade de administração de carteiras de títulos e valores mobiliários, conforme Ato 
Declaratório nº 14.820, de 8 de janeiro de 2016 (“Administrador”), está realizando uma oferta pública primária de até 3.000.000 novas cotas da segunda emissão do Fundo (“Cotas” e “Segunda Emissão”, respectivamente), sem considerar o 
Lote Adicional (conforme abaixo definido), todas nominativas e escriturais, com preço unitário de emissão de R$100,00 por Cota (“Valor da Cota”), perfazendo o montante de, inicialmente, até R$300.000.000,00 (“Valor da Oferta” e “Oferta” 
respectivamente), sem considerar o Lote Adicional (conforme abaixo definido), nos termos da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), e da Instrução da CVM nº 472, de 31 de outubro 
de 2008, conforme alterada (“Instrução CVM 472”). 

Será admitida a distribuição parcial das Cotas, respeitado o montante mínimo da Oferta, correspondente a 500.000 Cotas, perfazendo o valor mínimo de R$50.000.000,00 (“Valor Mínimo da Oferta”). O Valor da Oferta poderá ser acrescido em 
até 20%, ou seja, em até R$ 60.000.000,00, correspondente a até 600.000 Cotas, nos mesmos termos e condições das Cotas inicialmente ofertadas, a critério do Fundo, por decisão do Administrador e do Gestor (conforme abaixo definido), em 
comum acordo com o Coordenador Líder (conforme abaixo definido) (“Lote Adicional”), conforme facultado pelo artigo 14, § 2º, da Instrução CVM 400. As Cotas do Lote Adicional serão destinadas a atender a um eventual excesso de demanda 
que venha a ser constatado no decorrer da Oferta. 

Nos termos do artigo 10.7 do Regulamento, será devido pelos Investidores (conforme definido neste Prospecto Preliminar), adicionalmente ao Valor da Cota, taxa em montante equivalente a 3,33% do Valor da Cota, totalizando o valor de R$ 3,33 
por Cota, que contempla os custos de estruturação do Fundo, a Comissão de Estruturação (conforme definido neste Prospecto Preliminar) e a Comissão de Distribuição (conforme definido neste Prospecto Preliminar) (“Taxa de Distribuição”). 
Dessa forma, os Investidores deverão subscrever Cotas pelo Valor da Cota acrescido da Taxa de Distribuição (“Preço da Cota”). 

Salvo exceções descritas na Seção “Termos e Condições da Oferta” (página 23), cada Investidor (conforme definido neste Prospecto Preliminar) deverá subscrever a quantidade mínima de 250 Cotas no âmbito da Oferta, totalizando um montante 
mínimo de investimento de R$25.000,00, o qual não inclui a Taxa de Distribuição (“Aplicação Mínima Inicial”). 

A constituição do Fundo foi aprovada por meio do “Instrumento Particular de Constituição do VX XVII – Fundo de Investimento Imobiliário”, celebrado pelo Administrador em 22 de junho de 2018, o qual foi registrado junto ao 3º Oficial de 
Registro de Títulos e Documentos da Comarca de São Paulo, sob o nº 9.003.885, em 25 de junho de 2018. O regulamento em vigor do Fundo (“Regulamento“) foi aprovado pelo atual cotista do Fundo, em assembleia geral extraordinária realizada 
em 10 de dezembro de 2019. A Oferta e a Segunda Emissão foram aprovadas pelo atual cotista do Fundo, em assembleia geral extraordinária realizada em 11 de novembro de 2019, a qual foi registrada junto ao 3º Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos da Comarca de São Paulo, sob o nº 9.042.653, em 13 de janeiro de 2020, conforme rerratificada em assembleia geral extraordinária realizada em 08 de janeiro de 2020, a qual foi registrada junto ao 3º Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos da Comarca de São Paulo, sob o nº 9.042.654, em 13 de janeiro de 2020 (“AGC do Fundo”).

A Oferta será realizada exclusivamente no Brasil, sob a coordenação da XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de 
valores mobiliários, com endereço na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1.909, Torre Sul, 25º ao 30º andares, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.332.886/0011-78 (“Coordenador Líder”), sob o regime 
de melhores esforços de colocação, inclusive com relação ao Lote Adicional, e estará sujeita a registro na CVM, conforme procedimentos previstos na Instrução CVM 472, na Instrução CVM 400 e nas demais disposições legais, regulamentares e 
autorregulatórias aplicáveis e em vigor. O processo de distribuição das Cotas poderá contar, ainda, com a adesão de outras instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais, credenciadas junto à B3 S.A. – Bolsa, Brasil, Balcão 
(“B3”), convidadas a participar da Oferta (“Participantes Especiais” e, em conjunto com o Coordenador Líder, as “Instituições Participantes da Oferta”). Os Participantes Especiais estarão sujeitos às mesmas obrigações e responsabilidades do 
Coordenador Líder, inclusive no que se refere às disposições da legislação e regulamentação em vigor. O Coordenador Líder será a instituição intermediária líder da Oferta. 

As Cotas serão (i) distribuídas no mercado primário por meio do Sistema de Distribuição Primária de Ativos (DDA), administrado pela B3; e (ii) negociadas no mercado de bolsa administrado pela B3.

A gestão da carteira do Fundo é realizada de forma ativa pela XP VISTA ASSET MANAGEMENT LTDA., com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1.909, Torre Sul, 30º andar (parte), inscrita no 
CNPJ/ME sob nº 16.789.525/0001-98, devidamente autorizada pela CVM à prestação dos serviços de administração de carteira de títulos e valores mobiliários por meio do Ato Declaratório nº 12.794, expedido em 21 de janeiro de 2013 (“Gestor”).

O REGISTRO DA OFERTA FOI REQUERIDO JUNTO À CVM EM 12 DE NOVEMBRO DE 2019, ESTANDO A OFERTA SUJEITA À PRÉVIA APROVAÇÃO E REGISTRO DA CVM. AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE 
PROSPECTO PRELIMINAR ESTÃO SOB ANÁLISE DA CVM. O PRESENTE PROSPECTO PRELIMINAR ESTÁ SUJEITO A COMPLEMENTAÇÃO E CORREÇÃO.

A OFERTA SERÁ REGISTRADA NA ANBIMA – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS MERCADOS FINANCEIRO E DE CAPITAIS, EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO “CÓDIGO ANBIMA DE 
REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS” VIGENTE NA PRESENTE DATA.

AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE PROSPECTO PRELIMINAR ESTÃO SOB ANÁLISE DA CVM, A QUAL AINDA NÃO SE MANIFESTOU A SEU RESPEITO. 

ESTE PROSPECTO PRELIMINAR FOI ELABORADO COM AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO ATENDIMENTO ÀS NORMAS EMANADAS PELA CVM E DE ACORDO COM O “CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO 
E MELHORES PRÁTICAS PARA ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS”. O SELO ANBIMA INCLUÍDO NESTE PROSPECTO PRELIMINAR NÃO IMPLICA RECOMENDAÇÃO DE INVESTIMENTO.

ESTE PROSPECTO PRELIMINAR E O PROSPECTO DEFINITIVO ESTARÃO DISPONÍVEIS NAS PÁGINAS DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES DO ADMINISTRADOR, DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES 
DA OFERTA, E DA B3.

É ADMISSÍVEL O RECEBIMENTO DE RESERVAS PARA SUBSCRIÇÃO DE COTAS A PARTIR DA DATA A SER INDICADA NO AVISO AO MERCADO, AS QUAIS SOMENTE SERÃO CONFIRMADAS APÓS O INÍCIO 
DO PERÍODO DE COLOCAÇÃO DE COTAS.

O INVESTIMENTO NO FUNDO DE QUE TRATA ESTE PROSPECTO PRELIMINAR APRESENTA RISCOS PARA O INVESTIDOR. AINDA QUE O ADMINISTRADOR E O GESTOR MANTENHAM SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE RISCOS, NÃO HÁ GARANTIA DE COMPLETA ELIMINAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO E PARA O INVESTIDOR. 

OS INVESTIDORES DEVEM LER ATENTAMENTE A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” DESTE PROSPECTO PRELIMINAR, NAS PÁGINAS 57 A 67. 

A RENTABILIDADE ALVO NÃO REPRESENTARÁ E NEM DEVERÁ SER CONSIDERADA, A QUALQUER MOMENTO E SOB QUALQUER HIPÓTESE, COMO HIPÓTESE, PROMESSA, GARANTIA OU SUGESTÃO DE 
RENTABILIDADE FUTURA MÍNIMA OU GARANTIDA AOS INVESTIDORES.

O FUNDO NÃO CONTA COM GARANTIA DO ADMINISTRADOR, DO COORDENADOR LÍDER, DO GESTOR OU DE QUALQUER MECANISMO DE SEGURO, OU DO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS - FGC. A 
PRESENTE OFERTA NÃO CONTARÁ COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO.

AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE PROSPECTO PRELIMINAR ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O REGULAMENTO, PORÉM NÃO O SUBSTITUEM. É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO 
DESTE PROSPECTO PRELIMINAR QUANTO DO REGULAMENTO, COM ESPECIAL ATENÇÃO AOS ARTIGOS RELATIVOS AO OBJETO DO FUNDO, À SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTO E À COMPOSIÇÃO DE 
SUA CARTEIRA, BEM COMO ÀS DISPOSIÇÕES DESTE PROSPECTO PRELIMINAR QUE TRATAM DOS FATORES DE RISCO AOS QUAIS O FUNDO E OS INVESTIDORES ESTÃO SUJEITOS. 

TODO COTISTA, AO INGRESSAR NO FUNDO, DEVERÁ ATESTAR, POR MEIO DE TERMO DE ADESÃO AO REGULAMENTO E CIÊNCIA DE RISCO, QUE TEVE ACESSO AO PROSPECTO E AO REGULAMENTO, 
QUE TOMOU CIÊNCIA DOS OBJETIVOS DO FUNDO, DE SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTO, DA COMPOSIÇÃO DA SUA CARTEIRA E DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DEVIDA PELO FUNDO, DOS RISCOS 
ASSOCIADOS AO SEU INVESTIMENTO NO FUNDO E DA POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIA DE VARIAÇÃO E PERDA NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO E, CONSEQUENTEMENTE, DE PERDA, PARCIAL 
OU TOTAL, DO CAPITAL INVESTIDO NO FUNDO.

O REGISTRO DA OFERTA NÃO IMPLICARÁ, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE SEU 
ADMINISTRADOR, DE SEU GESTOR, DE SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS, DOS ATIVOS QUE CONSTITUÍREM SEU OBJETO OU, AINDA, DAS COTAS A SEREM DISTRIBUÍDAS.

COORDENADOR LÍDER

Prospecto de acordo com o  

Código ANBIMA de Regulação 

e Melhores Práticas para  

Administração de Recursos 

de Terceiros

ADMINISTRADORGESTOR
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DEFINIÇÕES 

 

 

Para fins deste Prospecto Preliminar, os termos e expressões iniciados em letra maiúscula, no singular ou no plural, terão os 

significados a eles atribuídos abaixo.  

 

Outros termos e expressões iniciados em letra maiúscula e contidos neste Prospecto Preliminar que não tenham sido 

definidos nesta Seção terão o significado que lhes for atribuído no Regulamento.  

 

“Administrador” VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade 

limitada devidamente autorizada pela CVM a administrar fundos de 

investimento, nos termos do Ato Declaratório nº 14.820, de 8 de janeiro de 

2016, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-88, com sede na cidade 

de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 

2º andar, conjunto 202, Jardim Paulistano. 

 

“AGC do Fundo” 

 

A assembleia geral extraordinária de cotistas do Fundo realizada em 11 de 

novembro de 2019, conforme rerratificada em 08 de janeiro de 2020, na qual a 

Oferta e a Segunda Emissão foram aprovadas pelo atual cotista do Fundo, cujas 

atas foram registradas junto ao 3º Oficial de Registro de Títulos e Documentos 

da Comarca de São Paulo, sob o nº 9.042.653, em 13 de janeiro de 2020 e sob 

o nº 9.042.654, em 13 de janeiro de 2020, respectivamente. 

 

“ANBIMA” Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais – 

ANBIMA. 

 

“Anúncio de Encerramento” 

 

Anúncio de encerramento da Oferta, elaborado nos termos do artigo 29 da 

Instrução CVM 400, a ser divulgado nas páginas da rede mundial de 

computadores das Instituições Participantes da Oferta, do Administrador, da 

CVM e da B3, nos termos do artigo 54-A da Instrução CVM 400. 

 

“Anúncio de Início” Anúncio de início da Oferta, elaborado nos termos do artigo 52 da Instrução 

CVM 400, a ser divulgado nas páginas da rede mundial de computadores das 

Instituições Participantes da Oferta, do Administrador, da CVM e da B3, nos 

termos do artigo 54-A da Instrução CVM 400. 

 

“Aplicação Mínima Inicial” 

 

O valor mínimo a ser subscrito por cada Investidor no contexto da Oferta, que 

será de R$25.000,00, correspondente a 250 Cotas, o qual não inclui a Taxa de 

Distribuição, observado que a quantidade de Cotas atribuídas ao Investidor 

poderá ser inferior ao mínimo acima referido nas hipóteses previstas na Seção 

“Termos e Condições da Oferta – Distribuição Parcial”, na página 24 deste 

Prospecto Preliminar, e na Seção “Termos e Condições da Oferta – Critério de 

Colocação da Oferta Não Institucional”, na página 31 deste Prospecto 

Preliminar. 

 

“Assembleia Geral” ou “Assembleia 

Geral de Cotistas” 

Assembleia geral de Cotistas do Fundo, conforme previsto no Capítulo 18 do 

Regulamento. 

 

“Ativos Alvo” Significam os seguintes ativos nos quais o Fundo, a critério do Gestor, poderá 

investir: (i) cotas de outros fundos de investimento imobiliário (FII); (ii) letras 

de crédito imobiliário (LCI); (iii) letras imobiliárias garantidas (LIG); (iv) 

certificados de recebíveis imobiliários (CRI) desde que tenham sido objeto de 

oferta pública registrada na CVM ou cujo registro tenha sido dispensado nos 

termos da regulamentação em vigor; (v) letras hipotecárias (LH); (vi) 

certificados de potencial adicional de construção emitidos com base na 

Instrução da CVM nº 401, de 29 de dezembro de 2003 (CEPAC); (vii) cotas de 
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fundos de investimento em participações (FIP) que tenham como política de 

investimento, exclusivamente, atividades permitidas ao Fundo; (viii) cotas de 

fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC) que tenham como 

política de investimento, exclusivamente, atividades permitidas aos FII e desde 

que as cotas tenham sido objeto de oferta pública registrada na CVM ou cujo 

registro tenha sido dispensado nos termos da regulamentação em vigor; e (ix) 

ações ou quotas de sociedades cujo único propósito se enquadre entre as 

atividades permitidas aos FII; e (x) ações, debêntures, bônus de subscrição, seus 

cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de desdobramentos, 

certificados de depósito de valores mobiliários, cédulas de debêntures, cotas de 

fundos de investimento, notas promissórias, e quaisquer outros valores 

mobiliários, desde que se trate de emissores registrados na CVM e cujas 

atividades preponderantes sejam permitidas aos FII.  

 

“Ativos Alvo Conflitados” Significam as cotas de FII, administrados pelo Administrador ou por pessoas a 

ele vinculadas ou geridos pelo Gestor ou por pessoas a ele vinculadas, conforme 

identificados no anexo à Procuração de Conflito de Interesses. 

 

“Ativos de Liquidez” Significam: (i) cotas de fundos de investimento ou títulos de renda fixa, públicos 

ou privados, de emissão do Tesouro Nacional ou de instituições financeiras 

autorizadas e supervisionadas pelo BACEN, de liquidez compatível com as 

necessidades do Fundo; e (ii) derivativos, exclusivamente para fins de proteção 

patrimonial, cuja exposição seja sempre, no máximo, o valor do patrimônio 

líquido do Fundo e desde que previsto na Política de Investimento do Fundo.  

 

“Auditor Independente” Ernst & Young Auditores Independentes S.S., sociedade com sede na cidade de 

São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Juscelino Kubitschek, nº 1909, Torre 

Norte, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob 

nº 61.366.936/0001-25.  

 

“Aviso ao Mercado” O aviso ao mercado da Oferta, divulgado em 19 de dezembro de 2019 e nesta data, 

em razão da Modificação da Oferta, nas páginas da rede mundial de computadores 

das Instituições Participantes da Oferta, do Administrador, da CVM e da B3, 

elaborado nos termos dos artigos 53 e 54-A da Instrução CVM 400. 

 

“B3” B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, sociedade por ações com sede na cidade de São 

Paulo, estado de São Paulo, na Praça Antônio Prado, nº 48, Centro, inscrita no 

CNPJ/ME sob o nº 09.346.601/0001-25. 

 

“BACEN” Banco Central do Brasil. 

 

“Base de Cálculo da Taxa de 

Administração” 

 

Tem o significado atribuído na página 46 deste Prospecto Preliminar. 

 

“Boletim de Subscrição” 

 

O documento que formaliza a subscrição das Cotas pelos Investidores. 

“Capital Autorizado” Tem o significado atribuído na página 47 deste Prospecto Preliminar. 

 

“Carta Convite” É a carta convite por meio da qual os Participantes Especiais manifestarão sua 

aceitação em participar da Oferta, concedendo mandato de representação válido 

e eficaz para que a B3 possa representá-los na celebração do Termo de Adesão 

ao Contrato de Distribuição. 
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“CNPJ/ME” Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica mantido pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

 

“Código ANBIMA” 

 

O Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Administração de 

Recursos de Terceiros. 

 

“Conflito de Interesses” Significa qualquer situação assim definida nos termos do artigo 34 da Instrução 

CVM 472.  

 

“Comissão de Estruturação”  

 

O valor correspondente a 1% sobre o valor total colocado no âmbito da Oferta, 

calculado com base no Preço da Cota, considerando as Cotas Adicionais, se 

emitidas, a título de comissão de coordenação e estruturação. 

 

“Comissão de Distribuição 

Institucional” 

 

O valor correspondente a 1,25% sobre o valor total colocado no âmbito da 

Oferta Institucional, calculado com base no Preço da Cota, considerando as 

Cotas Adicionais, se emitidas, a título de comissão de remuneração dos canais 

de distribuição dos Investidores Institucionais. 

 

“Comissão de Distribuição Não 

Institucional” 

 

O valor correspondente a 2% sobre o valor total colocado no âmbito da Oferta 

Não-Institucional, calculado com base no Preço da Cota, considerando as Cotas 

Adicionais, se emitidas, a título de comissão de remuneração dos canais de 

distribuição dos Investidores Não-Institucionais. 

 

“Comissão de Distribuição” Significa a Comissão de Distribuição Institucional e a Comissão de Distribuição 

Não Institucional, em conjunto. 

 

“Contrato de Distribuição” O “Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública, sob o Regime de 

Melhores Esforços de Colocação, de Cotas do XP Selection Fundo de Fundos de 

Investimento Imobiliário – FII”, celebrado entre o Fundo, o Gestor e o Coordenador 

Líder em 17 de dezembro de 2019, conforme aditado em 13 de janeiro de 2020, com 

a finalidade de estabelecer os termos e condições da Oferta. 

 

“Contrato de Gestão” O “Contrato de Prestação de Serviços de Gestão da Carteira do XP Selection 

Fundo de Fundos de Investimento Imobiliário – FII”, celebrado entre o Fundo 

e o Gestor em 04 de julho de 2019, por meio do qual o Fundo contratou o Gestor 

para prestar os serviços de gestão da carteira do Fundo e outros serviços 

relacionados a tomada de decisão de investimentos do Fundo.  

 

“Contrato de Prestação de Serviços de 

Formador de Mercado” 

 

O instrumento a ser celebrado no âmbito da prestação de serviços de formador 

de mercado, caso este venha a ser contratado no âmbito da Oferta, por meio da 

inclusão de ordens firmes de compra e de venda das Cotas, em plataformas 

administradas pela B3, na forma e conforme as disposições das Regras de 

Formador de Mercado, com a finalidade de fomentar a liquidez das Cotas no 

mercado secundário.  

 

“Coordenador Líder” XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores 

mobiliários, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.332.886/0011-78, com endereço 

na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Juscelino Kubistchek, 

nº 1.909, Torre Sul, 25º ao 30º andares. 

 

“Comunicado ao Mercado” Comunicado ao Mercado sobre a Modificação da Oferta, divulgado em 14 de 

janeiro de 2020 nas páginas da rede mundial de computadores das Instituições 

Participantes da Oferta, do Administrador, da CVM e da B3, elaborado nos 

termos dos artigos 53 e 54-A da Instrução CVM 400. 
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“Cotas” As cotas da Segunda Emissão do Fundo, sem considerar o Lote Adicional, todas 

nominativas e escriturais. 

 

“Cotas Adicionais” 

 

As 600.000 Cotas que poderão ser emitidas, conforme facultado pelo artigo 14, 

§2º, da Instrução CVM 400, a critério do Fundo, por decisão do Administrador 

e do Gestor, em comum acordo com o Coordenador Líder. 

 

“Cotistas” Os titulares de Cotas do Fundo. 

 

“Critérios de Restituição de Valores” 

 

Quaisquer valores restituídos aos Investidores nos termos deste Prospecto 

Preliminar serão acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações 

do Fundo e dos rendimentos pagos pelo Fundo, calculados pro rata temporis, a 

partir da Data de Liquidação, com dedução, se for o caso, dos valores relativos 

aos tributos incidentes, se a alíquota for superior a zero. 

 

“Custodiante”  VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade 

limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-88, com sede na 

cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 

nº 2.277, 2º andar, conjunto 202, Jardim Paulistano.  

 

“CVM” Comissão de Valores Mobiliários. 

 

“Data de Liquidação" 31 de janeiro de 2020, data na qual será realizada a liquidação física e financeira 

das Cotas no âmbito da Oferta, indicada na Seção “Termos e Condições da 

Oferta – Cronograma Indicativo da Oferta”, na página 39 deste Prospecto 

Preliminar, caso o Valor Mínimo da Oferta seja atingido.  

 

“DDA” O Sistema de Distribuição Primária de Ativos, administrado e operacionalizado 

pela B3. 

 

“Despesas Extraordinárias” Tem o significado atribuído na página 61 deste Prospecto Preliminar. 

 

“Dias Úteis” Qualquer dia, exceto sábados, domingos ou feriados nacionais.  

 

Caso as datas em que venham a ocorrer eventos nos termos do Regulamento 

não sejam Dias Úteis, conforme definição acima, considerar-se-á como a data 

devida para o referido evento o Dia Útil imediatamente seguinte e/ou caso as 

datas em que venham a ocorrer eventos no âmbito da B3 nos termos do 

Regulamento sejam em dias em que a B3 não esteja em funcionamento, 

considerar-se-á como a data devida para o referido evento o dia imediatamente 

subsequente em que a B3 esteja em funcionamento. 

 

“Direito de Preferência”  Nos termos do Regulamento, o atual cotista do Fundo renunciou ao direito de 

preferência previsto no artigo 12.4.2 do Regulamento no âmbito da Oferta. 

 

“Distribuição Parcial” Será admitida a distribuição parcial das Cotas, desde que respeitado o Valor 

Mínimo da Oferta.  

 

As Cotas que não forem efetivamente subscritas e integralizadas no âmbito da 

Oferta serão canceladas.  

 

“Encargos do Fundo” 

 

Tem o significado atribuído na página 46 deste Prospecto Preliminar. 

“Estudo de Viabilidade” É o estudo de viabilidade da destinação dos recursos da presente Oferta, 

conforme constante do Anexo VII deste Prospecto.  

 

“FII” Fundo de investimento imobiliário, quando genericamente referido. 

 



7 

“Formador de Mercado” 

 

Significa uma ou mais entidades prestadoras de serviços de formador de 

mercado que venha(m) a ser contratada(s) pelo Fundo, com a finalidade de 

fomentar a liquidez das Cotas do Fundo no mercado secundário, na forma e 

conforme disposições da Instrução CVM nº 384, de 17 de março de 2003, 

conforme em vigor, do Regulamento para Credenciamento do Formador de 

Mercado nos Mercados Administrados pela B3, anexo ao Ofício Circular 

004/2012-DN da B3 e nos termos do Contrato de Prestação de Serviços de 

Formador de Mercado, exclusivamente às expensas do Fundo, conforme 

aprovado na AGC do Fundo.  

 

“Fundo” XP SELECTION FUNDO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, fundo 

de investimento imobiliário, constituído sob a forma de condomínio fechado, 

inscrito no CNPJ/ME sob o nº 30.983.020/0001-90. 

 

“Gestor” XP VISTA ASSET MANAGEMENT LTDA., sociedade limitada com sede na cidade 

de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1.909, 

Torre Sul, 30º andar (parte), inscrita no CNPJ/ME sob nº 16.789.525/0001-98, 

devidamente autorizada à prestação dos serviços de administração de carteira 

de títulos e valores mobiliários por meio do Ato Declaratório nº 12.794, 

expedido em 21 de janeiro de 2013. 

 

“Informações do Fundo” Significam as informações periódicas e os documentos relativos a informações 

eventuais sobre o Fundo, inclusive fatos relevantes. 

 

“Instituição Escrituradora” 

 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade 

limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-88, com sede na 

cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 

nº 2.277, 2º andar, conjunto 202, Jardim Paulistano. 

 

“Instituições Participantes da Oferta” 

 

Em conjunto, o Coordenador Líder e os Participantes Especiais. 

 

“Instrução CVM 400” Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada. 

 

“Instrução CVM 472” Instrução da CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008, conforme alterada. 

 

“Instrução CVM 494” Instrução da CVM nº 494, de 20 de abril de 2011, conforme alterada. 

 

“Instrução CVM 505” Instrução da CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, conforme alterada. 

 

“Instrução CVM 555” Instrução da CVM nº 555, de 17 de dezembro de 2014, conforme alterada.  

 

“Instrumento de Constituição do 

Fundo” 

Significa o “Instrumento Particular de Constituição do VX XVII – Fundo de 

Investimento Imobiliário”, celebrado pelo Administrador em 22 de junho de 

2018, o qual foi registrado junto ao 3º Oficial de Registro de Títulos e 

Documentos da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 

9.003.885, em 25 de junho de 2018, por meio do qual a constituição do Fundo 

foi aprovada. 

 

“Investidores Institucionais” 

 

Significam os investidores qualificados, conforme definidos no artigo 9º-B da 

Instrução CVM 539, que sejam fundos de investimento, fundos de pensão, 

entidades administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, 

entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, condomínios destinados à 

aplicação em carteira de títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou 

na B3, seguradoras, entidades abertas e fechadas de previdência complementar 

e de capitalização, em qualquer caso, com sede no Brasil, assim como, 

investidores pessoas físicas ou jurídicas que formalizem Pedido de Reserva em 
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valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00, que equivale à quantidade mínima 

de 10.000 Cotas, em qualquer caso, residentes, domiciliados ou com sede no 

Brasil, e que aceitem os riscos inerentes a tal investimento. É vedada a 

subscrição de Cotas por clubes de investimento, nos termos dos artigos 26 e 27 

da Instrução CVM 494. 

 

“Investidores Não Institucionais” 

 

Pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aqueles considerados investidores 

qualificados, nos termos da Instrução CVM 539, que sejam residentes, 

domiciliados ou com sede no Brasil e que não estejam compreendidos na 

definição de Investidores Institucionais. 

 

“Investidores” 

 

São os Investidores Institucionais e os Investidores Não Institucionais, quando 

mencionados conjuntamente, no âmbito da Oferta. 

 

“IOF/Câmbio” Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos 

ou Valores Mobiliários, que incide sobre operações relativas a câmbio. 

 

“IOF/Títulos” 

 

Imposto sobre Operações relativas a Títulos ou Valores Mobiliários. 

 

“IPCA” Índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

“IR” Imposto de Renda. 

 

“Lei 6.385” Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

 

“Lei 6.404” Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

 

“Lei 11.033” Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme alterada. 

 

“Lei 8.668” 

 

Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme alterada. 

“Lei 9.779” Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme alterada. 

 

“Lote Adicional” São as Cotas Adicionais, que representam até 20% da totalidade das Cotas 

originalmente ofertadas, ou seja, até R$ 60.000.000,00, correspondente a 

600.000 Cotas, quantidade esta que poderá ser acrescida ao montante 

inicialmente ofertado no âmbito da Oferta, sem a necessidade de novo pedido 

de registro da Oferta à CVM ou modificação dos termos da Segunda Emissão e 

da Oferta, nos termos e conforme os limites estabelecidos no artigo 14, 

parágrafo 2º, da Instrução CVM 400. As Cotas Adicionais, caso emitidas, serão 

destinadas a atender um eventual excesso de demanda que venha a ser 

constatado no decorrer da Oferta. 

 

Aplicar-se-ão às Cotas oriundas do exercício do Lote Adicional, caso venham a 

ser emitidas, os mesmos termos e condições das Cotas inicialmente ofertadas, 

sendo que a distribuição de tais Cotas também será conduzida sob o regime de 

melhores esforços de colocação, sob a liderança do Coordenador Líder e a 

participação dos Participantes Especiais. Assim, a quantidade de Cotas objeto 

da Oferta poderá ser até 20% superior à quantidade de Cotas inicialmente 

ofertadas, mediante exercício parcial ou total do Lote Adicional. 

 

“Lucros Mensais” 

 

Tem o significado atribuído na página 49 deste Prospecto Preliminar. 



9 

“Modificação da Oferta” 

 

Tem o significado atribuído na página 35 deste Prospecto Preliminar. 

“Valor da Oferta” 

 

A Oferta terá o valor de, inicialmente, R$ 300.000.000,00, na Data de Emissão, 

representado por 3.000.000 Cotas, sem considerar (i) a possibilidade de Lote 

Adicional; e (ii) a possibilidade de Distribuição Parcial. 

 

“Valor Mínimo da Oferta” 

 

O volume mínimo da Oferta será de R$50.000.000,00, correspondente a 

500.000 Cotas.  

 

“Oferta Institucional” A Oferta destinada exclusivamente a Investidores Institucionais. 

 

“Oferta Não Institucional” A Oferta destinada exclusivamente a Investidores Não Institucionais. 

 

“Oferta” A oferta pública de distribuição primária das Cotas do Fundo, no âmbito da 

Segunda Emissão. 

 

“Participantes Especiais” 

 

São as instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores 

mobiliários, autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e 

credenciadas junto à B3, que poderão ser convidadas a participar da Oferta por 

meio de Carta Convite, para auxiliarem na distribuição das Cotas, hipótese na 

qual deverão outorgar mandato à B3 para que esta, em nome dos Participantes 

Especiais, celebre um Termo de Adesão ao Contrato de Distribuição.  

 

“Pedido de Reserva” 

 

Significa cada formulário específico, celebrado em caráter irrevogável e 

irretratável, exceto nas circunstâncias ali previstas, referente à intenção de 

subscrição das Cotas no âmbito da Oferta Não Institucional, firmado por 

Investidores Não Institucionais durante o Período de Reserva, inclusive aqueles 

que sejam considerados Pessoas Vinculadas, observada a Aplicação Mínima 

Inicial. 

 

“Período de Colocação” 

 

Sem prejuízo do Período de Reserva, a Oferta terá início na data de divulgação 

do Anúncio de Início, em conformidade com o previsto nos artigos 52 e 54-A 

da Instrução CVM 400. A distribuição das Cotas da Oferta será encerrada na 

data de divulgação do Anúncio de Encerramento, a qual deverá ocorrer em até 

seis meses após a divulgação do Anúncio de Início. 

 

“Período de Reserva” Para fins do recebimento dos Pedidos de Reserva, o período compreendido entre 

a data estimada de 27 de dezembro de 2019 e a data estimada de 27 de janeiro 

de 2020 (inclusive), observado que será admitido o encerramento do Período de 

Reserva a qualquer momento, a exclusivo critério do Coordenador Líder, antes 

do referido prazo, caso ocorra a subscrição do Valor Mínimo da Oferta 

(desconsiderados os Pedidos de Reserva condicionados na forma do artigo 31 

da Instrução CVM 400 e os Pedidos de Reserva firmados por Pessoas 

Vinculadas), conforme indicado na Seção “Termos e Condições da Oferta – 

Cronograma Indicativo da Oferta”, na página 39 deste Prospecto Preliminar. 

 

“Pessoas Vinculadas” 

 

Para os fins da Oferta, serão consideradas pessoas vinculadas os Investidores da 
Oferta que sejam, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400 e do artigo 1º, 
inciso VI, da Instrução CVM 505: (i) controladores ou administradores do 
Fundo, do Administrador, do Gestor ou outras pessoas vinculadas à Oferta, bem 
como seus respectivos cônjuges ou companheiros, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 2º grau; (ii) administradores ou controladores 
das Instituições Participantes da Oferta, bem como seus respectivos cônjuges 
ou companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau, 
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inclusive pessoas naturais que sejam, direta ou indiretamente, controladoras ou 
participem do controle societário das Instituições Participantes da Oferta; (iii) 
empregados, operadores e demais prepostos das Instituições Participantes da 
Oferta, que desempenhem atividades de intermediação ou de suporte 
operacional no âmbito da Oferta; (iv) agentes autônomos que prestem serviços 
ao Coordenador Líder, desde que diretamente envolvidos na Oferta; (v) demais 
profissionais que mantenham, com o Coordenador Líder, contrato de prestação 
de serviços diretamente relacionados à atividade de intermediação ou de suporte 
operacional no âmbito da Oferta; (vi) sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelas Instituições Participantes da Oferta ou por pessoas a elas 
vinculadas, desde que diretamente envolvidos na Oferta; (vii) cônjuge ou 
companheiro e filhos menores das pessoas mencionadas nos itens “ii” a “v” 
acima; e (viii) clubes e fundos de investimento cuja maioria das cotas pertença 
a Pessoas Vinculadas, salvo se geridos discricionariamente por terceiros que 
não sejam Pessoas Vinculadas.  

 

“Plano de Distribuição” 

 

O plano de distribuição da Oferta descrito na Seção “Termos e Condições da 

Oferta – Plano de Distribuição”, na página 28 deste Prospecto Preliminar. 

 

“Política de Investimento” Tem o significado atribuído na página 47 deste Prospecto Preliminar. 

 

“Prazo de Manifestação” 

 

Tem o significado atribuído na página 36 deste Prospecto Preliminar. 

“Preço da Cota” O Valor da Cota acrescido da Taxa de Distribuição. 

 

“Procedimento de Alocação” É o procedimento de coleta de intenções de investimento, a ser conduzido pelo 

Coordenador Líder, nos termos do artigo 44 da Instrução CVM 400, para a 

verificação, junto aos Investidores da Oferta, inclusive Pessoas Vinculadas, da 

demanda pelas Cotas, considerando os Pedidos de Reserva dos Investidores Não 

Institucionais e o recebimento de ordens de investimento dos Investidores 

Institucionais, observada a Aplicação Mínima Inicial, para verificar se o Valor 

Mínimo da Oferta foi atingido, a alocação das Cotas e, em caso de excesso de 

demanda, se haverá emissão, e em qual quantidade, das Cotas Adicionais, 

observado o disposto na Seção “Termos e Condições da Oferta – Características 

da Oferta – Critério de Colocação da Oferta Não Institucional”, na página 31 

deste Prospecto Preliminar, e na Seção “Termos e Condições da Oferta – 

Características da Oferta – Critério de Colocação da Oferta Institucional”, na 

página 33 deste Prospecto Preliminar. 

 

“Procuração de Conflito de Interesse” Significam as procurações específicas que poderão ser outorgadas pelos 

Cotistas, com poderes para representá-los e votar em seu nome em Assembleia 

Geral de Cotista que deliberar pela aquisição e/ou venda dos Ativos Alvo 

Conflitados, durante o prazo de duração do Fundo, com recursos captados no 

âmbito da presente Emissão, sem a necessidade de aprovação específica para 

cada aquisição a ser realizada, tendo em vista que, nos termos da Instrução CVM 

472, tais aquisições configuram potencial conflito de interesse, conforme 

minuta a ser disponibilizada pelo Administrador e pelo Gestor aos Cotistas, 

observado que tal procuração não poderá ser outorgada ao Gestor ou 

Administrador do Fundo ou a parte a eles vinculada. Da referida procuração, 

constará orientação de voto permitindo que o Cotista concorde ou não com o 

investimento, pelo Fundo, em Ativos Alvo Conflitados. 

 

A Procuração de Conflito de Interesses ficará válida até o encerramento da 

assembleia de conflito de interesse e poderá ser revogada, unilateralmente, a 

qualquer tempo até a data da realização da Assembleia Geral de Cotista que 

deliberar pela aquisição e/ou venda dos Ativos Alvo Conflitados, mediante 

comunicação entregue ao Administrador do Fundo em sua sede (Avenida 

Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 2º andar, conjunto 202, São Paulo – SP). 

 

“Prospecto Definitivo” O prospecto definitivo da Oferta. 
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“Prospecto Preliminar” Este prospecto preliminar da Oferta, divulgado em 19 de dezembro de 2019 e 

nesta data, em razão da Modificação da Oferta. 

 

“Prospecto” Indistintamente, este Prospecto Preliminar e/ou o Prospecto Definitivo. 

 

“Público Alvo da Oferta” 

 

Os Investidores Institucionais e os Investidores Não Institucionais, acessados 

exclusivamente no Brasil, que se enquadrem no público alvo do Fundo, 

conforme previsto no Regulamento. 

 

No âmbito da Oferta não será admitida a aquisição e/ou venda de Cotas por (i) 

clubes de investimento constituídos nos termos da Instrução CVM 494; e (ii) 

regimes próprios de previdência social.  

 

Não serão realizados esforços de colocação das Cotas em qualquer outro país 

que não o Brasil. 

 

“Regulamento” O instrumento que disciplina o funcionamento e demais condições do Fundo, 

cuja versão em vigor foi aprovada pelo atual cotista do Fundo, em assembleia 

geral extraordinária realizada em 10 de dezembro de 2019. 

 

“Segunda Emissão” Esta segunda emissão de Cotas do Fundo. 

 

“Taxa de Administração” 

 

Tem o significado atribuído na página 46 deste Prospecto Preliminar. 

 

“Taxa de Distribuição” 

 

A taxa devida pelos Investidores no âmbito da Oferta, nos termos do artigo 10.7 

do Regulamento, adicionalmente ao Valor da Cota, em montante equivalente a 

3,33% do Valor da Cota, totalizando o valor de R$ 3,33 por Cota, que contempla 

os custos de estruturação do Fundo, a Comissão de Estruturação e a Comissão 

de Distribuição. 

 

“Taxa de Performance” 

 

Tem o significado atribuído na página 46 deste Prospecto Preliminar. 

 

“Termo de Adesão ao Contrato de 

Distribuição” 

 

Significa o termo de adesão ao Contrato de Distribuição celebrado pelos 

Participantes Especiais, representados pela B3, para formalizar a adesão dos 

Participantes Especiais ao processo de distribuição das Cotas no âmbito da 

Oferta. 

 

“Termo de Adesão ao Regulamento” 

 

Termo de adesão assinado pelos adquirentes das Cotas, mediante o qual 

declaram a adesão aos termos e condições do Regulamento e do Fundo. 

 

“Valor da Cota” R$ 100,00 por Cota, com base nas perspectivas de rentabilidade do Fundo.  
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(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 
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SUMÁRIO DA OFERTA 

 

O sumário abaixo não contém todas as informações sobre a Oferta e as Cotas. Recomenda-se ao Investidor, antes de tomar 

sua decisão de investimento, a leitura cuidadosa deste Prospecto Preliminar, inclusive seus Anexos, e do Regulamento, com 

especial atenção à Seção “Fatores de Risco” nas páginas 57 a 67 deste Prospecto Preliminar. 

 

Fundo XP Selection Fundo de Fundos de Investimento Imobiliário – FII. 

 

Administrador Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 

 

Gestor XP Vista Asset Management Ltda. 

 

Coordenador Líder XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

 

Autorizações A Segunda Emissão e a Oferta foram aprovadas por meio da AGC do Fundo. 

 

Valor Mínimo da Oferta R$50.000.000,00, correspondente a 500.000 Cotas, em virtude da 

possibilidade de Distribuição Parcial, observado o disposto no artigo 31 da 

Instrução CVM 400. 

 

Valor da Oferta O Valor da Oferta é equivalente ao valor total de até R$ 300.000.000,00, na 

Data de Emissão, sem considerar (i) a possibilidade de Lote Adicional da 

Oferta; e (ii) possibilidade de Distribuição Parcial. 

 

Valor das Cotas R$ 100,00 por cada Cota, definido com base nas perspectivas de rentabilidade 

do Fundo. 

 

Ambiente da Oferta As Cotas serão registradas para distribuição no mercado primário por meio do 

DDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição das Cotas 

liquidada financeiramente apenas por meio da B3. 

 

Destinação dos recursos Observada a política de investimentos do Fundo, 100% dos recursos líquidos 

da Oferta, inclusive os recursos provenientes da eventual emissão de Cotas 

Adicionais, serão destinados preponderantemente à aquisição, pelo Fundo, de 

cotas de FII e, complementarmente, nos demais Ativos Alvo, a serem 

selecionados pelo Gestor, na medida em que surgirem oportunidades de 

investimento, observado o previsto na Seção “Termos e Condições da Oferta 

– Destinação dos Recursos”, na página 26 deste Prospecto Preliminar.  

 

Para mais informações sobre a política de investimentos do Fundo, veja a 

Seção “Características do Fundo - Política de Investimento”, na página 47 

deste Prospecto Preliminar. 

 

Características, vantagens e 

restrições das Cotas 

As Cotas do Fundo terão as condições e características indicadas na Seção 

“Termos e Condições da Oferta – Características, vantagens e restrições das 

Cotas”, na página 25 deste Prospecto Preliminar. 

  

Preço de integralização por Cota As Cotas serão integralizadas, na Data de Liquidação pelo Preço da Cota.  

 

Data de emissão A data de emissão das Cotas corresponderá à Data de Liquidação. 

 

Regime de distribuição das Cotas As Cotas objeto da Oferta, inclusive as Cotas Adicionais, caso venham a ser 

emitidas, serão distribuídas pelas Instituições Participantes da Oferta, sob a 

liderança do Coordenador Líder, sob o regime de melhores esforços de 

colocação.  
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Contrato de estabilização de preços e 

garantias de liquidez 

Não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de 

garantia de liquidez para as Cotas. Não será firmado contrato de estabilização 

de preço das Cotas no âmbito da Oferta. O Fundo poderá contratar o Formador 

de Mercado para fomentar a liquidez das Cotas. 

 

Distribuição parcial Será admitida, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400, a 

distribuição parcial das Cotas, observado o Valor Mínimo da Oferta, conforme 

as condições e características indicadas na Seção “Termos e Condições da 

Oferta – Distribuição Parcial”, na página 24 deste Prospecto Preliminar.  

 

Forma de subscrição e integralização As Cotas serão subscritas utilizando-se os procedimentos da B3, a qualquer 

tempo, dentro do Período de Colocação. Os Investidores Institucionais e os 

Investidores Não Institucionais integralizarão as Cotas pelo Preço da Cota, à 

vista, na Data de Liquidação, em moeda corrente nacional e em recursos 

imediatamente disponíveis, junto às Instituições Participantes da Oferta, de 

acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3, 

observada a Seção “Termos e Condições da Oferta – Alocação e Liquidação 

da Oferta” na página 34 e seguintes deste Prospecto Preliminar.  

  

Lote Adicional O Fundo poderá, por meio do Gestor e do Administrador, em comum acordo 

com o Coordenador Líder, optar por emitir o Lote Adicional. 

  

Procedimento de Alocação 

 

Haverá Procedimento de Alocação no âmbito da Oferta, a ser conduzido pelo 

Coordenador Líder. 

 

Os Investidores que sejam Pessoas Vinculadas poderão participar do 

Procedimento de Alocação, sem qualquer limitação em relação ao valor total 

do Valor da Oferta, observado, no entanto, que caso seja verificado excesso de 

demanda superior a 1/3 da quantidade de Cotas inicialmente ofertada no 

âmbito da Oferta, os Pedidos de Reserva e as ordens de investimento das 

Pessoas Vinculadas serão automaticamente cancelados, nos termos do artigo 

55 da Instrução CVM 400. 

 

A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA AQUISIÇÃO, 

SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE AFETAR 

NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO 

SECUNDÁRIO. PARA MAIS INFORMAÇÕES A RESPEITO DA 

PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A 

SEÇÃO “FATORES DE RISCO” NESTE PROSPECTO PRELIMINAR, 

EM ESPECIAL O FATOR DE RISCO “PARTICIPAÇÃO DAS 

PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA”, NA PÁGINA 66 DESTE 

PROSPECTO PRELIMINAR. 

 

Período de Colocação O prazo de distribuição pública das Cotas é de até seis meses a contar da data 

de divulgação do Anúncio de Início, ou até a data de divulgação do Anúncio 

de Encerramento, o que ocorrer primeiro. 

 

Plano de Distribuição Para mais informações sobre o Plano de Distribuição, veja a Seção 

“Termos e Condições da Oferta – Plano de Distribuição”, na página 28 

deste Prospecto Preliminar. 

 

Reservas Durante o Período de Reserva, o Investidor Não Institucional, inclusive aquele 

considerado Pessoa Vinculada, indicará no Pedido de Reserva, entre outras 

informações, a quantidade de Cotas que pretende subscrever. 
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Período de Reserva Para mais informações sobre o Período de Reserva, veja a Seção “Termos e 

Condições da Oferta – Período de Reserva”, na página 27 deste Prospecto 

Preliminar. 

  

Investidores Não Institucionais Pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aqueles considerados investidores 

qualificados, nos termos da Instrução CVM 539, que sejam residentes, 

domiciliados ou com sede no Brasil e que não estejam compreendidos na 

definição de Investidores Institucionais. 

 

Oferta Não Institucional Para mais informações sobre a Oferta Não Institucional, veja a Seção “Termos 

e Condições da Oferta – Plano de Distribuição”, na página 28 deste Prospecto 

Preliminar, e a Seção “Termos e Condições da Oferta – Oferta Não 

Institucional”, na página 30 deste Prospecto Preliminar. 

 

Pessoas Vinculadas 

 

Para mais informações sobre as Pessoas Vinculadas, veja a definição de 

Pessoas Vinculadas na Seção “Definições”, na página 3 deste Prospecto 

Preliminar.  

 

Critério de colocação da Oferta Não 

Institucional 

Para mais informações sobre a Oferta Não Institucional, veja a Seção “Termos 

e Condições da Oferta – Oferta Não Institucional”, na página 30 deste 

Prospecto Preliminar, e a Seção “Termos e Condições da Oferta – Critério de 

colocação da Oferta Não Institucional”, na página 31 deste Prospecto 

Preliminar. 

 

Investidores Institucionais 

 

Significam os investidores qualificados, conforme definidos no artigo 9º-B da 

Instrução CVM 539, que sejam fundos de investimento, fundos de pensão, 

entidades administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, 

entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, condomínios destinados à 

aplicação em carteira de títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou 

na B3, seguradoras, entidades abertas e fechadas de previdência complementar 

e de capitalização, em qualquer caso, com sede no Brasil, assim como, 

investidores pessoas físicas ou jurídicas que formalizem Pedido de Reserva em 

valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00, que equivale à quantidade mínima 

de 10.000 Cotas, em qualquer caso, residentes, domiciliados ou com sede no 

Brasil, e que aceitem os riscos inerentes a tal investimento. É vedada a 

subscrição de Cotas por clubes de investimento, nos termos dos artigos 26 e 27 

da Instrução CVM 494. 

 

Oferta Institucional Para mais informações sobre a Oferta Institucional, veja a Seção “Termos e 

Condições da Oferta – Plano de Distribuição”, na página 28 deste Prospecto 

Preliminar, e a Seção “Termos e Condições da Oferta – Oferta Institucional” 

na página 32 deste Prospecto Preliminar. 

 

Critério de colocação da Oferta 

Institucional 

Para mais informações sobre o critério de colocação da Oferta Institucional, 

veja a Seção “Termos e Condições da Oferta – Oferta Institucional”, na página 

32 deste Prospecto Preliminar, e a Seção “Termos e Condições da Oferta – 

Critério de colocação da Oferta Institucional” na página 31 deste Prospecto 

Preliminar. 

 

Disposições comuns à Oferta Não 

Institucional e à Oferta Institucional 

 

Durante a colocação das Cotas, o Investidor que subscrever a Cota receberá, 

quando realizada a respectiva liquidação, recibo de Cota, sendo que, até a 

divulgação do Anúncio de Encerramento e da obtenção de autorização da B3, 

não será negociável e não receberá rendimentos provenientes do Fundo. Tal 

recibo é correspondente à quantidade de Cotas por ele adquirida, e se 

converterá em tal Cota depois de divulgado o Anúncio de Encerramento e de 

obtida a autorização da B3, quando as Cotas passarão a ser livremente 

negociadas na B3. 
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As Instituições Participantes da Oferta serão responsáveis pela transmissão à 

B3 das ordens acolhidas no âmbito das ordens de investimento e dos Pedidos 

de Reserva. As Instituições Participantes da Oferta somente atenderão aos 

Pedidos de Reserva feitos por Investidores titulares de conta nelas abertas ou 

mantidas pelo respectivo Investidor. 

 

Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, no caso de distribuição com 

excesso de demanda superior a 1/3 da quantidade de Cotas ofertadas (sem 

considerar as eventuais Cotas Adicionais) os Pedidos de Reserva e as ordens 

de investimento enviados por Pessoas Vinculadas serão automaticamente 

cancelados. 

 

A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E 

INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE AFETAR 

NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO 

SECUNDÁRIO. PARA MAIS INFORMAÇÕES A RESPEITO DA 

PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A 

SEÇÃO “FATORES DE RISCO” EM ESPECIAL O FATOR DE RISCO 

“PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA”, NA 

PÁGINA 66 DESTE PROSPECTO. 

 

Ressalvadas as referências expressas à Oferta Não Institucional e à Oferta 

Institucional, todas as referências à “Oferta” devem ser entendidas como 

referências à Oferta Não Institucional e à Oferta Institucional, em conjunto. 

 

Não será concedido desconto de qualquer tipo pelas Instituições Participantes 

da Oferta aos Investidores interessados em adquirir as Cotas. 

 

Outras Taxas Não serão cobradas taxa de ingresso ou taxa de saída, observada a Taxa de 

Distribuição.  

  

Instituição Escrituradora 

 

Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 

  

Registro da Oferta  A Oferta será registrada na CVM, nos termos da Lei 6.385, da Instrução CVM 

400, da Instrução CVM 472, do Código ANBIMA e das demais disposições 

legais e regulamentares aplicáveis ora vigentes. O registro da Oferta na CVM 

foi requerido em 12 de novembro de 2019. 

 

Negociação e custódia das Cotas na 

B3 

As Cotas serão registradas para distribuição e liquidação (i) no mercado 

primário por meio do DDA; e (ii) para negociação, no mercado secundário, 

exclusivamente no mercado de bolsa administrado e operacionalizado pela B3, 

ambiente no qual as Cotas serão liquidadas e custodiadas.  

 

Durante a colocação das Cotas, o Investidor da Oferta que subscrever a Cota 

receberá, quando realizada a respectiva liquidação, recibo de Cota que, até a 

divulgação do Anúncio de Encerramento e da obtenção de autorização da B3, 

não será negociável e não receberá rendimentos provenientes do Fundo. Tal 

recibo é correspondente à quantidade de Cotas por ele adquirida, e se 

converterá em tal Cota depois de divulgado o Anúncio de Encerramento e de 

obtida a autorização da B3, quando as Cotas passarão a ser livremente 

negociadas na B3. 

 

A Instituição Escrituradora será responsável pela custódia das Cotas que não 

estiverem depositadas na B3. 
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Data de Liquidação A Data de Liquidação está prevista para ocorrer em 31 de janeiro de 2020. 

 

Alocação e liquidação da Oferta As ordens recebidas por meio das Instituições Participantes da Oferta serão 

alocadas pelo Coordenador Líder no âmbito do Procedimento de Alocação 

seguindo os critérios estabelecidos neste Prospecto e no Contrato de 

Distribuição, devendo assegurar que o tratamento conferido aos Investidores 

da Oferta seja justo e equitativo em cumprimento ao disposto no artigo 33, §3º, 

inciso I, da Instrução CVM 400. 

 

Com base nas informações enviadas durante o Procedimento de Alocação pela 

B3 ao Coordenador Líder, este verificará se: (i) o Valor Mínimo Oferta foi 

atingido; (ii) o Valor da Oferta foi atingido; e (iii) houve excesso de demanda; 

diante disto, o Coordenador Líder definirá se haverá liquidação da Oferta, bem 

como seu volume final, e alocará as Cotas de acordo com os critérios de 

colocação e rateio previstos neste Prospecto. 

 

A liquidação da Oferta ocorrerá na Data de Liquidação, observado o abaixo 

descrito, sendo certo que a B3 informará ao Coordenador Líder o montante de 

ordens recebidas em seu ambiente de liquidação e a respectiva Instituição 

Participante da Oferta liquidará de acordo com os procedimentos operacionais 

da B3. 

 

Caso, na Data de Liquidação, as Cotas subscritas não sejam totalmente 

integralizadas, a integralização das Cotas objeto da falha poderá ser realizada 

junto à B3 ou à Instituição Escrituradora, conforme o caso, até o 2º Dia Útil 

imediatamente subsequente à Data de Liquidação pelo Preço da Cota, sendo 

certo que, caso após a possibilidade de integralização das Cotas junto à B3 ou 

à Instituição Escrituradora, conforme o caso, ocorram novas falhas por 

Investidores de modo a não ser atingido o Valor Mínimo da Oferta, a Oferta 

será cancelada e as Instituições Participantes da Oferta deverão devolver aos 

Investidores os recursos eventualmente depositados, de acordo com os 

Critérios de Restituição de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados 

da comunicação do cancelamento da Oferta. Na hipótese de restituição de 

quaisquer valores aos Investidores, estes deverão fornecer recibo de quitação 

relativo aos valores restituídos. 

 

Caso sejam integralizadas Cotas no âmbito da Oferta em montante suficiente 

para que o Valor Mínimo da Oferta seja atingido, a Oferta poderá ser 

encerrada, pelo Coordenador Líder, em comum acordo com o Gestor, e 

eventual saldo de Cotas não colocado será cancelado pelo Administrador.  

 

Alteração das circunstâncias, 

revogação ou modificação, suspensão 

ou cancelamento da Oferta  

O Coordenador Líder, em comum acordo com o Gestor e o Administrador, 

poderá requerer à CVM que o autorize a modificar ou revogar a Oferta, caso 

ocorram alterações substanciais e imprevisíveis nas circunstâncias de fato 

existentes quando da apresentação do pedido de registro de distribuição, ou 

que o fundamente, acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pelo 

Fundo e inerentes à própria Oferta. Adicionalmente, o Coordenador Líder, em 

comum acordo com o Gestor e o Administrador, poderá modificar a qualquer 

tempo a Oferta a fim de melhorar seus termos e condições para os Investidores 

ou a fim de renunciar a condição da Oferta estabelecida pelo Fundo, conforme 

disposto no artigo 25, § 3º, da Instrução CVM 400. Caso o requerimento de 

modificação das condições da Oferta seja aceito pela CVM, o prazo para 

distribuição da Oferta poderá ser prorrogado em até 90 dias. Se a Oferta for 

revogada, os atos de aceitação anteriores ou posteriores à revogação serão 

considerados ineficazes, conforme o detalhado abaixo. A modificação ou 
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revogação da Oferta deverá ser imediatamente comunicada aos Investidores 

pelo Coordenador Líder, e divulgada por meio de anúncio de retificação a ser 

divulgado nas páginas da rede mundial de computadores das Instituições 

Participantes da Oferta, do Administrador, da CVM e da B3, no mesmo veículo 

utilizado para a divulgação do Aviso ao Mercado e do Anúncio de Início, de 

acordo com o artigo 27 da Instrução CVM 400. 

 

Os Investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão confirmar 

expressamente, até às 16:00 horas do 5º Dia Útil subsequente à data de 

recebimento de comunicação que lhes for encaminhada diretamente pelo 

Coordenador Líder e que informará sobre a modificação da Oferta, objeto de 

divulgação de anúncio de retificação, seu interesse em manter suas ordens de 

investimento. Em caso de silêncio, será presumido que os Investidores 

pretendem manter a declaração de aceitação. As Instituições Participantes da 

Oferta deverão acautelar-se e certificar-se, no momento do recebimento das 

aceitações da Oferta, de que o Investidor está ciente de que a Oferta foi alterada 

e que tem conhecimento das novas condições, conforme o caso. 

 

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (i) poderá suspender 

ou cancelar, a qualquer tempo, uma oferta que: (a) esteja se processando em 

condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do registro; ou 

(b) tenha sido havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou 

fraudulenta, ainda que depois de obtido o respectivo registro; e (ii) deverá 

suspender qualquer oferta quando verificar ilegalidade ou violação de 

regulamento sanáveis. O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser 

superior a 30 dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. 

Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a 

suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida oferta e cancelar o 

respectivo registro. No caso de resilição voluntária do Contrato de 

Distribuição, deverá ser submetido à análise prévia da CVM pleito justificado 

de cancelamento do registro da Oferta, para que seja apreciada a aplicabilidade 

do artigo 19, §4º da Instrução CVM 400. 

 

Cada Instituição Participante da Oferta deverá comunicar diretamente os 

Investidores que já tiverem aderido à Oferta sobre a suspensão ou o cancelamento 

da Oferta. Caso a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução 

CVM 400, o Investidor poderá revogar sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, 

informar sua decisão à respectiva Instituição Participante da Oferta até às 16:00 

horas do 5º Dia Útil subsequente à data em que foi comunicada a suspensão da 

Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do Investidor em não 

revogar sua aceitação. Se o Investidor revogar sua aceitação, os valores até então 

integralizados pelo Investidor serão devolvidos, de acordo com os Critérios de 

Restituição de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da data da 

respectiva revogação.  

 

Caso (i) a Oferta seja cancelada, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução 

CVM 400, ou (ii) a Oferta seja revogada, nos termos dos artigos 25 a 27 da 

Instrução CVM 400, todos os atos de aceitação serão cancelados e a Instituição 

Participante da Oferta com a qual o Investidor enviou a sua ordem de 

investimento ou celebrou o seu Pedido de Reserva comunicará ao Investidor o 

cancelamento da Oferta. Nesses casos, os valores até então integralizados pelos 

Investidores serão devolvidos, de acordo com os Critérios de Restituição de 

Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da comunicação do 

cancelamento ou da revogação da Oferta.  

Em qualquer hipótese, a revogação da Oferta torna ineficaz a Oferta e os atos 

de aceitação anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos integralmente 

aos Investidores que aceitaram a Oferta os valores depositados, de acordo com 

os Critérios de Restituição de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis 
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contados da comunicação do cancelamento da Oferta, conforme disposto no 

artigo 26 da Instrução CVM 400.  

 

Quaisquer comunicações relacionadas à revogação da aceitação da Oferta pelo 

Investidor devem ser enviadas por escrito ao endereço eletrônico da respectiva 

Instituição Participante da Oferta ou, na sua ausência, por telefone ou 

correspondência endereçada à respectiva Instituição Participante da Oferta. 

 

Na hipótese de restituição de quaisquer valores aos Investidores, estes deverão 

fornecer recibo de quitação relativo aos valores restituídos, bem como efetuar 

a devolução dos Boletins de Subscrição das Cotas cujos valores tenham sido 

restituídos. 

 

Caso seja verificada divergência entre as informações constantes do Prospecto 

Preliminar e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco 

assumido pelo investidor ou a sua decisão de investimento, cada Instituição 

Participante da Oferta deverá comunicar diretamente os Investidores que já 

tiverem aderido à Oferta sobre a modificação efetuada, de modo que o 

Investidor poderá revogar sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar 

sua decisão à respectiva Instituição Participante da Oferta até às 16:00 horas 

do 5º Dia Útil subsequente à data em que foi comunicada a modificação, 

presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do Investidor em não 

revogar sua aceitação. Se o Investidor revogar sua aceitação, os valores até 

então integralizados pelo Investidor serão devolvidos, de acordo com os 

Critérios de Restituição de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados 

da data da respectiva revogação.  

 

Modificação da Oferta Modificação na Oferta divulgada por meio do Comunicado ao Mercado 

disponibilizado em 14 de janeiro de 2020 de forma a refletir: (a) o aumento do 

Valor da Oferta para o montante de, inicialmente, R$ 300.000.000,00, na Data 

de Emissão, representado por 3.000.000 Cotas, sem considerar a possibilidade 

de Lote Adicional e a possibilidade de Distribuição Parcial; (b) o aumento do 

Lote Adicional para o montante total de até R$ 60.000.000,00, que representam 

até 20% da totalidade das Cotas originalmente ofertadas; e (c) alteração ao 

Cronograma Indicativo da Oferta para (i) alterar a data do protocolo de 

atendimento de vícios sanáveis na CVM, da disponibilização do Anúncio de 

Início e do Prospecto Definitivo, do Procedimento de Alocação e da 

divulgação do Anúncio de Encerramento; (ii) incluir a previsão do prazo para 

o Período de Desistência; e (iii) incluir a data de divulgação do Comunicado 

ao Mercado e divulgação deste Prospecto Preliminar e do Aviso ao Mercado 

refletindo a Modificação da Oferta.  

 

Para mais informações sobre a Oferta Institucional, veja a Seção “Termos e 

Condições da Oferta – Modificação da Oferta”, na página 35 deste Prospecto 

Preliminar.  

 

A Modificação da Oferta e, consequentemente, as informações contidas neste 

Prospecto Preliminar estão sob análise da CVM, a qual ainda não se manifestou 

a seu respeito. O presente Prospecto Preliminar está sujeito à complementação 

e correção.  

  

Público Alvo da Oferta A Oferta é destinada a Investidores Institucionais e a Investidores Não 
Institucionais, acessados exclusivamente no Brasil, que se enquadrem no 
público alvo do Fundo, conforme previsto no Regulamento. 
 
No âmbito da Oferta não será admitida a aquisição de Cotas por (i) clubes de 
investimento constituídos nos termos da Instrução CVM 494; e (ii) regimes 
próprios de previdência social.  
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Não serão realizados esforços de colocação das Cotas em qualquer outro país 
que não o Brasil. 
 
Será garantido aos Investidores o tratamento justo e equitativo, desde que a 
aquisição das Cotas não lhes seja vedada por restrição legal, regulamentar ou 
estatutária, cabendo às Instituições Participantes da Oferta a verificação da 
adequação do investimento nas Cotas ao perfil de seus respectivos clientes. 
 

Aplicação Mínima Inicial 250 Cotas, totalizando a importância de R$25.000,00, o qual não inclui a Taxa 
de Distribuição, por Investidor, observado que a quantidade de Cotas 
atribuídas ao Investidor poderá ser inferior ao mínimo acima referido nas 
hipóteses previstas na Seção “Termos e Condições da Oferta – Critério de 
Colocação da Oferta Não Institucional”, na página 31 deste Prospecto 
Preliminar, e na Seção “Termos e Condições da Oferta – Distribuição Parcial”, 
na página 24 deste Prospecto Preliminar. 
 

Inadequação de investimento O investimento nas Cotas do Fundo representa um investimento sujeito a 
diversos riscos, uma vez que é um investimento em renda variável, estando os 
Investidores sujeitos a perdas patrimoniais e a riscos, incluindo, dentre outros, 
aqueles relacionados com a liquidez das Cotas, à volatilidade do mercado de 
capitais e à oscilação das cotações das Cotas em mercado de bolsa. Assim, os 
Investidores poderão perder uma parcela ou a totalidade de seu investimento. 
Além disso, os Cotistas podem ser chamados a aportar recursos adicionais caso 
o Fundo venha a ter patrimônio líquido negativo. Adicionalmente, o 
investimento em cotas de fundos de investimento imobiliário não é adequado 
a investidores que necessitem de liquidez imediata, tendo em vista que as cotas 
de fundos de investimento imobiliário encontram pouca liquidez no mercado 
brasileiro, a despeito da possibilidade de tais fundos terem suas cotas 
negociadas em bolsa de valores. Além disso, os fundos de investimento 
imobiliário têm a forma de condomínio fechado, ou seja, não admitem a 
possibilidade de resgate de suas Cotas, sendo que os seus Cotistas podem ter 
dificuldades em realizar a venda de suas Cotas no mercado secundário. 
Adicionalmente, é vedada a subscrição de Cotas por clubes de investimento, 
nos termos dos artigos 26 e 27 da Instrução CVM 494, e por regimes próprios 
de previdência social. Recomenda-se, portanto, que os Investidores leiam 
cuidadosamente a Seção “Fatores de Risco”, nas páginas 57 a 67 deste 
Prospecto Preliminar, antes da tomada de decisão de investimento, para a 
melhor verificação de alguns riscos que podem afetar de maneira adversa o 
investimento nas Cotas. A OFERTA NÃO É DESTINADA A 
INVESTIDORES QUE BUSQUEM RETORNO DE CURTO PRAZO 

E/OU NECESSITEM DE LIQUIDEZ EM SEUS INVESTIMENTOS. O 
INVESTIMENTO NESTE FUNDO É INADEQUADO PARA 

INVESTIDORES PROIBIDOS POR LEI EM ADQUIRIR COTAS DE 
FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO. 
 

Fatores de risco LEIA O PROSPECTO E O REGULAMENTO ANTES DE ACEITAR A 

OFERTA, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” 
CONSTANTE NAS PÁGINAS 57 A 67 DESTE PROSPECTO PARA 
UMA DESCRIÇÃO DE CERTOS FATORES DE RISCO 

RELACIONADOS À OFERTA E À SUBSCRIÇÃO DE COTAS QUE 
DEVEM SER CONSIDERADOS NA TOMADA DE DECISÃO DE 

INVESTIMENTO. 
 

Informações adicionais Quaisquer informações ou esclarecimentos sobre o Fundo e/ou sobre a Oferta 
poderão ser obtidos junto ao Administrador, ao Coordenador Líder, às demais 
Instituições Participantes da Oferta, ao Gestor, à B3 e/ou à CVM, cujos 
endereços e telefones para contato encontram-se indicados na Seção “Termos 
e Condições da Oferta – Outras Informações”, na página 42 deste Prospecto 
Preliminar. 
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IDENTIFICAÇÃO DO ADMINISTRADOR, DO COORDENADOR LÍDER,  

DO GESTOR E DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DA OFERTA 

 

ADMINISTRADOR Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, conjunto 202 

CEP 01452-000 – São Paulo - SP 

At.:   Marcos Wanderley Pereira 

Telefone:  (11) 3030-7177 

E-mail:   mw@vortx.com.br; juridicofundos@vortx.com.br 

Website:   www.vortx.com.br 

 

COORDENADOR LÍDER XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1.909, Torre Sul, 25º ao 30º andares 

CEP 04543-010 – São Paulo - SP 

At.:   Mercado de Capitais e Departamento Jurídico 

Telefone:  (11) 4871-4448 

E-mail:   dcm@xpi.com.br/ juridicomc@xpi.com.br 

Website:   www.xpi.com.br 

 

GESTOR XP Vista Asset Management Ltda. 

Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1.909, Torre Sul, 30º andar (parte) 

CEP 04543-010 - São Paulo - SP 

At.:   André Masetti 

Telefone:  (11) 4871-4358 

E-mail:   ri@xpasset.com.br 

Website:   www.xpasset.com.br 

 

INSTITUIÇÃO ESCRITURADORA 

 

Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, conjunto 202 

CEP 01452-000 – São Paulo - SP  

At.:   Flávio Scarpelli 

Telefone:  (11) 3030-7177 

E-mail:   fs@vortx.com.br; escrituracao@vortx.com.br 

Website:   www.vortx.com.br 

 

 

CUSTODIANTE 

 

Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, conjunto 202 

CEP 01452-000 – São Paulo - SP  

At.:   Flávio Scarpelli 

Telefone:  (11) 3030-7177 

E-mail:   fs@vortx.com.br; custodia@vortx.com.br 

Website:   www.vortx.com.br 

 

 

ASSESSOR LEGAL DO GESTOR Lefosse Advogados 

Rua Tabapuã, nº 1227, 14º andar 

CEP 04533-014 – São Paulo – SP 

At.:   Roberto Zarour Filho  

Telefone:  (11) 3024-6100  

E-mail:  roberto.zarour@lefosse.com  

Website:   www.lefosse.com 

 

  

mailto:mw@vortx.com.br
http://www.vortx.com.br/
http://www.vortx.com.br/
http://www.vortx.com.br/
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ASSESSOR LEGAL DO COORDENADOR 

LÍDER 

Stocche Forbes Advogados 

Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 4100, 10º andar 

CEP 04538-132 – São Paulo - SP 

At.:   Marcos Canecchio Ribeiro 

Telefone:  (11) 3755-5464 

E-mail:   mribeiro@stoccheforbes.com.br 

Website:   www.stoccheforbes.com.br 

 

AUDITOR INDEPENDENTE DO FUNDO Ernst & Young Auditores Independentes S.S.  

Av. Juscelino Kubitschek, nº 1909, Torre Norte 

CEP 04543-010 – São Paulo - SP 

At.: Emerson Morelli 

Telefone:  +55 11 2573 4264 

E-mail: emerson.morelli@br.ey.com 

Website:   www.ey.com/pt_br 

 

  

http://www.ey.com/pt_br
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TERMOS E CONDIÇÕES DA OFERTA 

 

CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

  

Posição patrimonial do Fundo antes e após a Oferta  

 

A posição patrimonial do Fundo, antes da emissão das Cotas, é a seguinte:  

 

Quantidade de Cotas do 

Fundo (31/12/2019) 

Patrimônio Líquido do 

Fundo (31/12/2019) 

Valor Patrimonial das 

Cotas (31/12/2019) 

300.000 40.223.486,08 134,07 

 

A posição patrimonial do Fundo, após a subscrição e integralização da totalidade das Cotas, poderá ser a seguinte, com 

base nos cenários abaixo descritos:  

 

Cenários 
Quantidade de 

Cotas Emitidas 

Quantidade de 

Cotas do Fundo 

após a Oferta  

Patrimônio Líquido do 

Fundo após a Oferta(*) (R$) 

Valor Patrimonial das 

Cotas após a captação 

dos recursos da 

Oferta(*) (R$) 

1 500.000 800.000 90.223.000 112,78 

2 3.000.000 3.300.000 340.223.000 103,10 

3 3.600.000 3.900.000 400.223.000 102,62 

(*) Considerando o Patrimônio Líquido do Fundo em 31 de dezembro de 2020, acrescido no valor captado no âmbito da Oferta nos 

respectivos cenários. 

Cenário 1: Considerando o Valor Mínimo da Oferta.  

Cenário 2: Considerando a distribuição do Valor da Oferta.  

Cenário 3: Considerando a distribuição do Valor da Oferta e a emissão das Cotas Adicionais. 

 

As potenciais diluições ora apresentadas são meramente ilustrativas, considerando-se o valor patrimonial das Cotas do 

Fundo em 31 de dezembro de 2020, sendo que, caso haja a redução do valor patrimonial das Cotas, quando da liquidação 

financeira da Oferta, o impacto no valor patrimonial das Cotas poderá ser superior ao apontada na tabela acima. PARA 

MAIS INFORMAÇÕES A RESPEITO DO RISCO DE DILUIÇÃO NOS INVESTIMENTOS, VEJA A SEÇÃO DE 

FATORES DE RISCO, EM ESPECIAL, O FATOR DE RISCO “RISCO DE DILUIÇÃO IMEDIATA NO VALOR 

DOS INVESTIMENTOS” NA PÁGINA 57 DESTE PROSPECTO PRELIMINAR. 

 

A Oferta 

 

As Cotas serão objeto de distribuição pública, sob o regime de melhores esforços de colocação, conduzida de acordo com a 

Instrução CVM 400, a Instrução CVM 472, os termos e condições do Regulamento e do Contrato de Distribuição. 

 

A Oferta compreende inicialmente, 3.000.000 Cotas, com preço unitário de emissão de R$ 100,00, na Data de Emissão, 

totalizando o Valor da Oferta, sem considerar as Cotas Adicionais. Não será admitido lote suplementar na Oferta. 

 

No âmbito da Oferta, será admitida a Distribuição Parcial das Cotas. 

 

Autorizações 

 

A Oferta e a Segunda Emissão foram aprovadas na AGC do Fundo.  

 

Valor da Oferta  

 

O Coordenador Líder, em conjunto com os Participantes Especiais, conforme o caso, realizará a distribuição pública do 

Valor da Oferta. 
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Lote Adicional 

 

Nos termos do artigo 14, §2º, da Instrução CVM 400, o Valor da Oferta poderá ser acrescido do Lote Adicional.  

 

Distribuição parcial  

 

Será admitida, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400, a distribuição parcial das Cotas, observado o Valor 

Mínimo da Oferta.  

 

As Cotas que não forem efetivamente subscritas e integralizadas durante o Período de Colocação deverão ser canceladas. 

 

Em razão da possibilidade de distribuição parcial das Cotas e nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400, os 

Investidores poderão, no ato da aceitação à Oferta, condicionar sua adesão à Oferta a que haja distribuição (i) do Valor da 

Oferta; ou (ii) de uma quantidade igual ou maior do que o Valor Mínimo da Oferta e menor que o Valor da Oferta. 

 

No caso do item (ii) acima, o Investidor deverá indicar se pretende receber (1) a totalidade das Cotas subscritas; ou (2) uma 

quantidade equivalente à proporção entre o número de Cotas efetivamente distribuídas e o número de Cotas originalmente 

ofertadas, presumindo-se, na falta de manifestação, o interesse do Investidor em receber a totalidade das Cotas objeto da 

ordem de investimento ou do Pedido de Reserva, conforme o caso.  

 

Caso o Investidor indique o item (2) acima, o valor mínimo a ser subscrito por Investidor no contexto da Oferta poderá ser 

inferior à Aplicação Mínima Inicial. 

 

No caso de não colocação do Valor da Oferta e existência de subscrição condicionada, nos termos dos parágrafos acima, e 

desde que já tenha ocorrido a integralização de Cotas por parte dos Investidores, os valores já depositados serão devolvidos 

aos Investidores, de acordo com os Critérios de Restituição de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da 

comunicação do cancelamento das Cotas condicionadas. Na hipótese de restituição de quaisquer valores aos Investidores, 

estes deverão fornecer recibo de quitação relativo aos valores restituídos. 

 

Caso não seja atingido o Valor Mínimo da Oferta, a Oferta será cancelada. Caso já tenha ocorrido a integralização de Cotas 

e a Oferta seja cancelada, os valores depositados serão devolvidos aos respectivos Investidores, de acordo com os Critérios 

de Restituição de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta. Na 

hipótese de restituição de quaisquer valores aos Investidores, estes deverão fornecer recibo de quitação relativo aos valores 

restituídos.  

 

Para mais informações sobre a distribuição parcial das Cotas, veja a seção “Fatores de Risco – Riscos Relativos à 

Oferta – Riscos da não colocação do Valor da Oferta”, na página 66 deste Prospecto Preliminar. 

 

Regime de distribuição das Cotas 

 

As Cotas objeto da Oferta, inclusive as Cotas Adicionais, caso venham a ser emitidas, serão distribuídas sob o regime de 

melhores esforços de colocação pelas Instituições Participantes da Oferta, sob a liderança do Coordenador Líder. 

 

Preço de Subscrição 

 

Os Investidores deverão subscrever Cotas pelo Valor da Cota acrescido da Taxa de Distribuição. 
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Os recursos da Taxa de Distribuição serão utilizados para pagamento da Comissão de Estruturação, Comissão de 

Distribuição Institucional e da Comissão de Distribuição Não Institucional devida ao Coordenador Líder, bem como às 

instituições que vierem a integrar o consórcio da Oferta. Os demais recursos remanescentes, caso existentes, após o 

pagamento de todos os gastos da distribuição primária das Cotas, serão revertidos em benefício do Fundo. 

 

Exceto pelos valores devidos a título de Comissão de Estruturação, Comissão de Distribuição Institucional e da Comissão 

de Distribuição Não Institucional, bem como às instituições que vierem a integrar o consórcio da Oferta, os quais serão 

pagos com os recursos da Taxa de Distribuição, o Gestor arcará com toda e qualquer despesa relativa à Oferta, incluindo, 

mas não se limitando aos custos relativos ao pagamento de taxas à CVM, B3 e ANBIMA, conforme o caso, à diagramação 

e elaboração dos documentos da Oferta, impressões, passagens aéreas e demais despesas vinculadas ao procedimento de 

estruturação e distribuição da Oferta.  

 

Forma de subscrição e integralização  

 

As Cotas serão subscritas utilizando-se os procedimentos da B3, a qualquer tempo, dentro do Período de Colocação. As 

Cotas deverão ser integralizadas pelo Preço da Cota, à vista, na Data de Liquidação, em moeda corrente nacional e em 

recursos imediatamente disponíveis, junto às Instituições Participantes da Oferta, de acordo com as normas de liquidação e 

procedimentos aplicáveis da B3.  

 

Os Investidores considerados Pessoas Vinculadas deverão indicar em seus respectivos Pedidos de Reserva e Boletins de 

Subscrição a sua qualidade ou não de Pessoa Vinculada, bem como sua qualidade de Investidor Institucional ou Investidor 

Não Institucional. 

 

Para mais informações sobre a Data de Liquidação das Cotas, veja a Seção “Termos e Condições da Oferta – 

Cronograma Indicativo da Oferta”, na página 39 deste Prospecto Preliminar. 

 

Limites de aplicação em Cotas  

 

O valor da Aplicação Mínima Inicial para subscrição de Cotas é de R$25.000,00, correspondente a 250 Cotas, o qual não 

inclui a Taxa de Distribuição. 

 

Não há limite máximo de aplicação em Cotas, respeitado o Valor da Oferta, ficando desde já ressalvado que, se o Fundo 

aplicar recursos em empreendimento imobiliário que tenha como incorporador, construtor ou sócio, Cotista que possua, 

isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% das Cotas emitidas, o Fundo passará a sujeitar-se à 

tributação aplicável às pessoas jurídicas, nos termos da Lei 9.779. 

 

Características, vantagens e restrições das Cotas 

 

As Cotas do Fundo (i) são emitidas em classe única (não existindo diferenças acerca de qualquer vantagem ou restrição 

entre as Cotas) e conferem aos seus titulares idênticos direitos políticos, sendo que cada Cota confere ao seu titular o direito 

a um voto nas Assembleias Gerais de Cotistas, (ii) correspondem a frações ideais do patrimônio líquido do Fundo, (iii) não 

são resgatáveis, (iv) terão a forma escritural e nominativa, (v) não conferem aos seus titulares propriedade sobre os ativos 

integrantes da carteira do Fundo ou sobre fração ideal desses ativos, e (vi) serão registradas em contas de depósito 

individualizadas, mantidas pela Instituição Escrituradora, em nome dos respectivos titulares, a fim de comprovar a 

propriedade das Cotas e a qualidade de Cotista do Fundo, sem emissão de certificados. 

 

Todas as Cotas subscritas e integralizadas conferirão aos seus titulares o direito de auferir os rendimentos do Fundo, se 

houver. 

 

Sem prejuízo do disposto no subitem “i” acima, não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas (a) o Administrador ou o 

Gestor; (b) os sócios, diretores e funcionários do Administrador ou do Gestor; (c) empresas ligadas ao Administrador ou ao 

Gestor, seus sócios, diretores e funcionários; (d) os prestadores de serviços do Fundo, seus sócios, diretores e funcionários; (e) 

o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens de sua propriedade que concorram para a formação 

do patrimônio do Fundo; e (f) o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo. 
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Não se aplica o disposto no parágrafo acima quando: (i) os únicos Cotistas do Fundo forem as pessoas mencionadas nos itens 

(a) a (f); ou (ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas, manifestada na própria Assembleia Geral de 

Cotistas, ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à Assembleia Geral de Cotistas em que se dará a 

permissão de voto; ou (iii) todos os subscritores de Cotas forem condôminos de bem e/ou bens com que concorreram para a 

integralização de Cotas do Fundo, podendo aprovar o respectivo laudo de avaliação, sem prejuízo da responsabilização dos 

respectivos Cotistas nos termos da legislação específica. 

 

De acordo com o disposto no artigo 2º da Lei 8.668 e no artigo 9º da Instrução CVM 472, o Cotista não poderá requerer o 

resgate de suas Cotas. 

 

Público Alvo da Oferta 

 

A Oferta é destinada ao Público Alvo da Oferta. 

 

Será garantido aos Investidores o tratamento justo e equitativo, desde que a aquisição das Cotas não lhes seja vedada por 

restrição legal, regulamentar ou estatutária, cabendo às Instituições Participantes da Oferta a verificação da adequação do 

investimento nas Cotas ao perfil de seus respectivos clientes. 

 

Os Investidores interessados em subscrever Cotas no âmbito da Oferta devem ter conhecimento da regulamentação 

que rege a matéria e ler atentamente este Prospecto, em especial a seção “Fatores de Risco”, nas páginas 57 a 67 

deste Prospecto, para avaliação dos riscos a que o Fundo está exposto, bem como aqueles relacionados à Segunda 

Emissão, à Oferta e as Cotas, os quais devem ser considerados para o investimento nas Cotas, bem como o 

Regulamento. 

 

Destinação dos recursos  

 

Observada a Política de Investimentos do Fundo, 100% dos recursos líquidos da Oferta, inclusive os recursos provenientes 

da eventual emissão de Cotas Adicionais, serão destinados preponderantemente à aquisição, pelo Fundo, de cotas de FII e, 

complementarmente, nos demais Ativos Alvo, a serem selecionados pelo Gestor, na medida em que surgirem oportunidade 

de investimento. No caso da aquisição de Ativos Alvo Conflitados, será necessária a aprovação de tal aquisição em 

Assembleia Geral de Cotistas, tendo em vista o potencial conflito de interesses, nos termos da Instrução CVM 472. 

 

Todas as disponibilidades financeiras do Fundo são aplicadas tendo por objeto principal o investimento para a aquisição de 

cotas de FII, desde que atendam aos critérios definidos na Política de Investimentos do Fundo. A parcela do patrimônio do 

Fundo que, temporariamente, não estiver aplicada em Ativos Alvo será aplicada, conforme os limites previstas na legislação 

aplicável, nos Ativos de Liquidez.  

 

As aquisições de Ativos Alvo e Ativos de Liquidez serão realizadas pelo Fundo tendo em vista o volume captado no âmbito 

da Oferta. Não haverá fontes alternativas de captação, em caso de Distribuição Parcial. 

 

A aquisição e/ou venda de Ativos Alvo Conflitados, é considerada como uma situação de conflito de interesses, nos termos 

do artigo 34 da Instrução CVM 472, de modo que sua concretização dependerá de aprovação prévia da maioria de votos dos 

Cotistas presentes e que representem: (i) 25%, no mínimo, das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver mais de 100 Cotistas; 

ou (ii) metade, no mínimo, das Cotas emitidas, quando o Fundo tiver até 100 Cotistas. Portanto, como forma de viabilizar 

a aquisição e/ou venda dos Ativos Alvo Conflitados, pelo Fundo, será realizada uma Assembleia Geral de Cotistas após o 

encerramento dessa Oferta, na qual os Cotistas deverão deliberar sobre a aprovação da aquisição e/ou venda dos Ativos 

Alvo Conflitados pelo Fundo, durante o prazo de duração do Fundo, com recursos captados no âmbito da Emissão, até o 

limite de 100% do patrimônio líquido do Fundo, sem a necessidade de aprovação específica para cada aquisição a ser 

realizada. Para tanto, o Administrador e o Gestor disponibilizarão aos Investidores uma minuta de Procuração de Conflito 

de Interesses que poderá ser celebrada, de forma facultativa, pelo Investidor no mesmo ato da ordem de investimento, da 

assinatura do Pedido de Reserva ou da assinatura do Boletim de Subscrição, outorgando, assim, poderes para representá-lo 

e votar em seu nome na referida Assembleia Geral de Cotista, conforme exigido pelo artigo 34 da Instrução CVM 472, 

observado que tal procuração não poderá ser outorgada para o Gestor ou Administrador do Fundo ou parte a eles vinculada 
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(“Procuração de Conflito de Interesse”). Ainda, constará em referida procuração orientação de voto permitindo ao Investidor 

indicar sua concordância em relação às deliberações da Assembleia Geral de Cotistas que deliberar sobre a aquisição e/ou 

venda dos Ativos Alvo Conflitados. 

 

A Procuração de Conflito de Interesse vigorará pelo prazo de 180 dias a contar da sua assinatura e poderá ser revogada, 

unilateralmente, a qualquer tempo até a data da realização da referida Assembleia Geral de Cotista, mediante comunicação 

entregue ao administrador do Fundo em sua sede (Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, conjunto 202, São 

Paulo – SP). 

 

Em que pese a disponibilização da Procuração de Conflito de Interesse, o Administrador e o Gestor destacam a importância 

da participação dos Cotistas na Assembleia Geral de Cotistas que deliberará sobre a aquisição e/ou venda dos Ativos Alvo 

Conflitados, tendo em vista que referida aquisição e/ou venda é considerada como uma situação de conflito de interesses, 

nos termos do artigo 34 da Instrução CVM 472, sendo certo que tal conflito de interesses somente será descaracterizado 

mediante aprovação prévia de Cotistas reunidos em Assembleia Geral de Cotistas conforme quórum previsto no 

Regulamento e na Instrução CVM 472. 

 

PARA MAIS ESCLARECIMENTOS SOBRE OS RISCOS DECORRENTES DE TAL SITUAÇÃO DE 

CONFLITO DE INTERESSES, VIDE OS FATORES DE RISCO “RISCO DE CONFLITO DE INTERESSES” E 

“RISCO DE NÃO APROVAÇÃO DE CONFLITO DE INTERESSES”, CONSTANTES DA PÁGINA 63 DESTE 

PROSPECTO PRELIMINAR. 

 

Tendo em vista o acima disposto, caso a aquisição de Ativos Conflitados não seja aprovada em Assembleia Geral de 

Cotistas, e caso haja recursos no Fundo para outras aquisições, o Fundo destinará os recursos da Oferta para a aplicação 

preponderantemente em outras cotas de FII, e, complementarmente, nos demais Ativos Alvo, a serem selecionados pelo 

Gestor, na medida em que surgirem oportunidades de investimento. 

 

O Fundo terá o prazo de até 180 dias contados da data de encerramento da Oferta para enquadrar a sua carteira de acordo 

com a Política de Investimento estabelecida no Regulamento. 

 

EM CASO DE DISTRIBUIÇÃO PARCIAL, O FUNDO PODERÁ NÃO DISPOR DE RECURSOS SUFICIENTES 

PARA A AQUISIÇÃO DE TODOS OS ATIVOS ALVO E ATIVOS DE LIQUIDEZ NA FORMA INICIALMENTE 

PLANEJADA. Para mais informações sobre os riscos de distribuição parcial no âmbito da Oferta, vide Seção 

“Fatores de Risco – Riscos da não colocação do Valor da Oferta” na página 66 deste Prospecto. 

 

O Fundo é classificado como “FII de Títulos e Valores Mobiliários Gestão Ativa”, nos termos das “Regras e 

Procedimentos ANBIMA do Código de Administração de Recursos de Terceiros” da ANBIMA. Assim, o Fundo terá 

gestão ativa, e o investimento nos Ativos Alvo e Ativos de Liquidez poderá ser alterado por decisão do Gestor, a 

qualquer tempo, observada a Política de Investimento do Fundo. 

 

Período de Reserva 

 

Durante o Período de Reserva, o Investidor Não Institucional inclusive aquele considerado Pessoa Vinculada, indicará no 

Pedido de Reserva, entre outras informações, a quantidade de Cotas que pretende subscrever, observada a Aplicação Mínima 

Inicial. 

 

Os Investidores Não Institucionais deverão indicar, obrigatoriamente, no respectivo Pedido de Reserva, a sua qualidade ou 

não de Pessoa Vinculada, sob pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado pela respectiva Instituição Participante da Oferta. 

 

Período de Colocação 

 

Sem prejuízo do Período de Reserva, a Oferta terá início na data de divulgação do Anúncio de Início, em conformidade com 

o previsto nos artigos 52 e 54-A da Instrução CVM 400. A distribuição das Cotas da Oferta será encerrada na data de 

divulgação do Anúncio de Encerramento, a qual deverá ocorrer em até seis meses após a divulgação do Anúncio de Início. 
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Procedimento de Alocação 

 

Haverá Procedimento de Alocação no âmbito da Oferta a ser conduzido pelo Coordenador Líder. 

 

Os Investidores que sejam considerados Pessoas Vinculadas poderão participar do Procedimento de Alocação, sem limite 

de participação em relação ao valor total do Valor da Oferta (incluindo as Cotas Adicionais), observado, no entanto, que, 

caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 da quantidade de Cotas inicialmente ofertada no âmbito da Oferta 

(sem considerar as Cotas Adicionais), os Pedidos de Reserva e as ordens de investimento das Pessoas Vinculadas serão 

automaticamente cancelados, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. 

 

A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS 

PODE AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO. PARA MAIS 

INFORMAÇÕES A RESPEITO DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A 

SEÇÃO “FATORES DE RISCO” EM ESPECIAL O FATOR DE RISCO “PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS 

VINCULADAS NA OFERTA”, NA PÁGINA 66 DESTE PROSPECTO PRELIMINAR. 

 

Registro da Oferta 

 

A Oferta será registrada na CVM, nos termos da Lei 6.385, da Instrução CVM 400, da Instrução CVM 472, do Código 

ANBIMA e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ora vigentes. O registro da Oferta na CVM foi 

requerido em 12 de novembro de 2019. 

 

Plano de Distribuição 

 

O Coordenador Líder, observadas as disposições da regulamentação aplicável, realizará a distribuição das Cotas sob o 

regime de melhores esforços de colocação, de acordo com a Instrução CVM 400, a Instrução CVM 472 e demais normas 

pertinentes, conforme o plano da distribuição adotado em cumprimento ao disposto no artigo 33, §3º, da Instrução CVM 

400, o qual leva em consideração as relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica do 

Coordenador Líder, devendo assegurar (i) que o tratamento conferido aos Investidores seja justo e equitativo; (ii) a 

adequação do investimento ao perfil de risco do público alvo da Oferta; e (iii) que os representantes das Instituições 

Participantes da Oferta recebam previamente exemplares dos Prospectos para leitura obrigatória e que suas dúvidas possam 

ser esclarecidas por pessoas designadas pelo Coordenador Líder. 

 

Observadas as disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder deverá realizar e fazer com que os 

Participantes Especiais, caso venham a ser contratados, assumam a obrigação de realizar a distribuição pública das Cotas, 

conforme Plano de Distribuição fixado nos seguintes termos:  

 

(i) a Oferta é destinada ao Público Alvo da Oferta; 

 

(ii) após o protocolo na CVM do pedido de registro da Oferta, a disponibilização deste Prospecto Preliminar e a 

divulgação do Aviso ao Mercado, e anteriormente à concessão de registro da Oferta pela CVM, serão realizadas 

apresentações para potenciais Investidores, durante as quais será disponibilizado este Prospecto Preliminar; 

 

(iii) os materiais publicitários ou documentos de suporte às apresentações para potenciais Investidores eventualmente 

utilizados serão encaminhados à CVM, nos termos da Instrução CVM 400 e da Deliberação CVM nº 818, de 30 

de abril de 2019; 

 

(iv) durante o Período de Reserva, as Instituições Participantes da Oferta receberão os Pedidos de Reserva dos 

Investidores Não Institucionais, nos termos do artigo 45 da Instrução CVM 400, e as ordens de investimento dos 

Investidores Institucionais, observada a Aplicação Mínima Inicial; 

 

(v) o Investidor Não Institucional que esteja interessado em investir em Cotas deverá formalizar seu respectivo Pedido 

de Reserva junto a uma única Instituição Participante da Oferta, conforme disposto na Seção “Termos e Condições 

da Oferta – Oferta Não Institucional”, na página 30 deste Prospecto Preliminar; 
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(vi) o Investidor Institucional que esteja interessado em investir em Cotas deverá enviar sua ordem de investimento 

para o Coordenador Líder, conforme disposto na Seção “Termos e Condições da Oferta – Oferta Institucional”, 

na página 32 deste Prospecto Preliminar; 

 

(vii) no mínimo, 2.400.000 Cotas, correspondente a 80% do Valor da Oferta (sem considerar as Cotas Adicionais), 

será destinado, prioritariamente, à Oferta Não Institucional, sendo certo que o Coordenador Líder, em comum 

acordo com o Administrador e o Gestor, poderá aumentar a quantidade de Cotas inicialmente destinada à Oferta 

Não Institucional até o limite máximo do Valor da Oferta, acrescido das Cotas Adicionais que eventualmente 

vierem a ser emitidas; 

 

(viii) será conduzido pelo Coordenador Líder, no âmbito da Oferta, Procedimento de Alocação, nos termos do artigo 

44 da Instrução CVM 400 e do Contrato de Distribuição, para (a) a verificação, junto aos potenciais Investidores, 

da demanda pelas Cotas, (b) a alocação das Cotas, e, (c) em caso de excesso de demanda, definição, a critério do 

Coordenador Líder, em comum acordo com o Administrador e o Gestor, da quantidade das Cotas Adicionais a 

serem eventualmente emitidas; 

 

(ix) até a data prevista para encerramento do Período de Reserva, o Coordenador Líder receberá as ordens de 

investimento por Investidores Institucionais indicando a quantidade de Cotas a ser subscrita, inexistindo 

recebimento de reserva ou limites máximos de investimento, observada a Aplicação Mínima Inicial; 

 

(x) concluído o Procedimento de Alocação, o Coordenador Líder consolidará as ordens de investimento dos 

Investidores Institucionais para subscrição das Cotas, sendo que a B3 deverá enviar a posição consolidada dos 

Pedidos de Reserva dos Investidores Não Institucionais, inclusive daqueles que sejam Pessoas Vinculadas; 

 

(xi) observado o artigo 54 da Instrução CVM 400, a Oferta somente terá início após (a) a concessão do registro da 

Oferta pela CVM; (b) a divulgação do Anúncio de Início, a qual deverá ser feita em até 90 dias contados da 

concessão do registro da Oferta pela CVM; e (c) a disponibilização do Prospecto Definitivo aos Investidores; 

 

(xii) os Investidores da Oferta que tiverem seus Pedidos de Reserva ou as suas ordens de investimento, conforme o 

caso, alocados, ainda que parcialmente, deverão assinar (a) o Boletim de Subscrição das Cotas, nos quais deverão 

declarar sua condição de Investidor Institucional ou Investidor Não Institucional, bem como sua qualidade ou não 

de Pessoa Vinculada, e (b) o Termo de Adesão ao Regulamento, sob pena de cancelamento do respectivo Pedido 

de Reserva ou ordem de investimento, conforme o caso, bem como (c) a declaração de investidor qualificado ou 

investidor profissional prevista na Instrução da CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme o caso; 

 

(xiii) a liquidação física e financeira das Cotas se dará na Data de Liquidação, sendo certo que a B3 informará ao 

Coordenador Líder o volume financeiro recebido em seu ambiente de liquidação e que cada Instituição 

Participante da Oferta liquidará as Cotas de acordo com os procedimentos operacionais da B3. As Instituições 

Participantes da Oferta farão sua liquidação exclusivamente conforme o disposto no Contrato de Distribuição e 

na respectiva Carta Convite, conforme o caso; e 

 

(xiv) uma vez encerrada a Oferta, o Coordenador Líder divulgará o resultado da Oferta mediante divulgação do Anúncio 

de Encerramento, nos termos do artigo 29 e do artigo 54-A da Instrução CVM 400. 

 

Não será (i) constituído fundo de sustentação de liquidez ou (ii) firmado contrato de garantia de liquidez para as Cotas. Não 

será firmado contrato de estabilização de preço das Cotas no âmbito da Oferta. 

 

O Fundo poderá contratar Formador de Mercado para prestação de serviços de formador de mercado, com a finalidade de 

fomentar a liquidez das Cotas do Fundo no mercado secundário, na forma e conforme a regulamentação aplicável e nos 

termos do contrato eventualmente a ser celebrado entre o Fundo e o Formador de Mercado, exclusivamente às expensas do 

Fundo, conforme aprovado em AGC do Fundo. 

 

Não será concedido qualquer tipo de desconto pelas Instituições Participantes da Oferta aos Investidores interessados em 

adquirir as Cotas.  
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Oferta Não Institucional 

 

Durante o Período de Reserva, os Investidores Não Institucionais, inclusive aqueles considerados Pessoas Vinculadas, 

interessados em subscrever as Cotas deverão preencher um ou mais Pedidos de Reserva, indicando, dentre outras 

informações a quantidade de Cotas que pretendem subscrever, observada a Aplicação Mínima Inicial, e apresentá-los a uma 

única Instituição Participante da Oferta. Os Investidores Não Institucionais deverão indicar, obrigatoriamente, no respectivo 

Pedido de Reserva, a sua qualidade ou não de Pessoa Vinculada, sob pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado pela 

respectiva Instituição Participante da Oferta. 

 

No mínimo, 2.400.000 Cotas, correspondente a 80% do Valor da Oferta (sem considerar as Cotas Adicionais), será 

destinado, prioritariamente, à Oferta Não Institucional, sendo certo que o Coordenador Líder, em comum acordo com o 

Administrador e o Gestor, poderá aumentar a quantidade de Cotas inicialmente destinada à Oferta Não Institucional até o 

limite máximo do Valor da Oferta, acrescido das Cotas Adicionais que eventualmente vierem a ser emitidas.  

 

A Oferta Não Institucional observará os procedimentos e normas de liquidação da B3, bem como os seguintes 

procedimentos: 

 

(i) fica estabelecido que os Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, deverão, necessariamente, 

indicar nos seus respectivos Pedidos de Reserva a sua condição ou não de Pessoa Vinculada. Dessa forma, serão 

aceitos os Pedidos de Reserva firmados por Pessoas Vinculadas, sem qualquer limitação em relação ao valor total 

do Valor da Oferta, observado, no entanto, que no caso de distribuição com excesso de demanda superior a 1/3 da 

quantidade de Cotas inicialmente ofertada no âmbito da Oferta, será vedada a colocação de Cotas para as Pessoas 

Vinculadas e os Pedidos de Reserva das Pessoas Vinculadas serão automaticamente cancelados, nos termos do 

artigo 55 da Instrução CVM 400. A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E 

INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS 

NO MERCADO SECUNDÁRIO. PARA MAIS INFORMAÇÕES A RESPEITO DA PARTICIPAÇÃO DE 

PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” EM ESPECIAL O 

FATOR DE RISCO “PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA”, NA PÁGINA 66 

DESTE PROSPECTO; 

 

(ii) cada Investidor Não Institucional, incluindo os Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, 

poderá no respectivo Pedido de Reserva condicionar sua adesão à Oferta, nos termos do descrito na Seção “Termos 

e Condições da Oferta - Distribuição Parcial”, na página 24 deste Prospecto Preliminar; 

 

(iii) as Instituições Participantes da Oferta serão responsáveis pela transmissão à B3 das ordens acolhidas no âmbito 

dos Pedidos de Reserva. As Instituições Participantes da Oferta somente atenderão aos Pedidos de Reserva feitos 

por Investidores Não Institucionais titulares de conta nelas abertas ou mantidas pelo respectivo Investidor Não 

Institucional; 

 

(iv) no âmbito do Procedimento de Alocação o Coordenador Líder alocará as Cotas objeto dos Pedidos de Reserva em 

observância ao disposto na Seção “Termos e Condições da Oferta – Características da Oferta – Critério de 

Colocação da Oferta Não Institucional” na página 31 abaixo; 

 

(v) até o Dia Útil seguinte à data de realização do Procedimento de Alocação, o Coordenador Líder informará aos 

Investidores Não Institucionais que celebraram Pedido de Reserva diretamente junto ao Coordenador Líder, bem 

como à B3 para que esta informe aos Participantes Especiais, que, por sua vez, deverão informar aos Investidores 

Não Institucionais que celebraram Pedido de Reserva junto ao respectivo Participante Especial, por meio de 

mensagem enviada ao endereço eletrônico fornecido no Pedido de Reserva ou, na sua ausência, por telefone ou 

correspondência, a quantidade de Cotas alocadas ao Investidor Não Institucional nos termos da Seção “Critérios 

de Colocação da Oferta Não Institucional” abaixo, limitado ao valor dos Pedidos de Reserva, e o respectivo valor 

do investimento, devendo o pagamento ser feito de acordo com a alínea (vi) abaixo; 
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(vi) os Investidores Não Institucionais deverão efetuar o pagamento do valor indicado na alínea (v) acima, à vista e 

em moeda corrente nacional, junto à Instituição Participante da Oferta com que tenham realizado os seus 

respectivos Pedidos de Reserva, em recursos imediatamente disponíveis, até às 16:00 horas da Data de Liquidação; 

e 

 

(vii) até as 16:00 horas da Data de Liquidação, a B3, em nome de cada Instituição Participante da Oferta junto à qual 

o Boletim de Subscrição tenha sido realizado, entregará a cada Investidor Não Institucional o recibo de cota 

correspondente à quantidade de Cotas por ele adquirida, ressalvadas as possibilidades de desistência e 

cancelamento previstas na Seção “Alteração das circunstâncias, revogação ou modificação, suspensão e 

cancelamento da Oferta”, na página 34 deste Prospecto e a possibilidade de rateio prevista na Seção “Critério de 

Colocação da Oferta Não Institucional”, na página 31 deste Prospecto. Caso tal alocação resulte em fração de 

Cotas, o valor do investimento será limitado ao valor correspondente ao maior número inteiro de Cotas, 

desprezando-se a referida fração. 

 

Os Pedidos de Reserva serão irrevogáveis e irretratáveis, exceto pelo disposto nos itens (i), (ii), (vii) acima, e na Seção 

“Termos e Condições da Oferta – Alteração das circunstâncias, revogação ou modificação, suspensão e cancelamento da 

Oferta”, na página 34 deste Prospecto Preliminar. 

 

RECOMENDA-SE AOS INVESTIDORES INTERESSADOS NA REALIZAÇÃO DE PEDIDO DE RESERVA 

QUE (I) LEIAM CUIDADOSAMENTE OS TERMOS E CONDIÇÕES ESTIPULADOS NO PEDIDO DE 

RESERVA, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS À LIQUIDAÇÃO 

DA OFERTA E AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DESTE PROSPECTO PRELIMINAR, EM ESPECIAL A 

SEÇÃO “FATORES DE RISCO”, NAS PÁGINAS 57 A 67 DO PROSPECTO PRELIMINAR PARA AVALIAÇÃO 

DOS RISCOS A QUE O FUNDO ESTÁ EXPOSTO, BEM COMO AQUELES RELACIONADOS À SEGUNDA 

EMISSÃO, À OFERTA E ÀS COTAS, OS QUAIS QUE DEVEM SER CONSIDERADOS PARA O 

INVESTIMENTO NAS COTAS, BEM COMO O REGULAMENTO; (II) VERIFIQUEM COM A INSTITUIÇÃO 

PARTICIPANTE DA OFERTA DE SUA PREFERÊNCIA, ANTES DE REALIZAR O SEU PEDIDO DE 

RESERVA, SE ESSA, A SEU EXCLUSIVO CRITÉRIO, EXIGIRÁ (A) A ABERTURA OU ATUALIZAÇÃO DE 

CONTA E/OU CADASTRO; E/OU (B) A MANUTENÇÃO DE RECURSOS EM CONTA CORRENTE NELA 

ABERTA E/OU MANTIDA, PARA FINS DE GARANTIA DO PEDIDO DE RESERVA; (III) VERIFIQUEM COM 

A INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA DE SUA PREFERÊNCIA, ANTES DE REALIZAR O SEU 

PEDIDO DE RESERVA, A POSSIBILIDADE DE DÉBITO ANTECIPADO DA RESERVA POR PARTE DA 

INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA; E (IV) ENTREM EM CONTATO COM A INSTITUIÇÃO 

PARTICIPANTE DA OFERTA DE SUA PREFERÊNCIA PARA OBTER INFORMAÇÕES MAIS 

DETALHADAS SOBRE O PRAZO ESTABELECIDO PELA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA 

PARA A REALIZAÇÃO DO PEDIDO DE RESERVA OU, SE FOR O CASO, PARA A REALIZAÇÃO DO 

CADASTRO NA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA, TENDO EM VISTA OS PROCEDIMENTOS 

OPERACIONAIS ADOTADOS POR CADA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA. 

 

Critério de colocação da Oferta Não Institucional 

 

Caso o total de Cotas objeto dos Pedidos de Reserva apresentados pelos Investidores Não Institucionais durante o Período 

de Reserva, inclusive aqueles que sejam considerados Pessoas Vinculadas, seja inferior a 80% das Cotas (sem considerar 

as Cotas Adicionais), as Cotas remanescentes serão destinadas aos Investidores Institucionais nos termos da Oferta 

Institucional.  

 

Caso o total de Cotas correspondente aos Pedidos de Reserva exceda o percentual prioritariamente destinado à Oferta Não 

Institucional, os Pedidos de Reserva serão alocados pelo Coordenador Líder, por ordem de apresentação, de acordo com os 

seguintes termos, observados os procedimentos operacionais da B3: 

 

(i) a alocação das Cotas será feita de acordo com a ordem cronológica de apresentação à B3 dos Pedidos de 

Reserva realizados pelos Investidores Não Institucionais; 
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(ii) as Instituições Participantes da Oferta informarão à B3 o valor expresso em reais objeto de cada Pedido de 
Reserva, sendo que os valores a serem informados deverão necessariamente representar um número inteiro 
de Cotas, sendo vedada a aquisição de Cotas fracionárias; 

 
(iii) a ordem cronológica de apresentação dos Pedidos de Reserva será verificada no momento em que for 

processada com sucesso pelo sistema DDA administrado pela B3 para liquidação da Oferta, sendo que a B3 
não considerará para este fim qualquer evento de manifestação de investimento anterior por parte do 
Investidor Não Institucional, tampouco o momento em que o potencial Investidor Não Institucional efetuar 
o Pedido de Reserva junto à Instituição Participante da Oferta com a qual houver celebrado o Pedido de 
Reserva; 
 

(iv) em caso de Pedido de Reserva enviado pelas Instituições Participantes da Oferta via sistema DDA, por meio 
de arquivo eletrônico, todas os Pedidos de Reserva contidos em um mesmo arquivo serão considerados com 
o mesmo horário de apresentação. No entanto, o processamento da alocação será realizado linha a linha, de 
cima para baixo, sendo certo que esta forma de atendimento não garante que os Pedidos de Reserva 
encaminhados no mesmo arquivo eletrônico sejam integralmente atendidos; 
 

(v) no caso de um potencial Investidor Não Institucional efetuar mais de um Pedido de Reserva, cada Pedido de 
Reserva será considerado independente do outro, sendo considerado o primeiro Pedido de Reserva efetuado 
aquele que primeiramente for processado com sucesso pelo sistema DDA; 

 
(vi) os Pedido de Reserva que forem cancelados por qualquer motivo serão desconsiderados na alocação 

cronológica descrita nos itens anteriores; 
 

(vii) o processo de alocação por ordem cronológica de apresentação poderá acarretar em (1) alocação parcial do 
Pedido de Reserva, hipótese em que o Pedido de Reserva do último Investidor Não Institucional poderá ser 
atendida parcialmente e, portanto, poderá ser em montante inferior ao Investimento Mínimo por Investidor, 
ou (2) nenhuma alocação, conforme a ordem em que o Pedido de Reserva for recebido e processado pela B3; 
e 

 
(viii) as Instituições Participantes da Oferta organizarão a colocação das Cotas perante quaisquer Investidores Não 

Institucionais interessados, por ordem de apresentação, sendo que, no caso de colocação da totalidade das 
Cotas ofertadas, o último Investidor Não Institucional na ordem de chegada da distribuição subscreverá as 
Cotas no limite do Valor da Oferta, acrescido das Cotas do Lote Adicional, se for o caso e, portanto, poderá 
ter o seu Pedido de Reserva parcialmente atendido. 

 

Oferta Institucional 

 

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva apresentados pelos Investidores Não Institucionais, as Cotas remanescentes 

que não forem colocadas na Oferta Não Institucional serão destinadas à colocação junto a Investidores Institucionais, por 

meio do Coordenador Líder, não sendo admitidas para tais Investidores Institucionais reservas antecipadas e não sendo 

estipulados valores máximos de investimento, observados os seguintes procedimentos: 

 

(i) os Investidores Institucionais, inclusive aqueles considerados Pessoas Vinculadas, interessados em subscrever 

Cotas deverão apresentar suas ordens de investimento ao Coordenador Líder, até a data prevista para encerramento 

do Período de Reserva, indicando a quantidade de Cotas a ser subscrita, inexistindo recebimento de reserva ou 

limites máximos de investimento, observada a Aplicação Mínima Inicial; 

 

(ii) fica estabelecido que os Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, deverão, necessariamente, 

indicar na ordem de investimento a sua condição ou não de Pessoa Vinculada. Dessa forma, serão aceitas as ordens 

de investimento enviadas por Pessoas Vinculadas, sem qualquer limitação em relação ao valor total do Valor da 

Oferta, observado, no entanto, que no caso de distribuição com excesso de demanda superior a 1/3 da quantidade 

de Cotas inicialmente ofertada no âmbito da Oferta, será vedada a colocação de Cotas para as Pessoas Vinculadas 

e as ordens de investimento das Pessoas Vinculadas serão automaticamente canceladas, nos termos do artigo 55 

da Instrução CVM 400. A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E 

INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS 

NO MERCADO SECUNDÁRIO. PARA MAIS INFORMAÇÕES A RESPEITO DA PARTICIPAÇÃO DE 

PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” EM ESPECIAL O 

FATOR DE RISCO “PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA” NA PÁGINA 66 

DESTE PROSPECTO; 
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(iii) os Investidores Institucionais terão a faculdade, como condição de eficácia de suas ordens de investimento e 

aceitação da Oferta, de condicionar sua adesão à Oferta, conforme previsto na Seção “Termos e Condições da 

Oferta – Distribuição Parcial”, na página 24 deste Prospecto Preliminar; 

 

(iv) cada Investidor Institucional interessado em participar da Oferta Institucional deverá assumir a obrigação de 

verificar se está cumprindo com os requisitos para participar da Oferta Institucional, para então apresentar suas 

ordens de investimento; 

 

(v) até o final do Dia Útil imediatamente anterior à Data de Liquidação, o Coordenador Líder informará aos 

Investidores Institucionais, por meio de mensagem enviada ao endereço eletrônico fornecido na ordem de 

investimento ou, na sua ausência, por telefone ou correspondência, sobre a quantidade de Cotas subscritas e o 

montante a ser integralizado em contrapartida às Cotas subscritas por cada Investidor Institucional; e 

 

(vi) os Investidores Institucionais integralizarão as Cotas pelo valor indicado na alínea (v) acima, à vista, em moeda 

corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, até às 16:00 horas da Data de Liquidação, de acordo 

com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3.  

 

As ordens de investimento serão irrevogáveis e irretratáveis, exceto pelo disposto nos itens (ii) e (iii) acima, e na Seção 

“Termos e Condições da Oferta – Alteração das circunstâncias, revogação ou modificação, suspensão e cancelamento da 

Oferta”, na página 34 deste Prospecto Preliminar. 

 

Critério de colocação da Oferta Institucional 

 

Caso as ordens de investimento apresentadas pelos Investidores Institucionais excedam o total de Cotas remanescentes após 

o atendimento da Oferta Não Institucional, o Coordenador Líder dará prioridade aos Investidores Institucionais que, no 

entender do Coordenador Líder, em comum acordo com o Administrador e o Gestor, melhor atendam os objetivos da Oferta, 

quais sejam, constituir uma base diversificada de investidores, integrada por investidores com diferentes critérios de 

avaliação das perspectivas do Fundo e a conjuntura macroeconômica brasileira, bem como criar condições para o 

desenvolvimento do mercado local de fundos de investimentos imobiliários. 

 

Disposições comuns à Oferta Não Institucional e à Oferta Institucional 

 

Durante a colocação das Cotas, o Investidor que (i) subscrever a Cota receberá, quando realizada a respectiva liquidação, 

recibo de Cota, sendo que, até a divulgação do Anúncio de Encerramento e da obtenção de autorização da B3, não será 

negociável e não receberá rendimentos provenientes do Fundo. Tal recibo é correspondente à quantidade de Cotas por ele 

adquirida, e se converterá em tal Cota depois de divulgado o Anúncio de Encerramento e de obtida a autorização da B3, 

quando as Cotas passarão a ser livremente negociadas na B3. 

 

As Instituições Participantes da Oferta serão responsáveis pela transmissão à B3 das ordens acolhidas no âmbito das ordens 

de investimento e dos Pedidos de Reserva. As Instituições Participantes da Oferta somente atenderão aos Pedidos de Reserva 

feitos por Investidores titulares de conta nelas abertas ou mantidas pelo respectivo Investidor. 

 

Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, no caso de distribuição com excesso de demanda superior a 1/3 da 

quantidade de Cotas ofertadas (sem considerar as eventuais Cotas Adicionais), as ordens de investimento e os Pedidos de 

Reserva de Pessoas Vinculadas serão automaticamente cancelados. A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS 

NA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ 

DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO. PARA MAIS INFORMAÇÕES A RESPEITO DA 

PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” EM 

ESPECIAL O FATOR DE RISCO “PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA”, NA 

PÁGINA 66 DESTE PROSPECTO PRELIMINAR. 

 

Ressalvadas as referências expressas à Oferta Não Institucional e Oferta Institucional, todas as referências à “Oferta” devem 

ser entendidas como referências à Oferta Não Institucional e à Oferta Institucional, em conjunto. 

 

Não será concedido desconto de qualquer tipo pelas Instituições Participantes da Oferta aos Investidores interessados em 

adquirir as Cotas. 

Data de Liquidação 

 

As Cotas serão integralizadas na Data de Liquidação. 
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Para mais informações sobre a Data de Liquidação das Cotas, veja a Seção “Termos e Condições da Oferta – 

Cronograma Indicativo da Oferta”, na página 39 deste Prospecto Preliminar. 

 

Alocação e liquidação da Oferta 

 

As ordens recebidas por meio das Instituições Participantes da Oferta serão alocadas pelo Coordenador Líder no âmbito do 

Procedimento de Alocação seguindo os critérios estabelecidos neste Prospecto e no Contrato de Distribuição, devendo 

assegurar que o tratamento conferido aos Investidores da Oferta seja justo e equitativo em cumprimento ao disposto no 

artigo 33, §3º, inciso I, da Instrução CVM 400. 

 

Com base nas informações enviadas durante o Procedimento de Alocação pela B3 ao Coordenador Líder, este verificará se: 

(i) o Valor Mínimo da Oferta foi atingido; (ii) o Valor da Oferta foi atingido; e (iii) houve excesso de demanda; diante disto, 

o Coordenador Líder definirá se haverá liquidação da Oferta e alocará as Cotas de acordo com os critérios de colocação e 

rateio previstos neste Prospecto. 

 

A liquidação da Oferta ocorrerá na Data de Liquidação, observado o abaixo descrito, sendo certo que a B3 informará ao 

Coordenador Líder o montante de ordens recebidas em seu ambiente de liquidação e a respectiva Instituição Participante da 

Oferta liquidará de acordo com os procedimentos operacionais da B3. 

 

Caso, na Data de Liquidação, as Cotas subscritas não sejam totalmente pagas ou integralizadas por falha dos Investidores 

da Oferta, a integralização das Cotas objeto da falha poderá ser realizada junto à B3 ou à Instituição Escrituradora, conforme 

o caso, até o 2º Dia Útil imediatamente subsequente à Data de Liquidação pelo Preço da Cota, sendo certo que, caso após a 

possibilidade de integralização das Cotas junto à B3 ou à Instituição Escrituradora, conforme o caso, ocorram novas falhas 

por Investidores de modo a não ser atingido o Valor Mínimo da Oferta, a Oferta será cancelada e as Instituições Participantes 

da Oferta deverão devolver aos Investidores os recursos eventualmente depositados, de acordo com os Critérios de 

Restituição de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta. Na hipótese 

de restituição de quaisquer valores aos Investidores, estes deverão fornecer recibo de quitação relativo aos valores 

restituídos. 

 

Caso sejam integralizadas Cotas no âmbito da Oferta em montante suficiente para que o Valor Mínimo da Oferta seja 

atingido, a Oferta poderá ser encerrada, pelo Coordenador Líder, em comum acordo com o Gestor, e eventual saldo de Cotas 

não colocado será cancelado pelo Administrador.  

 

Alteração das circunstâncias, revogação ou modificação, suspensão e cancelamento da Oferta  

 

O Coordenador Líder, em comum acordo com o Gestor e o Administrador, poderá requerer à CVM que o autorize a 

modificar ou revogar a Oferta, caso ocorram alterações substanciais e imprevisíveis nas circunstâncias de fato existentes 

quando da apresentação do pedido de registro de distribuição, ou que o fundamente, acarretando aumento relevante dos 

riscos assumidos pelo Fundo e inerentes à própria Oferta. Adicionalmente, o Coordenador Líder, em comum acordo com o 

Gestor e o Administrador, poderá modificar a qualquer tempo a Oferta a fim de melhorar seus termos e condições para os 

Investidores ou a fim de renunciar a condição da Oferta estabelecida pelo Fundo, conforme disposto no artigo 25, § 3º, da 

Instrução CVM 400. Caso o requerimento de modificação das condições da Oferta seja aceito pela CVM, o prazo para 

distribuição da Oferta poderá ser prorrogado em até 90 dias. Se a Oferta for revogada, os atos de aceitação anteriores ou 

posteriores à revogação serão considerados ineficazes, conforme o detalhado abaixo. A modificação ou revogação da Oferta 

deverá ser imediatamente comunicada aos Investidores pelo Coordenador Líder, e divulgada por meio de anúncio de 

retificação a ser divulgado nas páginas da rede mundial de computadores das Instituições Participantes da Oferta, do 

Administrador, da CVM e da B3, no mesmo veículo utilizado para a divulgação do Aviso ao Mercado e do Anúncio de 

Início, de acordo com o artigo 27 da Instrução CVM 400. 

 

Os Investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão confirmar expressamente, até às 16:00 horas do 5º Dia Útil 

subsequente à data de recebimento de comunicação que lhes for encaminhada diretamente pelo Coordenador Líder e que 

informará sobre a modificação da Oferta, objeto de divulgação de anúncio de retificação, seu interesse em manter suas 

ordens de investimento. Em caso de silêncio, será presumido que os Investidores pretendem manter a declaração de 

aceitação. As Instituições Participantes da Oferta deverão acautelar-se e certificar-se, no momento do recebimento das 

aceitações da Oferta, de que o Investidor está ciente de que a Oferta foi alterada e que tem conhecimento das novas 

condições, conforme o caso. 

 

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (i) poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, uma oferta 

que: (a) esteja se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do registro; ou (b) tenha sido 

havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que depois de obtido o respectivo registro; e 
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(ii) deverá suspender qualquer oferta quando verificar ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis. O prazo de 

suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo 

tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida 

oferta e cancelar o respectivo registro. No caso de resilição voluntária do Contrato de Distribuição, deverá ser submetido à 

análise prévia da CVM pleito justificado de cancelamento do registro da Oferta, para que seja apreciada a aplicabilidade 

dos artigos 19, §4º da Instrução CVM 400. 

 

Cada Instituição Participante da Oferta deverá comunicar diretamente os Investidores que já tiverem aderido à Oferta sobre 

a suspensão ou o cancelamento da Oferta. Caso a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 

400, o Investidor poderá revogar sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão à respectiva Instituição 

Participante da Oferta até às 16:00 horas do 5º Dia Útil subsequente à data em que foi comunicada a suspensão da Oferta, 

presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do Investidor em não revogar sua aceitação. Se o Investidor revogar 

sua aceitação, os valores até então integralizados pelo Investidor serão devolvidos, de acordo com os Critérios de Restituição 

de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da data da respectiva revogação.  

 

Caso (i) a Oferta seja cancelada, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, ou (ii) a Oferta seja revogada, nos 

termos dos artigos 25 a 27 da Instrução CVM 400, todos os atos de aceitação serão cancelados e a Instituição Participante 

da Oferta com a qual o Investidor enviou a sua ordem de investimento ou celebrou o seu Pedido de Reserva comunicará ao 

investidor o cancelamento da Oferta. Nesses casos, os valores até então integralizados pelos Investidores serão devolvidos, 

de acordo com os Critérios de Restituição de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da comunicação do 

cancelamento ou da revogação da Oferta.  

 

Em qualquer hipótese, a revogação da Oferta torna ineficaz a Oferta e os atos de aceitação anteriores ou posteriores, devendo 

ser restituídos integralmente aos Investidores que aceitaram a Oferta os valores depositados, de acordo com os Critérios de 

Restituição de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta, conforme 

disposto no artigo 26 da Instrução CVM 400.  

 

Quaisquer comunicações relacionadas à revogação da aceitação da Oferta pelo Investidor devem ser enviadas por escrito 

ao endereço eletrônico da respectiva Instituição Participante da Oferta ou, na sua ausência, por telefone ou correspondência 

endereçada à respectiva Instituição Participante da Oferta. 

 

Na hipótese de restituição de quaisquer valores aos Investidores, estes deverão fornecer recibo de quitação relativo aos 

valores restituídos, bem como efetuar a devolução dos Boletins de Subscrição das Cotas cujos valores tenham sido 

restituídos. 

 

Caso seja verificada divergência entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo que 

altere substancialmente o risco assumido pelo investidor ou a sua decisão de investimento, cada Instituição Participante da 

Oferta deverá comunicar diretamente os Investidores que já tiverem aderido à Oferta sobre a modificação efetuada, de modo 

que o Investidor poderá revogar sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão à respectiva Instituição 

Participante da Oferta até às 16:00 horas do 5º Dia Útil subsequente à data em que foi comunicada a modificação, 

presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do Investidor em não revogar sua aceitação. Se o Investidor revogar 

sua aceitação, os valores até então integralizados pelo Investidor serão devolvidos, de acordo com os Critérios de Restituição 

de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da data da respectiva revogação.  

 

Modificação da Oferta 

 

Em 14 de janeiro de 2020, foi publicado o Comunicado ao Mercado sobre a seguinte modificação na Oferta (“Modificação 

da Oferta”):  

 

(a) o aumento do Valor da Oferta para o montante de, inicialmente, R$ 300.000.000,00, na Data de Emissão, 

representado por 3.000.000 Cotas, sem considerar a possibilidade de Lote Adicional e a possibilidade de Distribuição 

Parcial;  

 

(b) o aumento do Lote Adicional para o montante total de até R$ 60.000.000,00, que representam até 20% da 

totalidade das Cotas originalmente ofertadas; e  

 

(c) alteração ao Cronograma Indicativo da Oferta para (i) alterar a data do protocolo de atendimento de vícios sanáveis 

na CVM, da disponibilização do Anúncio de Início e do Prospecto Definitivo, do Procedimento de Alocação e da divulgação 

do Anúncio de Encerramento; (ii) incluir a previsão do prazo para o Período de Desistência; e (iii) incluir a data de 

divulgação do Comunicado ao Mercado e divulgação deste Prospecto Preliminar e do Aviso ao Mercado refletindo a 

Modificação da Oferta. 
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Diante da alteração acima descrita, nos termos do artigo 27 da Instrução CVM 400, os Investidores, inclusive aqueles 

considerados Pessoas Vinculadas, que já tiverem aderido à Oferta, mediante a celebração de Pedidos de Reserva ou ordens 

de investimento, deverão ser comunicados diretamente pela respectiva Instituição Participante da Oferta, conforme o caso, 

na data de publicação do Comunicado ao Mercado, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma 

de comunicação passível de comprovação, a respeito da modificação efetuada, para que confirmem, até as 16 horas do 5º 

Dia Útil subsequente à data em que foi comunicada ao Investidor da Oferta a modificação da Oferta (“Prazo de 

Manifestação”), à respectiva Instituição Participante da Oferta na qual tenha efetuado seu Pedido de Reserva ou para a qual 

tenha enviado sua ordem de investimento, inclusive aqueles que sejam considerados Pessoas Vinculadas, o interesse em 

revogar sua aceitação à Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do Investidor da Oferta em não revogar 

sua aceitação. 

 

Qualquer comunicação recebida pelo Coordenador Líder após o Prazo de Manifestação será desconsiderada, sendo mantida 

a aceitação do Investidor à Oferta. 

 

A Modificação da Oferta e, consequentemente, as informações contidas neste Prospecto Preliminar estão sob análise da 

CVM, a qual ainda não se manifestou a seu respeito. O presente Prospecto Preliminar está sujeito à complementação e 

correção. 

 

Formador de Mercado  

 

O Fundo poderá contratar Formador de Mercado com a finalidade de fomentar a liquidez das Cotas do Fundo no mercado 

secundário, na forma e conforme disposições da Instrução CVM nº 384, de 17 de março de 2003, conforme em vigor, do 

Regulamento para Credenciamento do Formador de Mercado nos Mercados Administrados pela B3, anexo ao Ofício 

Circular 004/2012-DN da B3 e nos termos do contrato eventualmente a ser celebrado entre o Fundo e o Formador de Mercado, 

exclusivamente às expensas do Fundo, conforme aprovado na AGC do Fundo. 

 

Negociação e custódia das Cotas na B3  

 

As Cotas serão registradas para distribuição e liquidação (i) no mercado primário por meio do DDA; e (ii) para negociação, 

no mercado secundário, exclusivamente no mercado de bolsa administrado e operacionalizado pela B3, ambiente no qual 

as Cotas serão liquidadas e custodiadas.  

 

A admissão à negociação das Cotas foi deferida em 08 de janeiro de 2020 pela B3. 

 

A Instituição Escrituradora será responsável pela custódia das Cotas que não estiverem depositadas na B3. 

 

Inadequação de investimento 

 

O investimento nas Cotas do Fundo representa um investimento sujeito a diversos riscos, uma vez que é um investimento 

em renda variável, estando os Investidores sujeitos a perdas patrimoniais e a riscos, incluindo, dentre outros, aqueles 

relacionados com a liquidez das Cotas, à volatilidade do mercado de capitais e à oscilação das cotações das Cotas em 

mercado de bolsa. Assim, os Investidores poderão perder uma parcela ou a totalidade de seu investimento. Além disso, os 

Cotistas podem ser chamados a aportar recursos adicionais caso o Fundo venha a ter patrimônio líquido negativo. 

Adicionalmente, o investimento em cotas de fundos de investimento imobiliário não é adequado a investidores que 

necessitem de liquidez imediata, tendo em vista que as cotas de fundos de investimento imobiliário encontram pouca 

liquidez no mercado brasileiro, a despeito da possibilidade de tais fundos terem suas cotas negociadas em bolsa de valores. 

Além disso, os fundos de investimento imobiliário têm a forma de condomínio fechado, ou seja, não admitem a possibilidade 

de resgate de suas Cotas, sendo que os seus Cotistas podem ter dificuldades em realizar a venda de suas Cotas no mercado 

secundário. Adicionalmente, é vedada a subscrição de Cotas por clubes de investimento, nos termos dos artigos 26 e 27 da 

Instrução CVM 494, e por regimes próprios de previdência social. Recomenda-se, portanto, que os Investidores leiam 

cuidadosamente a Seção “Fatores de Risco”, nas páginas 57 a 67 deste Prospecto Preliminar, antes da tomada de decisão de 

investimento, para a melhor verificação de alguns riscos que podem afetar de maneira adversa o investimento nas Cotas. A 

OFERTA NÃO É DESTINADA A INVESTIDORES QUE BUSQUEM RETORNO DE CURTO PRAZO E/OU 

NECESSITEM DE LIQUIDEZ EM SEUS INVESTIMENTOS. O INVESTIMENTO NESTE FUNDO É 

INADEQUADO PARA INVESTIDORES PROIBIDOS POR LEI EM ADQUIRIR COTAS DE FUNDOS DE 

INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO.  
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CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO 

 

Por meio do Contrato de Distribuição, o Fundo, representado por seu Administrador, contratou o Coordenador Líder para 

atuar como instituição intermediária líder da Oferta, responsável pelos serviços de distribuição das Cotas. 

 

Regime de distribuição das Cotas 

 

As Cotas serão distribuídas pelas Instituições Participantes da Oferta, sob a liderança do Coordenador Líder, sob o regime 

de melhores esforços de colocação, conduzida de acordo com a Instrução CVM 400, a Instrução CVM 472, os termos e 

condições do Regulamento e do Contrato de Distribuição. 

 

Instituições Participantes da Oferta 

 

O Coordenador Líder poderá, sujeito aos termos e às condições do Contrato de Distribuição, convidar outras instituições 

financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, autorizadas a operar no mercado de capitais 

brasileiro e credenciadas junto à B3, para participarem do processo de distribuição das Cotas efetuando esforços de 

colocação exclusivamente junto aos Investidores Não Institucionais (“Participantes Especiais” e, em conjunto com o 

Coordenador Líder, as “Instituições Participantes da Oferta”). Para formalizar a adesão dos Participantes Especiais ao 

processo de distribuição das Cotas, o Coordenador Líder enviará uma Carta Convite às Participantes Especiais, sendo certo 

que, após o recebimento da Carta Convite, os Participantes Especiais poderão outorgar mandato à B3 para que esta, em 

nome dos Participantes Especiais, possa celebrar um Termo de Adesão ao Contrato de Distribuição. 

 

A quantidade de Cotas a ser alocada aos Participantes Especiais será deduzida do número de Cotas a ser distribuído pelo 

Coordenador Líder. 

 

Os Participantes Especiais estão sujeitos às mesmas obrigações e responsabilidades do Coordenador Líder previstas no 

Contrato de Distribuição, inclusive no que se refere às disposições regulamentares e legislação em vigor. 

 

Comissionamento do Coordenador Líder e dos Participantes Especiais 

  

A título de remuneração pelos serviços de coordenação, estruturação e colocação da Oferta o Coordenador Líder e os 

Participantes Especiais farão jus ao comissionamento descrito no Contrato de Distribuição e nos respectivos Termos de 

Adesão ao Contrato de Distribuição, o qual será dividido da seguinte forma e pago com os recursos da Taxa de Distribuição:  

 

(i) Comissão de Coordenação e Estruturação: a título de comissão de coordenação e estruturação, o valor 

correspondente a 1% sobre o valor total colocado no âmbito da Oferta, calculado com base no Preço da Cota, 

incluídas as Cotas Adicionais, se emitidas (“Comissão de Estruturação”);  

 

(ii) Comissão de Remuneração dos Canais de Distribuição Institucionais: a título de comissão de remuneração dos 

canais de distribuição dos Investidores Institucionais, o valor correspondente a 1,25% sobre o valor total colocado 

no âmbito da Oferta Institucional, calculado com base no Preço da Cota, incluídas as Cotas Adicionais, se emitidas 

(“Comissão de Distribuição Institucional”); e 

 

(iii) Comissão de Remuneração dos Canais de Distribuição Não-Institucionais: a título de comissão de remuneração 

dos canais de distribuição dos Investidores Não-Institucionais, o valor correspondente a 2% sobre o valor total 

colocado no âmbito da Oferta Não-Institucional, calculado com base no Preço da Cota, incluídas as Cotas 

Adicionais, se emitidas (“Comissão de Distribuição Não-Institucional”). 

  

O comissionamento dos Participantes Especiais será integralmente descontado dos montantes devidos ao Coordenador Líder 

a título de Comissão de Distribuição, de modo que não haverá nenhum incremento nos custos para o Fundo em razão da 

contratação dos Participantes Especiais. 

 

Para mais informações sobre o comissionamento do Coordenador Líder e dos Participantes Especiais, veja a Seção “Termos 

e Condições da Oferta – Demonstrativo dos custos da Oferta”, na página 41 deste Prospecto Preliminar. 
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Cópia do Contrato de Distribuição 

 

O Contrato de Distribuição estará disponível para consulta e obtenção de cópias, a partir da data de divulgação do Anúncio 

de Início, junto ao Coordenador Líder, nos endereços indicados na Seção “Termos e Condições da Oferta - Outras 

Informações”, na página 42 deste Prospecto Preliminar. 

 

Violação de normas de conduta 

 

Na hipótese de haver descumprimento e/ou indícios de descumprimento, por quaisquer dos Participantes Especiais, de 

quaisquer das obrigações previstas no Contrato de Distribuição, no Termo de Adesão ao Contrato de Distribuição, na Carta 

Convite, ou em qualquer outro contrato celebrado no âmbito da Oferta, ou ainda, de quaisquer das normas de conduta 

previstas na regulamentação aplicável à Oferta, incluindo, sem limitação, aquelas previstas na Instrução CVM 400 e na 

Instrução CVM 472 e, especificamente, na hipótese de manifestação indevida na mídia durante o período de silêncio, 

conforme previsto no artigo 48 da Instrução CVM 400, tal Participante Especial deixará de integrar o grupo de instituições 

financeiras responsáveis pela colocação das Cotas no âmbito da Oferta, a critério exclusivo do Coordenador Líder, sendo 

cancelados todos os Pedidos de Reserva e Boletins de Subscrição que tenha recebido. O Participante Especial deverá, ainda, 

informar imediatamente os Investidores que com ela tenham realizado ordens de investimento sobre o referido 

cancelamento. Adicionalmente, o Participante Especial em questão será, a critério exclusivo do Coordenador Líder e sem 

prejuízo das demais medidas julgadas cabíveis pelo Coordenador Líder, descredenciado do consórcio de distribuição e, por 

um período de seis meses contados da data do descredenciamento, poderá não ser admitida nos consórcios de distribuição 

sob a coordenação do Coordenador Líder. Caso o Investidor já tenha efetuado o pagamento de valores em contrapartida às 

Cotas, os valores depositados serão devolvidos ao respectivo Investidor, de acordo com os Critérios de Restituição de 

Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da data de comunicação do cancelamento da respectiva ordem de 

investimento nas Cotas, na conta corrente de sua titularidade por ele indicada no Boletim de Subscrição. O Participante 

Especial que deixar de integrar o consórcio de distribuição na forma aqui prevista será responsável por arcar integralmente 

com quaisquer custos e prejuízos relativos à sua exclusão como Participante Especial, incluindo custos com publicações, 

indenizações decorrentes de eventuais condenações em ações propostas por investidores por conta do cancelamento, 

honorários advocatícios e demais custos perante terceiros, inclusive custos decorrentes de demandas de potenciais 

investidores. O Coordenador Líder não será, em hipótese alguma, responsável por quaisquer prejuízos causados aos 

investidores que tiverem seus Pedidos de Reserva e Boletins de Subscrição cancelados por força do descredenciamento do 

Participante Especial. 
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CRONOGRAMA INDICATIVO DA OFERTA 

 

Segue abaixo cronograma indicativo dos principais eventos da Oferta:  

 

ORDEM DOS 

EVENTOS 
EVENTOS DATA PREVISTA(1) (3) 

1. Protocolo do Pedido de Registro da Oferta na CVM 12/11/2019 

2. Cumprimento de Exigências da CVM e 2º protocolo na CVM 18/12/2019 

3. 

Divulgação do Aviso ao Mercado 

Disponibilização do Prospecto Preliminar 

Início das apresentações a potenciais Investidores 

19/12/2019 

4. Início do Período de Reserva 27/12/2020 

5. Protocolo de atendimento de vícios sanáveis na CVM  13/01/2020 

6. 

Divulgação do Comunicado ao Mercado de Modificação da 

Oferta  

Divulgação do Aviso ao Mercado com a Modificação da 

Oferta 

Disponibilização do Prospecto Preliminar com a Modificação 

da Oferta 

14/01/2020 

7. Início do Período de Desistência  15/01/2020 

8. Encerramento do Período de Desistência 21/01/2020 

9. Encerramento do Período de Reserva(2) 27/01/2020 

10. Obtenção do registro da Oferta na CVM  28/01/2020 

11. 
Divulgação do Anúncio de Início 

Disponibilização do Prospecto Definitivo  

28/01/2020 

12. Procedimento de Alocação – Institucional e Não Institucional 29/01/2020 

13. Data de Liquidação das Cotas 31/01/2020 

14. 
Data máxima para encerramento da Oferta e divulgação do 

Anúncio de Encerramento 

09/07/2020 

 

(1) Conforme disposto no item 3.2.3 do Anexo III da Instrução CVM 400, as datas deste cronograma representam apenas uma previsão 

para a ocorrência de cada um dos eventos nele descritos. Após a concessão do registro da Oferta pela CVM, qualquer modificação 

no cronograma deverá ser comunicada à CVM e poderá ser analisada como modificação da Oferta, nos termos dos artigos 25 e 27 

da Instrução CVM 400.  

 

Na hipótese de suspensão, cancelamento, modificação ou revogação da Oferta, o cronograma acima será alterado. Quaisquer 

comunicados ao mercado relativos a eventos relacionados à Oferta serão divulgados nos mesmos meios utilizados para divulgação 

do Aviso ao Mercado, conforme abaixo indicados. Para informações sobre manifestação de aceitação à Oferta, manifestação de 

revogação da aceitação à Oferta, modificação da Oferta, suspensão da Oferta e cancelamento ou revogação da Oferta, e sobre os 

prazos, termos, condições e forma para devolução e reembolso dos valores dados em contrapartida às Cotas, veja a Seção “Alteração 

das circunstâncias, revogação ou modificação, suspensão e cancelamento da Oferta”, na página 34 deste Prospecto. 

 

(2) Data estimada para o encerramento do Período de Reserva. O Período de Reserva poderá ser encerrado a qualquer momento, a 

exclusivo critério do Coordenador Líder, antes da referida data, caso ocorra a subscrição do Valor Mínimo da Oferta 

(desconsiderados os Pedidos de Reserva condicionados na forma do artigo 31 da Instrução CVM 400 e os Pedidos de Reserva firmados 

por Pessoas Vinculadas).  

 

(3) Cronograma alterado em decorrência do Comunicado ao Mercado divulgado em 14 de janeiro de 2020, nas páginas da rede 

mundial de computadores das Instituições Participantes da Oferta, do Administrador, da CVM e da B3, sobre a Modificação da Oferta. 

A Modificação da Oferta e, consequentemente, as informações contidas neste Prospecto Preliminar estão sob análise da CVM, a qual 

ainda não se manifestou a seu respeito. O presente Prospecto Preliminar está sujeito à complementação e correção. 
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O Aviso ao Mercado foi divulgado em 19 de dezembro de 2019 e atualizado em 14 de janeiro de 2020 nas páginas da 

rede mundial de computadores do Administrador, do Coordenador Líder, dos Participantes Especiais, da CVM e 

da B3, está disponível aos interessados e pode ser obtido eletronicamente nas seguintes páginas da rede mundial de 

computadores, nos termos do artigo 54-A da Instrução CVM 400: (i) Administrador: website: 

https://vortx.com.br/  (neste website clicar em “Investidor”, depois clicar em “Fundos de Investimento”, pesquisar e clicar 

em “XP Selection Fundo de Fundos” e, então, na seção “Documentos” clicar em “Prospecto” e então em “Aviso ao 

Mercado”); (ii) Coordenador Líder: https://www.xpi.com.br/ (neste website clicar em “Investimentos”, depois clicar em 

“Oferta Pública”, na seção “Ofertas em Andamento” clicar em “Oferta Pública Primária de Cotas do XP Selection Fundo 

de Fundos de Investimento Imobiliário – FII” e, então, clicar em “Aviso ao Mercado”); (iii) CVM: http://www.cvm.gov.br 

(neste website acessar “Central de Sistemas”, clicar em “Ofertas Públicas”, em seguida em “Ofertas Registradas ou 

Dispensadas”, selecionar “2019 – Entrar”, acessar em “R$” em “Quotas de Fundo Imobiliário”, clicar em “XP Selection 

Fundo de Fundos de Investimento Imobiliário – FII”, e, então, localizar o “Prospecto Preliminar”); e (iv) B3: 

http://www.b3.com.br/pt_br/ (neste website e clicar em “Produtos e Serviços”, depois clicar “Soluções para Emissores”, 

depois clicar em “Ofertas Públicas”, depois clicar em “Ofertas em Andamento”, depois clicar em “Fundos”, e depois 

selecionar “XP Selection Fundo de Fundos de Investimento Imobiliário – FII” e, então, localizar o Prospecto Preliminar). 

 

O Anúncio de Início, o Anúncio de Encerramento e demais anúncios e comunicados divulgados relacionados à Oferta 

serão disponibilizados nas páginas na rede mundial de computadores do Administrador, do Coordenador Líder, dos 

Participantes Especiais, da CVM e da B3, nos seguintes websites: (i) Administrador: website: https://vortx.com.br/ 

(neste website clicar em “Investidor”, depois clicar em “Fundos de Investimento”, pesquisar e clicar em “XP Selection 

Fundo de Fundos” e, então, na seção “Documentos” clicar em “Prospecto”, e então em “Anúncio de Encerramento”);  (ii) 

Coordenador Líder: https://www.xpi.com.br/ (neste website clicar em “Investimentos”, “Oferta Pública”, na seção 

“Ofertas em Andamento” clicar em “Oferta Pública Primária de Cotas do XP Selection Fundo de Fundos de Investimento 

Imobiliário – FII” e, então, clicar em “Anúncio de Início”, “Anúncio de Encerramento” ou a opção desejada); (iii) CVM: 

http://www.cvm.gov.br (neste website acessar “Central de Sistemas”, clicar em “Ofertas Públicas”, clicar em “Ofertas 

Registradas ou Dispensadas”, selecionar “2019 – Entrar”, acessar em “R$” em “Quotas de Fundo Imobiliário”, clicar em 

“XP Selection Fundo de Fundos de Investimento Imobiliário – FII”, e, então, clicar em “Anúncio de Início”, “Anúncio de 

Encerramento” ou a opção desejada); e (iv) B3: http://www.b3.com.br/pt_br/ (neste website e clicar em “Produtos e 

Serviços”, depois clicar “Soluções para Emissores”, depois clicar em “Ofertas Públicas”, depois clicar em “Oferta em 

Andamento”, depois clicar em “Fundos”, e depois selecionar “XP Selection Fundo de Fundos de Investimento Imobiliário 

– FII” e, então, clicar em “Anúncio de Início”, “Anúncio de Encerramento” ou a opção desejada). 

 

Participantes Especiais:  

Informações adicionais sobre os Participantes Especiais podem ser obtidas nas dependências dos Participantes Especiais 

e/ou na página da rede mundial de computadores da B3 (www.b3.com.br). 

 

https://vortx.com.br/
https://www.xpi.com.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/pt_br/
https://vortx.com.br/
https://www.xpi.com.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/pt_br/
http://www.b3.com.br/
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DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS DA OFERTA 

 

As despesas abaixo indicadas, referentes à Oferta, serão pagas com recursos obtidos com a Taxa de Distribuição:  

 

Custos Indicativos da Oferta FII pagos pelo FII - Base (R$) 

% em relação 

à Emissão 

Valor por 

Cota (R$) 

% em relação 

ao preço 

unitário da 

Cota 

Comissão de Distribuição Institucional 

(Volume Base - Com Gross Up) 

6.640.841,17 2,21% 2,22 2,22% 

Tributos sobre Comissão de Distribuição 640.841,17 0,21% 0,22 0,22% 

Comissão de Estruturação (Volume Base - Com 

Gross Up) 

3.320.420,59 1,11% 1,11 1,11% 

Tributos sobre Comissão de Estruturação 320.420,59 0,11% 0,11 0,11% 

TOTAL CUSTOS DA OFERTA PAGOS 

PELO FUNDO 

9.961.261,76 3,32% 3,33 3,33% 

 

As despesas abaixo indicadas, referentes à Oferta, serão pagas pelo Gestor:  

 

Custos Indicativos da Oferta FII pagos pelo Gestor - Base (R$) 
% em relação 

à Emissão 

Valor por 

Cota (R$) 

% em relação 

ao preço 

unitário da Cota 

Assessores Legais 330.000,00 0,11% 0,11 0,11% 

Taxa de Registro na CVM 317.314,36 0,11% 0,11 0,11% 

Custo de Marketing 30.000,00 0,01% 0,01 0,01% 

B3 - Taxa de Análise para Listagem e 

Anuidade 9.812,43 0,00% 0,01 0,01% 

B3 - Taxa de Análise de Ofertas Públicas 11.702,66 0,00% 0,01 0,01% 

B3 - Taxa de Distribuição Padrão (fixa) 35.107,98 0,01% 0,02 0,02% 

B3 - Taxa de Distribuição Padrão (variável) 105.000,00 0,04% 0,04 0,04% 

TOTAL CUSTOS DA OFERTA PAGOS PELO 

GESTOR 838.937,43 0,28% 0,28 0,28% 
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OUTRAS INFORMAÇÕES 

 

Para mais esclarecimentos a respeito da Oferta e do Fundo, bem como para obtenção de cópias do Regulamento e deste 

Prospecto Preliminar, do Contrato de Distribuição e dos respectivos Termos de Adesão ao Contrato de Distribuição, os 

interessados deverão dirigir-se à sede do Administrador, do Coordenador Líder, do Gestor, da CVM, da B3 e das demais 

Instituições Participantes da Oferta, nos endereços e websites indicados abaixo:  

 

Administrador:  

 

Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, conjunto 202 

CEP 01452-000 – São Paulo – SP 

At.:   Marcos Wanderley Pereira  

Telefone:  (11) 3030-7177  

E-mail:   mw@vortx.com.br; juridicofundos@vortx.com.br  

Website:  www.vortx.com.br 

 

Para acesso a este Prospecto Preliminar, consulte: https://www.vortx.com.br/ (neste website clicar em “Investidores”, depois 

clicar em “Fundos de Investimento”, pesquisar e clicar em “XP Selection Fundo de Fundos” e, então, na seção 

“Documentos” clicar em “Prospecto”. 

 

Coordenador Líder:  

 

XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A.  

Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1.909, Torre Sul, 25º ao 30º andares 

CEP 04543-010 – São Paulo – SP 

At.:   Mercado de Capitais e Departamento Jurídico 

Telefone:  (11) 4871-4448 

E-mail:   dcm@xpi.com.br / juridicomc@xpi.com.br 

Website:   www.xpi.com.br 

 

Para acesso a este Prospecto Preliminar, consulte: www.xpi.com.br (neste website clicar em “Investimentos”, “Oferta 

Pública”, na seção “Ofertas em Andamento” clicar em “Oferta Pública Primária de Cotas do XP Selection Fundo de Fundos 

de Investimento Imobiliário – FII” e, então, clicar em “Prospecto Preliminar”). 

 

Comissão de Valores Mobiliários: 

 

Rio de Janeiro     São Paulo 

Rua Sete de Setembro, 111    Rua Cincinato Braga, 340, 2º, 3º e 4º andares 

2º, 3º, 5º, 6º (parte), 23º, 26º ao 34º andares  Edifício Delta Plaza 

CEP 20050-901 – Rio de Janeiro – RJ   CEP 01333-010 – São Paulo – SP 

Tel.: (21) 3545-8686    Tel.: (11) 2146-2000 

Website:      www.cvm.gov.br 

 

Para acesso a este Prospecto Preliminar, consulte: www.cvm.gov.br (neste website acessar “Central de Sistemas”, clicar em 

“Ofertas Públicas”, clicar em “Ofertas de Distribuição”, em seguida em “Ofertas Registradas ou Dispensadas”, selecionar 

“2019 – Entrar”, acessar em “R$” em “Quotas de Fundo Imobiliário”, clicar em “XP Selection Fundo de Fundos de 

Investimento Imobiliário – FII”, e, então, localizar o “Prospecto Preliminar”)  

 

  

https://www.vortx.com.br/index.php
mailto:juridicomc@xpi.com.br
http://www.xpi.com.br/
http://www.cvm.gov.br/
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B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão: 

 

Praça Antonio Prado, 48, 7º andar, Centro 

CEP 01010-901 – São Paulo – SP 

Tel.: (11) 3272-7373  

Website: www.b3.com.br 

 

Para acesso a este Prospecto Preliminar, consulte: www.b3.com.br (neste website e clicar em ”Home”, depois clicar em 

“Produtos e Serviços”, depois clicar “Soluções para Emissores”, depois clicar em “Ofertas Públicas”, depois clicar em 

“Ofertas em Andamento”, depois clicar em “Fundos”, e depois selecionar “XP Selection Fundo de Fundos de Investimento 

Imobiliário – FII” e, então, localizar o Prospecto Preliminar)  

 

Participantes Especiais 

 

Informações adicionais sobre os Participantes Especiais podem ser obtidas nas dependências dos Participantes Especiais 

credenciados junto à B3 para participar da Oferta, bem como na página da rede mundial de computadores da B3 

(www.b3.com.br). 

 

Substituição dos prestadores de serviço do Fundo 

 

Compete privativamente à Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre a destituição ou substituição do Administrador, do 

Gestor e do Custodiante. 

 

Sem prejuízo do disposto acima, o Administrador, em nome do Fundo, e por recomendação do Gestor, poderá, preservado 

o interesse dos Cotistas, contratar, destituir e substituir os demais prestadores de serviços do Fundo, independentemente de 

Assembleia Geral de Cotistas, observado que caso ocorra aumento da somatória das despesas e encargos de que trata o 

artigo 47 da Instrução CVM 472, a contratação ou substituição de tais prestadores de serviços estará sujeita à prévia 

aprovação da Assembleia Geral de Cotistas, nos termos do Regulamento. 

 

http://www.b3.com.br/
http://www.b3.com.br/
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM 400 

 

O Coordenador Líder e o Administrador prestaram declarações de veracidade das informações, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400. Estas declarações de veracidade estão anexas a este Prospecto Preliminar nos Anexos V e VI, 

respectivamente. 
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CARACTERÍSTICAS DO FUNDO 

 

A maioria das informações contidas nesta Seção foram obtidas do Regulamento do Fundo, o qual se encontra anexo ao 

presente Prospecto Preliminar, em sua forma consolidada, na forma do Anexo IV (página 247). Recomenda-se ao potencial 

Investidor a leitura cuidadosa do Regulamento antes de tomar qualquer decisão de investimento no Fundo. 

  

ESTE SUMÁRIO É APENAS UM RESUMO DAS INFORMAÇÕES DO FUNDO. AS INFORMAÇÕES 

COMPLETAS SOBRE O FUNDO ESTÃO NO REGULAMENTO. LEIA O REGULAMENTO ANTES DE 

ACEITAR A OFERTA. 

 

BASE LEGAL 

 

O XP Selection Fundo de Fundos de Investimento Imobiliário – FII, constituído sob a forma de condomínio fechado, com 

prazo de duração indeterminado, é regido pelo Regulamento e tem como base legal e regulamentar a Lei 8.668 e a Instrução 

CVM 472.  

 

PÚBLICO ALVO 

 

O Fundo destina-se a pessoas físicas e jurídicas, investidores institucionais, residentes e domiciliadas no Brasil ou no 

exterior, bem como fundos de investimento que entendam os riscos relacionados aos objetivos e às atividades do Fundo e 

que busquem retorno de seus investimentos de risco no longo prazo, sendo certo que, (i) até que seja realizada oferta pública 

de novas cotas do Fundo nos termos da Instrução CVM 400, ou (ii) até que o Fundo apresente prospecto, nos termos do 

parágrafo segundo do artigo 15 da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 

476”) somente poderão participar do Fundo, na qualidade de cotistas (a) investidores profissionais, conforme definido no 

artigo 9º-A da instrução da CVM nº 539, conforme alterada (“Instrução CVM 539”); e (b) investidores qualificados, 

conforme definido no artigo 9º-B da Instrução CVM 539, única e exclusivamente nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução 

CVM 476, mediante negociação no mercado secundário. Após a realização de oferta pública de novas cotas do Fundo nos 

termos da Instrução CVM 400, será permitida a aquisição de cotas do Fundo por investidores em geral. 

 

Os valores a serem distribuídos aos Cotistas dependerão do resultado do Fundo, que por sua vez, dependerá 

preponderantemente dos Ativos Alvo objeto de investimento pelo Fundo. A rentabilidade do Fundo não representa 

promessa, garantia de rentabilidade ou isenção de riscos para os Cotistas. 

 

DURAÇÃO 

 

O Fundo tem prazo de duração indeterminado. 

 

ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO, ESCRITURAÇÃO, CONTROLADORIA E CUSTÓDIA 

 

Administrador  

 

O Fundo é administrado pela VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada com 

sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, conjunto 202, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, estado 

de São Paulo, devidamente autorizada pela CVM a administrar fundos de investimento, nos termos do Ato Declaratório nº 

14.820, de 8 de janeiro de 2016, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-88. 

 

Gestor  

 

A gestão da carteira do Fundo será realizada de forma ativa pela XP VISTA ASSET MANAGEMENT LTDA., sociedade limitada 

com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1.909, Torre Sul, 30º andar 

(parte), inscrita no CNPJ/ME sob nº 16.789.525/0001-98, devidamente autorizada à prestação dos serviços de administração 

de carteira de títulos e valores mobiliários por meio do Ato Declaratório nº 12.794, expedido em 21 de janeiro de 2013, 

observado o disposto no Regulamento, na regulamentação aplicável e no Contrato de Gestão. 

 



46 

Escrituração 

 

O serviço de escrituração das cotas será realizado pela VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 

sociedade limitada com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, conjunto 202, Jardim Paulistano, na 

cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-88, devidamente autorizada pela 

CVM para prestar os serviços de escrituração das cotas do Fundo. 

 

Custodiante 

 

O serviço de custódia dos ativos integrantes da carteira do Fundo será prestado pela VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, conjunto 

202, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-88. 

A Vórtx prestará ainda os serviços de tesouraria, controle e processamento dos ativos financeiros, títulos e valores 

mobiliários integrantes da carteira do Fundo. 

 

REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR, DO GESTOR E DOS DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

 

O Administrador recebe por seus serviços uma taxa de administração (“Taxa de Administração”) composta de valor 

equivalente 1% ao ano, calculada sobre a Base de Cálculo da Taxa de Administração, sendo assegurado um valor mínimo 

equivalente a R$25.000,00 por mês. O valor base descrito é atualizado anualmente, a partir da data de início das atividades 

do Fundo, pela variação positiva do IPCA.  

 

Para fins do cálculo da Taxa de Administração, é considerada a base de cálculo (“Base de Cálculo da Taxa de 

Administração”): 

 

(i) o valor contábil do patrimônio líquido do Fundo, ou 

 

(ii) o valor de mercado do Fundo, calculado com base na média diária da cotação de fechamento das cotas de 

emissão do Fundo no mês anterior ao do pagamento da Taxa de Administração, caso suas cotas tenham 

integrado ou passado a integrar, no período, índices de mercado, cuja metodologia preveja critérios de 

inclusão que considerem a liquidez das cotas e critérios de ponderação que considerem o volume financeiro 

das cotas emitidas pelo Fundo, como por exemplo, o Índice de Fundos de Investimentos Imobiliários (IFIX). 

 

 

A Taxa de Administração engloba também os pagamentos devidos ao Gestor, ao Custodiante, à Instituição Escrituradora e 

ao banco liquidante a ser contratado no âmbito de emissões de cotas do Fundo, e não inclui valores correspondentes aos 

demais Encargos do Fundo, os quais serão debitados do Fundo de acordo com o disposto no Regulamento e na 

regulamentação vigente. 

 

A remuneração do Gestor, na prestação dos serviços de gestão de carteira do Fundo, corresponderá ao remanescente da 

Taxa de Administração após o pagamento da remuneração do Administrador, do Custodiante, e da Instituição Escrituradora, 

conforme disposto no Contrato de Gestão. 

 

Será paga uma taxa de performance ao Gestor, semestralmente, independentemente da Taxa de Administração, de 20% do 

retorno e rendimentos auferidos pelo Fundo que excedam a variação do IFIX do período, calculada e provisionada por Dia 

Útil e cobrada no primeiro Dia Útil subsequente aos meses de junho e dezembro, conforme descrito no Regulamento (“Taxa 

de Performance”).  

 

O Fundo não terá taxa de saída.  

 

Maiores detalhes sobre as remunerações acima previstas podem ser encontrados no Regulamento do Fundo, o qual se 

encontra anexo ao presente Prospecto Preliminar, em sua forma consolidada, na forma do Anexo IV (página 247). 
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OBJETO DO FUNDO E POLÍTICA DE INVESTIMENTO 

 

O Fundo terá por objeto realizar investimentos imobiliários, objetivando, preponderantemente, a aquisição de cotas de outros 

Fundos de Investimento Imobiliário (FII) (“Cotas de FII”), e, complementarmente, a aquisição dos demais Ativos Alvo 

(conforme abaixo definido). A Gestora aplicará os recursos do Fundo com o objetivo de proporcionar aos cotistas a 

valorização e a rentabilidade de suas cotas no longo prazo por meio do investimento nos Ativos Alvo, auferindo rendimentos 

advindos destes, bem como auferindo ganho de capital a partir da negociação de tais Ativos Alvo. 

 

Poderão integrar o patrimônio do Fundo os Ativos Alvo.  

 

O Fundo pode subscrever os Ativos Alvos em ofertas públicas primárias ou adquiri-los em mercado secundário, bem como 

negociar, comprar, exercer ou alienar a terceiros o direito de preferência para a subscrição ou aquisição de Ativos Alvo, 

conforme aplicável. 

 

A parcela do patrimônio do Fundo que, temporariamente, não estiver aplicada nos Ativos Alvo, podem ser aplicadas, 

conforme os limites previstos na legislação aplicável, em Ativos de Liquidez. 

 

O Fundo pode manter parcela do seu patrimônio permanentemente aplicada em cotas de fundo de investimento ou títulos 

de renda fixa, públicos ou privados, para atender suas necessidades de liquidez. 

 

Os resgates de recursos da aplicação de Ativos de Liquidez só são permitidos para os eventos abaixo relacionados: 

 

(i) pagamento de Taxa de Administração e Taxa de Performance; 

 

(ii) pagamento de custos administrativos, despesas ou encargos devidos pelo Fundo;  

 

(iii) investimentos em Ativos Alvo;  

 

(iii) pagamento de distribuição de rendimentos aos cotistas; e 

 

(iv) pagamento de despesas relacionadas às atividades previstas nos incisos I, e IV do artigo 31 da Instrução 

CVM 472, encargos previstos no Capítulo IX da Instrução CVM 472, bem como as despesas mencionadas 

no Capítulo 11 do Regulamento. 

 

Para maiores informações sobre a Política de Investimentos do Fundo, ver o Regulamento do Fundo, o qual se encontra 

anexo ao presente Prospecto Preliminar, em sua forma consolidada, na forma do Anexo IV (página 247). 

 

CARACTERÍSTICAS DAS COTAS 

 

As cotas serão emitidas em classe única, são escriturais, nominativas e correspondem a frações ideais do patrimônio do 

Fundo, cuja propriedade presume-se pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de cotistas ou na conta de depósito 

das Cotas. 

 

Novas emissões de Cotas  

 

O Fundo, mediante ato do Administrador, conforme recomendação do Gestor, poderá deliberar por realizar novas emissões 

de cotas do Fundo, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas, desde que (i) limitadas ao montante 

máximo de R$ 10.000.0000.000,00; e (ii) não prevejam a integralização das cotas da nova emissão em bens e direitos 

(“Capital Autorizado”).  

 

Para maiores informações sobre novas emissões de cotas do Fundo, ver o Regulamento do Fundo, o qual se encontra anexo 

ao presente Prospecto Preliminar, em sua forma consolidada, na forma do Anexo IV (página 247). 
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OUTRAS TAXAS 

 

Não será cobrada taxa de ingresso ou taxa de saída. 

 

AUDITORIA 

 

O Administrador contratou a Ernst & Young Auditores Independentes S.S., empresa de auditoria independente devidamente 

qualificada para prestar os serviços de auditoria independente do Fundo, observados os termos e condições estabelecidos 

no Regulamento, nos instrumentos que formalizam a sua contratação e na regulamentação aplicável. 

 

HISTÓRICO DE NEGOCIAÇÃO DAS COTAS  

 

As cotas da primeira emissão de cotas do Fundo foram emitidas pelo valor de R$ 100,00. Apesar de a negociação ser 

permitida na B3, não houve até a presente data qualquer negociação das Cotas do Fundo na B3. A tabela abaixo indica os 

valores de negociação máxima, média e mínima das Cotas para os períodos indicados abaixo: 

 

Cotações Anuais - Últimos Cinco Anos¹ 

Valor de negociação por cota (em Reais) 

Data Mín Máx Méd 

2019 n/a n/a n/a 

2018 n/a n/a n/a 

2017 n/a n/a n/a 

2016 n/a n/a n/a 

2015 n/a n/a n/a 

¹ Até 31 de dezembro de 2019. 

 

Cotações Trimestrais - Últimos Dois Anos¹ 

Valor de negociação por cota (em Reais) 

Data Mín Máx Méd 

3º Tri 2019 n/a n/a n/a 

2º Tri 2019 n/a n/a n/a 

1º Tri 2019 n/a n/a n/a 

4º Tri 2018 n/a n/a n/a 

3º Tri 2018 n/a n/a n/a 

2º Tri 2018 n/a n/a n/a 

1º Tri 2018 n/a n/a n/a 

4º Tri 2017 n/a n/a n/a 

3º Tri 2017 n/a n/a n/a 

¹ Até 31 de dezembro de 2019. 

 

Cotações Mensais - Últimos Seis Meses¹  

Valor de negociação por cota (em Reais) 

Data Mín Máx Méd 

Set-19 n/a n/a n/a 

Ago-19 n/a n/a n/a 

Jul-19 n/a n/a n/a 

Jun-19 n/a n/a n/a 

Mai-19 n/a n/a n/a 

Abr-19 n/a n/a n/a 

Mar-19 n/a n/a n/a 

¹ Até 31 de dezembro de 2019. 
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POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE RENDIMENTOS  

 

Até janeiro de 2020 (exclusive), o Administrador distribuirá aos Cotistas, independentemente da realização de Assembleia 

Geral, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos pelo Fundo, apurados segundo o regime de caixa, 

previsto no parágrafo único do artigo 10 da Lei nº 8.668/13 e do Ofício CVM/SIN/SNC/Nº 1/2014, até o limite dos lucros 

contábeis acumulados apurado conforme a regulamentação aplicável (“Lucros Semestrais”), com base em balanço ou 

balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. A partir de janeiro de 2020 (inclusive), o 

Administrador distribuirá aos Cotistas, independentemente da realização de Assembleia Geral, no mínimo, 95% (noventa e 

cinco por cento) dos lucros auferidos pelo Fundo, apurados segundo o regime de caixa, previsto no parágrafo único do artigo 

10 da Lei nº 8.668/13 e do Ofício CVM/SIN/SNC/Nº 1/2014, até o limite dos lucros contábeis acumulados apurado 

conforme a regulamentação aplicável (“Lucros Mensais”), com base em balanço ou balancete mensal apurado ao final de 

cada mês civil. 

 

Conforme disposto no artigo 12, inciso I, da Lei 8.668/1993, é vedado ao Administrador adiantar rendas futuras aos Cotistas. 

Nesse sentido, receitas antecipadas pelo Fundo, inclusive por meio de eventual cessão de recebíveis, não serão consideradas 

como Lucros Semestrais ou Lucros Mensais, conforme o caso, auferido para fins de distribuição dos resultados do Fundo 

no respectivo período. Do mesmo modo, despesas provisionadas não devem ser deduzidas da base de distribuição dos 

Lucros Semestrais ou Lucros Mensais, conforme o caso, no momento da provisão, mas somente quando forem efetivamente 

pagas pelo Fundo. 

 

Observada a obrigação estabelecida acima, o Gestor poderá reinvestir os recursos originados com a alienação dos Ativos 

Imobiliários e Ativos Financeiros da carteira do Fundo, observados os limites previstos na regulamentação e legislação 

aplicáveis e/ou as deliberações em Assembleia Geral nesse sentido. 

 

O Gestor também poderá reinvestir os recursos provenientes de eventual cessão de recebíveis originados a partir do 

investimento em Ativos Alvo e demais Ativos de Liquidez, observados os limites previstos na regulamentação e legislação 

aplicáveis.  

 

O percentual mínimo referido acima será observado semestralmente ou mensalmente, conforme o caso, sendo que os 

adiantamentos realizados em periodicidade inferior poderão não atingir o referido mínimo estabelecido.  

 

Farão jus aos Lucros Semestrais ou aos Lucros Mensais, conforme o caso, acima referido os Cotistas que tiverem inscritos 

no registro de Cotistas no fechamento do último dia útil do mês imediatamente anterior à data de distribuição dos Lucros 

Semestrais ou dos Lucros Mensais, conforme o caso, de acordo com as contas de depósito mantidas pelo Escriturador, os 

quais serão pagos até o 10º (décimo) dia útil contado da data de apuração dos resultados, a ser informada no último dia útil 

de julho e no último dia útil de janeiro pela Administradora juntamente com o valor a ser pago por Cota. 

 

Para fins de apuração de resultados, o Fundo manterá registro contábil das aquisições, locações, arrendamentos ou revendas 

dos imóveis que eventualmente vierem a integrar sua carteira.  

 

O Gestor, com o objetivo de provisionar recursos para o pagamento de eventuais Despesas Extraordinárias dos Ativos Alvo, 

bem como de imóveis que eventualmente vierem a integrar o patrimônio do Fundo, poderá orientar o Administrador para 

reter até 5% (cinco por cento) dos lucros acumulados e apurados semestralmente ou mensalmente, conforme o caso, pelo 

Fundo. 

Para maiores informações sobre a política de distribuição de dividendos do Fundo, ver o Regulamento do Fundo, o qual se 

encontra anexo ao presente Prospecto Preliminar, em sua forma consolidada, na forma do Anexo IV (página 247). 

 

POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

 

O Administrador prestará aos Cotistas, ao mercado em geral, à CVM e à entidade administradora de mercado em que as 

cotas do Fundo estejam negociadas, conforme o caso, as informações exigidas pela Instrução CVM 472, nos prazos previstos 

na referida instrução (“Informações do Fundo”). 
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A divulgação de informações referidas no Regulamento e na Instrução CVM 472, serão realizadas na página do 

Administrador na rede mundial de computadores (https://www.vortx.com.br), em lugar de destaque e disponível para acesso 

gratuito, e mantida disponível aos Cotistas em sua sede.  

 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E AUDITORIA  

 

Os serviços de auditoria das demonstrações financeiras do Fundo são prestados pela Ernst & Young Auditores 

Independentes S.S. empresa de auditoria devidamente registrada na CVM. O Fundo está sujeito às normas de escrituração, 

elaboração, remessa e publicidade de demonstrações financeiras editadas pela CVM. 

 

Informações adicionais relativas às demonstrações financeiras do Fundo, com os respectivos pareceres do auditor 

independente e relatórios da administração, bem como informações mensais do Fundo, estarão disponíveis aos Cotistas na 

sede do Administrador, bem como em seu site www.vortx.com.br. 

 

PORTFÓLIO DE ESTRATÉGIAS DE INVESTIMENTO DO GESTOR 

 
O Gestor possui o seguinte portfólio de fundos: 

 

 Renda Fixa e Crédito High Grade: Gestão de aproximadamente R$ 13,7 bilhões, divididos entre 9 fundos 

dedicados, geridos pelo Sr. Fausto Filho, com foco em liquidez e investimentos em previdência, crédito privado, 

infraestrutura e fundos ANS, geridos pelo Sr. Fausto Filho, o sócio responsável pela XP Vista; 

 

 Crédito High Yield e Special Situations: Gestão de aproximadamente R$ 3,9 bilhões, divididos entre 4 fundos 

dedicados, geridos pelo Sr. Filipe Mattos, com foco em crédito estruturado, special situations, e FIDC de gestão 

passiva; 

 

 Imobiliário: Gestão de aproximadamente R$ 4,9 bilhões, divididos entre 8 fundos dedicados, geridos pelo Sr. 

Pedro Carraz, responsável pelos ativos reais, e pelo Sr. André Masetti, responsável pelos papéis, com foco em 

créditos imobiliários, shoppings centers, galpões, lajes corporativas, permutas, hotéis e fundo de fundos; 

 

 Infraestrutura: Gestão de aproximadamente R$ 458 milhões, divididos entre 2 fundos dedicados, geridos pelo Sr. 

Tulio Machado, com foco em energia, logística, saneamento e telecom; e 

 

 Indexados e Alocação: Gestão de aproximadamente R$ 4,6 bilhões, divididos entre 57 fundos dedicados, geridos 

pelo Sr. Danilo Gabriel, com foco em indexados (trend) e alocação (selection e freeders offshore). 

 

O Gestor conta com 7 profissionais, coordenados pelo Sr. Renato Junqueira, responsáveis pelos serviços compartilhados 

relacionados ao Controle de Obrigações, Monitoramento de Ativos; Engenharia, Relação com Investidores e Controles de 

Tecnologia. 

 
GESTÃO XP SELECTION FUNDO DE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIO  

 
A gestão do Fundo é realizada por: 

 

 André Masetti: Sócio da XP Inc., possui mais de 10 anos de experiência no mercado financeiro e Imobiliário. 

Anteriormente, foi associado da RB Capital Asset Management por 4 anos e trabalhou no family office do Grupo 

Ambev e Deloitte. Formado em Contabilidade (PUC-SP), tem o certificado de gestão financeira (CFM – 

Certificate in Financial Management) pelo Insper e possui a Certificação de Gestores da Anbima (CGA). 

 

 Sr. Felipe Celidonio: Mais de 7 anos de experiência no mercado financeiro e imobiliário, ingressou na Zogbi 

Mauá em 2012 nas áreas de estruturação de operações imobiliárias, fundos de investimento e securitização de 

recebíveis imobiliários. Em 2015 e 2016 atuou no BTG em crédito imobiliário e de securitização. Passou pela 

Captalys em 2016, na área de gestão de ativos e imobiliários e produtos de crédito. Ingressou na XP Asset 

Management em 2017 e tornou-se sócio da XP Inc. em 2018. Formado em Administração de Empresas (Insper -

2012). 
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PROCESSO DE INVESTIMENTOS 

 

 
 
GESTÃO ATIVA 

 
A gestão ativa implementada pelo Gestor é composta pelos seguintes elementos: 

 

 Mercado: Diariamente a equipe de gestão acompanha o mercado primário e secundário de FIIs por meio das 

seguintes métricas, entre outras: (a) valor de mercado; (b) valor patrimonial; (c) dividendos distribuídos; (d) 

volume negociado; (e) volatilidade; (f) relatórios gerenciais e informes da CVM; (g) ofertas públicas em 

andamento; e (h) modelos financeiros de viabilidade e distribuição de rendimentos; 

 

 Expertise: a XP Asset possui uma equipe com conhecimento multidisciplinar em diversos segmentos do setor 

imobiliário, com modelos de viabilidade e teses de investimento bem conhecidas internamente, e com um 

conhecimento dos ativos investidos pelos fundos investidos; 
 

 Relacionamento: O relacionamento com os gestores dos fundos investidos é cultivado no intuito de acompanhar 

e cobrar o cumprimento da Tese do fundo investido, atualizar-se em primeira mão a respeito do fundo de 

investimento, buscar oportunidades em conjunto, entendimento do perfil do Gestor, entre outros; 
 

 Oportunidades: Identificação de oportunidades de reciclagem do portifólio investido, vendendo ativos com ganho 

de capital para o Fundo (Geração de Alfa), investimentos com tese fundamentada buscando yield adequado ao 

risco e retornos assimétricos para o investidor, alojações em ofertas restritas com pouco acesso pelo mercado de 

varejo, e posicionamento ativista em fundos de gestão passiva com possibilidade de ganho. 
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MERCADO IMOBILIÁRIO NO BRASIL 

 
Visão geral do mercado introdução macro 

 

 Juros baixos: Após o ciclo passado de aumento nas taxas de juros (2012 até 2015), o Brasil passou por um 

momento de sucessivos cortes na taxa Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC com o intuito de 

diminuir a inflação e fomentar o crescimento do país: 

 
 

 Inflação Controlada: Pela primeira vez na história a inflação se encontra em seus valores mínimos, abaixo da meta 

de inflação, fixada para 2019 em 4,25%, 4% para 2020, 3,75% para 2021 e 3,50% para 2022: 
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 PIB – Produto Interno Bruto: Expectativas de crescimento do país e consistentes para os próximos anos: 

 

 
 

 IFIX – Índice de Fundos de Investimentos Imobiliários: Benchmark da indústria de FIIs, possui uma correlação 

negativa com a taxa de juros. O Gestor acredita que, por esse e pelos demais dados citados, o mercado de FIIs 

está apresentando um crescimento robusto e de longo prazo. 

 

 
 
Visão Geral de Mercado: Fundos de Investimento Imobiliário 

 
Em outubro de 2019, o volume de ofertas públicas atingiu 15,8 bilhões de reais, 41% maior que o emitido em 2018. A 

quantidade de ofertas ficou em 48 emissões, contra 40 de 2018. Na expectativa do gestor, esse volume pode fechar acima 

de 21 bilhões em 2019. Com relação aos números de fundos da Indústria, atualmente somam-se 200 fundos negociados na 

B3 e 478 fundos imobiliários registrados na B3. O volume de negociações atingiu R$ 21,8 bilhões em outubro de 2019, 

frente a R$ 11,2 bilhões em 2018 e R$7,3 bilhões em 2017. O número de investidores saltou nos últimos anos de 

aproximadamente 100.000 para mais de 500.000 em 2019. conforme indicado nos gráficos abaixo. No entendimento do 

Gestor, o cenário macroeconômico tem apresentado boas perspectivas para os próximos anos. Com taxa de juros e 

inflação reduzidos e controlados, o mercado imobiliário voltou a reagir de maneira expressiva, trazendo maturidade 

para a indústria de FIIs, refletido em um maior volume de ofertas, fundos disponíveis, liquidez e número de cotistas. 

Na visão do gestor, todos esses fatores corroboram para a estratégia de fundo de fundos. 
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TESE DE INVESTIMENTO 

 
O Fundo possui a tese de investimento indicada no quadro abaixo: 
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ALOCAÇÃO DE CARREGO 

 

 
Nota: 
(1) As características elencadas no quadro acima não são cumulativas 
(2) As informações representam a opinião do gestor e não representam promessa de garantia ou de rentabilidade 

 
ALOCAÇÃO TÁTICA 

 

 
Nota: 
(1) As características elencadas no quadro acima não são cumulativas 
(2) As informações representam a opinião do gestor sobre o setor e não representam promessa de garantia ou de rentabilidade 
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SOBRE O FUNDO: 

 

 
 
A expectativa da projeção de rendimento ao mês é indicado conforme o gráfico a seguir: 
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FATORES DE RISCO 
 

Antes de tomar uma decisão de investimento no Fundo, os potenciais Investidores devem, considerando sua própria 

situação financeira, seus objetivos de investimento e seu perfil de risco, avaliar cuidadosamente todas as informações 

disponíveis neste Prospecto Preliminar e no Regulamento, inclusive, mas não se limitando a, aquelas relativas à Política 

de Investimento, à composição da carteira e aos fatores de risco descritos nesta seção, aos quais o Fundo e os Cotistas 

estão sujeitos. 

 

Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, os Cotistas devem estar cientes dos riscos a 

que estarão sujeitos os investimentos e aplicações do Fundo, conforme descritos abaixo, não havendo, garantias, portanto, 

de que o capital efetivamente integralizado será remunerado conforme expectativa dos Cotistas. 

 

Os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas do mercado, risco de crédito, risco 

sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação e, mesmo que o Administrador e 

o Gestor mantenham rotinas e procedimentos de gerenciamento de riscos, não há garantia de completa eliminação da 

possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. 

 

As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do Administrador, do Gestor, do Coordenador Líder, de 

qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de Créditos – FGC. 

 

De acordo com a legislação em vigor, os Cotistas respondem por eventual patrimônio líquido negativo do Fundo, 

obrigando-se, caso necessário, por consequentes aportes adicionais de recursos. 

 

A seguir encontram-se descritos os principais riscos inerentes à Oferta e ao Fundo, os quais não são os únicos aos quais 

estão sujeitos os investimentos no Fundo e no Brasil em geral. Os negócios, situação financeira ou resultados do Fundo 

podem ser adversa e materialmente afetados por quaisquer desses riscos, sem prejuízo de riscos adicionais que não sejam 

atualmente de conhecimento do Administrador ou que sejam julgados de pequena relevância neste momento. 

 

FATORES DE RISCO RELATIVOS AO FUNDO E AOS ATIVOS 

 

Risco Tributário  

 

Regra geral, os rendimentos e ganhos decorrentes das operações realizadas pela carteira do Fundo não estão sujeitos ao 

imposto de renda. Os rendimentos e ganhos líquidos auferidos pelo Fundo em aplicações financeiras de renda fixa ou 

variável em geral, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte, observadas as mesmas normas aplicáveis às 

pessoas jurídicas, podendo esse imposto ser compensado com o retido na fonte pelo Fundo quando da distribuição de 

rendimentos e ganhos de capital aos cotistas. A Lei 8.668, conforme alterada pela Lei 9.779, estabelece que os fundos de 

investimento imobiliário devem distribuir, pelo menos, 95% dos lucros auferidos aos seus cotistas, apurados segundo o 

regime de caixa, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. 

 

Nos termos da Lei 9.779, o fundo que aplicar recursos em empreendimentos imobiliários que tenham como incorporador, 

construtor ou sócio, Cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto com pessoas a ele relacionadas, percentual superior 

a 25% das Cotas emitidas pelo Fundo, sujeita-se à tributação aplicável às pessoas jurídicas para fins de incidência da 

tributação corporativa cabível (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica – “IRPJ”, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

– “CSLL”, Contribuição ao Programa de Integração Social – “PIS” e Contribuição ao Financiamento da Seguridade Social 

– “COFINS”). 

 

Os rendimentos e ganhos líquidos auferidos pelo Fundo, quando distribuídos aos Cotistas, inclusive pessoa jurídica isenta, 

sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 20%. Não obstante, de acordo com o artigo 3º, inciso 

III e parágrafo único, incisos I e II, da Lei 11.033 ficam isentos do imposto de renda retido na fonte e na declaração de ajuste 

anual das pessoas físicas os rendimentos distribuídos por Fundos de Investimento Imobiliário, desde que observados 

cumulativamente os seguintes requisitos: (a) as cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores 

ou no mercado de balcão organizado; (b) o cotista seja titular de cotas que representem menos de 10% do montante total de 

cotas emitidas pelo fundo ou cujas cotas lhe derem direito ao recebimento de rendimentos inferiores a 10% do total de 

rendimentos auferidos pelo fundo; e (c) o fundo conte com, no mínimo, 50 cotistas. Como as Cotas são negociadas 

livremente no mercado secundário, não existe garantia que o Fundo terá no mínimo 50 cotistas. Os rendimentos e ganhos 

de capital auferidos pelos Cotistas na alienação ou no resgate das Cotas, inclusive quando da sua extinção sujeitam-se ao 

imposto de renda à alíquota de 20%. 
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Adicionalmente, caso ocorra alteração na legislação que resulte em revogação ou restrição à referida isenção, os rendimentos 

e os ganhos de capital auferidos poderão vir a ser tributados no momento de sua distribuição aos Cotistas, ainda que a 

apuração de resultados pelo Fundo tenha ocorrido anteriormente à mudança na legislação. 

 

Assim, o risco tributário engloba o risco de perdas decorrente da criação de novos tributos, interpretação diversa da 

legislação vigente sobre a incidência de quaisquer tributos ou a revogação de isenções vigentes, sujeitando o Fundo ou seus 

Cotistas a recolhimentos não previstos inicialmente. 

 

Risco de Liquidez Reduzida das Cotas 

 

O mercado secundário existente no Brasil para negociação de cotas de fundos de investimento imobiliário apresenta baixa 

liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá no futuro um mercado para negociação das Cotas que permita aos 

Cotistas sua alienação, caso estes decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, os Cotistas podem ter dificuldade em realizar 

a venda das suas Cotas no mercado secundário, ou obter preços reduzidos na venda das Cotas. 

 

Riscos de Mercado 

 

Existe o risco de variação no valor e na rentabilidade dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez da carteira do Fundo, que 

pode aumentar ou diminuir, de acordo com as flutuações de preços, cotações de mercado e dos critérios para precificação 

dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez. Além disso, poderá haver oscilação negativa no valor das Cotas pelo fato do 

Fundo poder adquirir títulos que são remunerados por uma taxa de juros que sofrerá alterações de acordo com o patamar 

das taxas de juros praticadas pelo mercado para as datas de vencimento desses títulos. Em caso de queda do valor dos Ativos 

Alvo e dos Ativos de Liquidez que compõem a carteira do Fundo, o patrimônio líquido do Fundo pode ser afetado 

negativamente. A queda dos preços dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez integrantes da carteira pode ser temporária, 

não existindo, no entanto, garantia de que não se estendam por períodos longos e/ou indeterminados. 

 

Adicionalmente, devido à possibilidade de concentração da carteira em Ativos Alvo, de acordo com a política de 

investimento estabelecida no Regulamento, há um risco adicional de liquidez dos Ativos Alvo, uma vez que a ocorrência 

de quaisquer dos eventos previstos acima, isolada ou cumulativamente, pode afetar adversamente o preço e/ou rendimento 

dos Ativos Alvo da carteira do Fundo. Nestes casos, o Administrador pode ser obrigado a liquidar os Ativos Alvo e os 

Ativos de Liquidez do Fundo a preços depreciados, podendo, com isso, influenciar negativamente o valor das Cotas. 

 

Fatores Macroeconômicos Relevantes 

 

O Fundo está sujeito, direta e indiretamente, às variações e condições dos mercados de títulos e valores mobiliários, que são 

afetados principalmente pelas condições políticas e econômicas nacionais e internacionais, variáveis exógenas, tais como a 

ocorrência, no Brasil ou no exterior, de fatos extraordinários ou situações especiais de mercado, ou, ainda, de eventos de 

natureza política, econômica ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de forma relevante o mercado 

financeiro e/ou de capitais brasileiro, incluindo variações nas taxas de juros, eventos de desvalorização da moeda e 

mudanças legislativas, as quais poderão resultar em variação no valor e na rentabilidade dos Ativos Alvo e dos Ativos de 

Liquidez, gerando perdas para os Cotistas. Não será devida pelo Fundo ou por qualquer pessoa, incluindo o Coordenador 

Líder, o Administrador, o Gestor, a Instituição Escrituradora e o Custodiante, qualquer indenização, multa ou penalidade de 

qualquer natureza, caso os Cotistas sofram qualquer dano ou prejuízo resultante de quaisquer de tais eventos. 

 

Riscos de Liquidez e Descontinuidade do Investimento 

 

Os fundos de investimento imobiliário representam modalidade de investimento em desenvolvimento no mercado brasileiro 

e são constituídos, por força regulamentar, como condomínios fechados, não sendo admitido resgate das cotas. Os Cotistas 

poderão enfrentar dificuldades na negociação das Cotas no mercado secundário. Adicionalmente, determinados Ativos Alvo 

e/ou Ativos de Liquidez do Fundo podem passar por períodos de dificuldade de execução de ordens de compra e venda, 

ocasionados por baixas ou demanda e negociabilidade inexistentes. Nestas condições, o Administrador poderá enfrentar 

dificuldade de liquidar ou negociar tais Ativos Alvo e/ou Ativos de Liquidez pelo preço e no momento desejados e, 

consequentemente, o Fundo poderá enfrentar problemas de liquidez. Adicionalmente, a variação negativa dos Ativos Alvo 

e/ou Ativos de Liquidez poderá impactar o patrimônio líquido do Fundo. Na hipótese de o patrimônio líquido do Fundo 

ficar negativo, os Cotistas podem ser chamados a aportar recursos adicionais no Fundo. Além disso, o Regulamento 

estabelece algumas hipóteses em que a Assembleia Geral de Cotistas poderá optar pela liquidação do Fundo e outras 

hipóteses em que o resgate das Cotas poderá ser realizado mediante a entrega aos Cotistas dos Ativos Alvo e/ou Ativos de 

Liquidez integrantes da carteira do Fundo. Em ambas as situações, os Cotistas poderão encontrar dificuldades para vender 

os Ativos Alvo e/ou os Ativos de Liquidez recebidos quando da liquidação do Fundo. 
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Riscos do Uso de Derivativos 

 

Os Ativos Alvo e/ou os Ativos de Liquidez a serem adquiridos pelo Fundo são contratados a taxas pré-fixadas ou pós-

fixadas, contendo condições distintas de pré-pagamento. Não obstante a possibilidade de o Fundo utilizar instrumentos 

derivativos exclusivamente para fins de proteção patrimonial para minimizar eventuais impactos resultantes deste 

descasamento, a contratação, pelo Fundo, dos referidos instrumentos de derivativos poderá acarretar oscilações negativas 

no valor de seu patrimônio líquido superiores àquelas que ocorreriam se tais instrumentos não fossem utilizados. Tal situação 

poderá resultar em perdas para o Fundo e para os Cotistas. A contratação deste tipo de operação não deve ser entendida 

como uma garantia do Fundo, do Administrador, do Gestor, do Custodiante, de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo 

Garantidor de Crédito – FGC de remuneração das Cotas do Fundo. 

 

Riscos Atrelados aos Fundos Investidos 

 

O Gestor e o Administrador desenvolvem seus melhores esforços na seleção, controle e acompanhamento dos FII investidos. 

Todavia, a despeito desses esforços, pode não ser possível para o administrador identificar falhas na administração ou na 

gestão dos FII Investidos, hipóteses em que o Administrador e/ou Gestor não responderão pelas eventuais consequências.  

 

Riscos de Concentração da Carteira 

 

Caso o Fundo invista preponderantemente em valores mobiliários, deverão ser observados os limites de aplicação por 

emissor e por modalidade de Ativos de Liquidez estabelecidos nas regras gerais sobre fundos de investimento, aplicando-

se as regras de desenquadramento e reenquadramento lá estabelecidas. O risco da aplicação no Fundo terá íntima relação 

com a concentração da carteira, sendo que, quanto maior for a concentração, maior será a chance de o Fundo sofrer perda 

patrimonial. 

 

Os riscos de concentração da carteira englobam, ainda, na hipótese de inadimplemento do emissor do ativo em questão, o 

risco de perda de parcela substancial ou até mesmo da totalidade do capital integralizado pelos Cotistas. 

 

Riscos Relativos à Marcação de Mercado dos Ativos Alvo e Ativos de Liquidez 

 

Os Ativos Alvo objeto de investimento pelo Fundo são aplicações, preponderantemente, de médio e longo prazo, que 

possuem baixa, ou nenhuma, liquidez no mercado secundário e o cálculo de seu valor de face para os fins da contabilidade 

do Fundo é realizado via marcação a mercado. Neste mesmo sentido, os Ativos Alvo e os Ativos de Liquidez que poderão 

ser objeto de investimento pelo Fundo têm seu valor calculado através da marcação a mercado. 

 

Desta forma, a realização da marcação a mercado dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez do Fundo, visando ao cálculo 

do patrimônio líquido deste, pode causar oscilações negativas no valor das Cotas, cujo cálculo é realizado mediante a divisão 

do patrimônio líquido do Fundo pela quantidade de Cotas emitidas até então. 

 

Assim, mesmo nas hipóteses de os Ativos Alvo e/ou Ativos de Liquidez não sofrerem nenhum evento de não pagamento de 

juros e principal, ao longo do prazo de duração do Fundo, as Cotas do Fundo poderão sofrer oscilações negativas de preço, 

o que pode impactar negativamente na negociação das Cotas pelo Investidor que optar pelo desinvestimento. 

 

Risco de Crédito 

 

Os bens integrantes do patrimônio do Fundo estão sujeitos ao inadimplemento dos devedores e coobrigados, diretos ou 

indiretos, dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez que integram a carteira do Fundo, ou das contrapartes das operações 

do Fundo, assim como à insuficiência das garantias outorgadas em favor de tais Ativos Alvo e/ou Ativos de Liquidez, 

podendo ocasionar, conforme o caso, a redução de ganhos ou mesmo perdas financeiras até o valor das operações 

contratadas. 

 

Alterações nas condições financeiras dos emissores dos Ativos Alvo e/ou dos Ativos de Liquidez ou na percepção que os 

investidores têm sobre tais condições, bem como alterações nas suas condições econômicas podem comprometer a sua 

capacidade de pagamento e também podem trazer impactos significativos nos preços e na liquidez dos Ativos Alvo e dos 

Ativos de Liquidez. O Fundo poderá incorrer em risco de crédito dos adquirentes dos Ativos na liquidação das operações 

de alienações, se for o caso. Na hipótese de falta de capacidade ou falta de disposição de pagamento de qualquer dos 

emissores de Ativos Alvo ou de Ativos de Liquidez ou das contrapartes nas operações integrantes da carteira do Fundo, o 

Fundo poderá sofrer perdas, podendo inclusive incorrer em custos para conseguir recuperar os seus créditos. 
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Risco a que Estão Sujeitos os Fundos de Investimento Imobiliário investidos pelo Fundo 

 

Considerando que o Fundo investirá, preponderantemente, seus recursos em cotas de FII, dentre outros ativos, o Fundo está, 

indiretamente, sujeito aos riscos em que incorrem os FII investidos, incluindo, mas não se limitando a, os seguintes: 

 

Risco Sistêmico e do Setor Imobiliário 

 

Tendo em vista que os recursos do Fundo serão aplicados primordialmente em cotas de FII que investem em bens imóveis, 

o preço dos imóveis e dos ativos financeiros relacionados a estes imóveis sofrem variações em função do comportamento 

da economia, sendo afetado por condições econômicas nacionais, internacionais e por fatores exógenos diversos, tais como 

interferências de autoridades governamentais e órgãos reguladores nos mercados, moratórias, alterações da política 

monetária, podendo, eventualmente, causar perdas aos Cotistas. Esses fatores podem implicar desaquecimento de 

determinados setores da economia. A redução do poder aquisitivo pode ter consequências negativas sobre o valor dos 

imóveis, dos aluguéis e dos valores recebidos em decorrência de arrendamento, afetando os ativos adquiridos pelos FII 

Investidos, o que poderá prejudicar o seu rendimento. Adicionalmente, a negociação e os valores dos ativos dos FII 

Investidos podem ser afetados pelas referidas condições e fatores, podendo, eventualmente, causar perdas aos Cotistas. 

 

Risco Relativo às Informações disponíveis sobre os FII Investidos 

 

O Fundo investirá em cotas de FII com base nas informações fornecidas no âmbito das ofertas de tais FII, incluindo, se for 

o caso, as informações com relação às licenças operacionais e de funcionamento dos ativos imobiliários subjacentes aos FII 

Investidos. O Gestor não realizará nenhuma investigação ou diligência legal independente quanto aos ativos imobiliários 

subjacentes aos potenciais FII investidos, incluindo a verificação independente da regularidade e vigência de licenças 

operacionais e de funcionamento de tais ativos imobiliários subjacentes. Eventuais irregularidades em tais licenças 

operacionais e de funcionamento não divulgadas aos investidores dos FII poderão gerar perdas na rentabilidade dos 

respectivos fundos de investimento, o que pode vir a afetar os resultados do Fundo. 

 

Risco de Desvalorização dos Ativos Integrantes do Patrimônio dos FII Investidos 

 

Tendo em vista que os recursos do Fundo serão aplicados primordialmente em cotas de FII que investem em bens imóveis, 

um fator que deve ser preponderantemente levado em consideração é o potencial econômico, inclusive a médio e longo 

prazo, das regiões onde estão localizados os imóveis adquiridos para integrar patrimônio dos FII investidos pelo Fundo. A 

análise do potencial econômico da região deve se circunscrever não somente ao potencial econômico corrente, como 

também deve levar em conta a evolução deste potencial econômico da região no futuro, tendo em vista a possibilidade de 

eventual decadência econômica da região, com impacto direto sobre o valor do imóvel investido por tais FII investidos, 

sendo que, caso a eventual desvalorização dos imóveis integrantes das carteiras dos FII investidos poderá afetar 

negativamente o valor das cotas ou a sua rentabilidade.  

 

Risco Operacional 

 

Os FII investidos poderão ter por objetivo a aquisição, para posterior locação ou arrendamento, e a administração de tais 

imóveis será realizada pelo administrador dos FII investidos ou por terceiros por ele contratos, não sendo possível garantir 

que as políticas de administração adotadas por tais pessoas não irão prejudicar as condições de tais imóveis ou os resultados 

a serem distribuídos pelo FII investido aos seus cotistas. 

 

Risco de Sinistro e de Inexistência de Seguro 

 

Em caso de ocorrência de sinistro envolvendo imóveis integrantes do patrimônio dos FII investidos, sem que seguro tenha 

sido contratado e/ou renovado, este estará sujeito a prejuízos decorrentes de tais sinistros, bem como os recursos obtidos 

pela cobertura do seguro dependerão da capacidade de pagamento da companhia seguradora contratada, nos termos da 

apólice exigida, sendo que as indenizações a serem pagas pelas seguradoras poderão ser insuficientes para a reparação do 

dano sofrido, observadas as condições gerais das apólices, o que poderá afetar negativamente os resultados a serem 

distribuídos pelo FII investido aos seus cotistas. 
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Risco de Contingências Ambientais 

 

Por se tratar de investimento em imóveis, eventuais contingências ambientais anteriores ou supervenientes à aquisição dos 

imóveis podem implicar em responsabilidades pecuniárias (indenizações e multas por prejuízos causados ao meio ambiente) 

para os FII investidos, circunstâncias estas que afetam a sua rentabilidade. Além disso, o setor imobiliário está sujeito a leis 

e regulamentos ambientais federais, estaduais e municipais. Essas leis e regulamentos ambientais podem acarretar em 

majoração dos custos de manutenção dos imóveis, assim como proibir ou restringir severamente o desenvolvimento de 

determinadas atividades. As leis e regulamentos que regem o setor imobiliário brasileiro, assim como as leis e regulamentos 

ambientais, tendem a se tornar mais restritivas, sendo que qualquer aumento de restrições pode afetar adversamente as 

atividades dos FII investido e a sua rentabilidade. 

 

Risco Inerente à Propriedade de Imóveis 

 

Os imóveis que compõem o patrimônio dos FII investidos podem apresentar riscos inerentes ao desempenho de suas 

atividades, podendo tais FII investidos incorrer no pagamento de eventuais indenizações ou reclamações que venham ser a 

eles imputadas, na qualidade de proprietários dos referidos imóveis, o que poderá comprometer os rendimentos a serem 

distribuídos aos seus cotistas. 

 

Risco de Desapropriação 

 

Por se tratar de investimento em imóveis, há possibilidade de que ocorra a desapropriação, parcial ou total, de imóveis que 

compõem a carteira de investimentos dos FII investidos. Tal desapropriação pode acarretar a perda total ou parcial da 

propriedade dos imóveis desapropriados, podendo impactar negativamente a rentabilidade dos FII investidos e/ou prejudicar 

de maneira relevante o uso normal destes imóveis e, consequentemente, o resultado dos fundos investidos e os rendimentos 

a serem distribuídos aos seus cotistas. 

 

Risco de Despesas Extraordinárias 

 

Os FII investidos, na qualidade de proprietários de imóveis, estão eventualmente sujeitos ao pagamento de despesas 

extraordinárias, tais como rateios de obras e reformas, pintura, decoração, conservação, instalação de equipamentos de 

segurança, indenizações trabalhistas, bem como quaisquer outras despesas que não sejam rotineiras na manutenção dos 

imóveis. O pagamento de tais despesas pode ensejar redução na rentabilidade das cotas e os rendimentos a serem distribuídos 

aos seus cotistas. 

 

Riscos Relativos às Receitas Projetadas e Despesas Mais Relevantes 

 

As projeções de receitas constantes das análises de viabilidade geralmente são feitas com base nos contratos de locação 

celebrados pelo FII investido e os locatários. Há, entretanto, a possibilidade de tais receitas não se concretizarem no caso 

de inadimplência dos locatários, de modo que o não pagamento de um aluguel implica em não recebimento de parte da 

receita por parte do FII investido. Na hipótese de inadimplemento, o rendimento distribuído no período aos cotistas de tal 

FII investido, inclusive o Fundo, seria reduzido, podendo tais situações comprometer o valor das cotas bem como a 

distribuição de rendimentos aos cotistas do Fundo. 

 

Tendo em vista que os imóveis passíveis de compor a carteira de investimentos dos FII investidos poderão já se encontrar 

alugados, os FII investidos, ao adquirir referidos imóveis, assumirão a posição de locador nos respectivos contratos de 

locação. Devido ao fato de os contratos de locação já se encontrarem vigentes antes da aquisição do imóvel pelos FII 

investidos, os FII investidos poderão ter dificuldades para negociar os seus termos e condições, os quais poderão ser menos 

favoráveis aos FII investidos, o que aumenta os riscos de o Fundo e os Cotistas sofrerem perdas. Quanto aos locatários que 

já têm seus respectivos contratos de locação firmados com prazo determinado, contendo cláusula de vigência em caso de 

alienação do imóvel, devidamente registrados junto às matrículas dos imóveis, a margem de negociação dos FII investidos 

será inexistente, tendo em vista que a lei de locação prevê que em tais hipóteses o contrato deverá ser integralmente 

respeitado pelos adquirentes dos imóveis, podendo impactar negativamente a rentabilidade dos FII investidos e/ou 

prejudicar de maneira relevante o uso normal destes imóveis e, consequentemente, o resultado dos FII investidos. 

 

Risco de Revisão ou Rescisão dos Contratos de Locação 

 

Os FII investidos, na qualidade de proprietários de imóveis, estão eventualmente sujeitos ao pedido de rescisão do contrato 

de locação, pelos locatários, previamente à expiração do prazo contratual, com devolução do imóvel objeto do contrato. O 

contrato poderá prever o dever do locatário de pagar a indenização por rescisão antecipada imotivada, mas estes poderão 

questionar o montante da indenização, ainda que tal montante tenha sido estipulado em contrato. As projeções de receitas 

geralmente são feitas com base nos contratos de locações já celebrados.  
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Existe, ainda, a possibilidade de tais receitas não se concretizarem na íntegra no caso de proposição de ação revisional, 

conforme previsto na legislação aplicável, o que provocaria alterações nos valores originalmente acordados. Importante 

ainda destacar que, conforme dispõe o artigo 51 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, nas locações de imóveis 

destinados ao comércio, o locatário terá direito à renovação do contrato, por igual prazo, de modo que mesmo que findo o 

prazo da locação, não seja de interesse do locador proceder à renovação do contrato, o locatário terá direito à renovação do 

contrato por igual período. Além disso, não havendo acordo entre locador e locatário sobre o valor da locação, poderá ser 

pedida a revisão judicial do aluguel a fim de ajustá-lo ao preço do mercado. Desta forma, o valor da locação poderá variar 

conforme as condições de mercado vigentes à época da ação revisional. 

 

Risco de Vacância 

 

Os FII investidos, na qualidade de proprietários de imóveis, estão eventualmente sujeitos a sofrer oscilação em caso de 

vacância de qualquer de seus espaços locáveis, pelo período que perdurar a vacância. Os FII investidos poderão não ter 

sucesso na prospecção de locatários e/ou arrendatários dos empreendimentos imobiliários nos quais o Fundo vier a investir 

indiretamente, o que poderá reduzir a rentabilidade do Fundo, tendo em vista o eventual recebimento de um montante menor 

de receitas decorrentes de locação, arrendamento e venda dos empreendimentos. Adicionalmente, os custos a serem 

despendidos com o pagamento de taxas de condomínio e tributos, dentre outras despesas relacionadas aos empreendimentos 

(os quais são atribuídos aos locatários dos imóveis) poderão comprometer a rentabilidade do Fundo. 

 

Risco de desenquadramento passivo involuntário 

 

Sem prejuízo do estabelecido neste regulamento, na ocorrência de algum evento que enseje o desenquadramento passivo 

involuntário, a CVM poderá determinar ao Administrador, sem prejuízo das penalidades cabíveis, a convocação de 

Assembleia Geral de Cotistas para decidir sobre uma das seguintes alternativas: (i) transferência da administração ou da 

gestão do Fundo, ou de ambas; (ii) incorporação a outro fundo; ou (iii) liquidação do Fundo. 

 

A ocorrência das hipóteses previstas nos itens “i” e “ii” acima poderá afetar negativamente o valor das Cotas e a 

rentabilidade do Fundo. Por sua vez, na ocorrência do evento previsto no item “iii” acima, não há como garantir que o preço 

de venda dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez do Fundo será favorável aos Cotistas, bem como não há como assegurar 

que os Cotistas conseguirão reinvestir os recursos em outro investimento que possua rentabilidade igual ou superior àquela 

auferida pelo investimento nas Cotas do Fundo. 

 

Risco relacionado à cobrança dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez, possibilidade de aporte adicional pelos Cotistas e 

possibilidade de perda do capital investido 

 

Os custos incorridos com os procedimentos necessários à cobrança de valores relacionados aos Ativos Alvo e aos Ativos 

de Liquidez integrantes da carteira do Fundo e à salvaguarda dos direitos, interesses e prerrogativas dos Cotistas são de 

responsabilidade do Fundo, devendo ser suportados até o limite total de seu patrimônio líquido, sempre observado o que 

vier a ser deliberado pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral de Cotistas. Uma vez ultrapassado o limite de seu 

patrimônio líquido, o Fundo somente poderá adotar e/ou manter os procedimentos judiciais ou extrajudiciais de cobrança 

de tais ativos caso os titulares das Cotas aportem os valores adicionais necessários para a sua adoção e/ou manutenção. 

Dessa forma, havendo necessidade de cobrança judicial ou extrajudicial de valores, os Cotistas poderão ser chamados a 

aportar recursos ao Fundo, para assegurar a adoção e manutenção das medidas cabíveis para a salvaguarda de seus interesses. 

Nenhuma medida judicial ou extrajudicial será iniciada ou mantida pelo Administrador antes do recebimento integral do 

referido aporte e da assunção pelos Cotistas do compromisso de prover os recursos necessários para a defesa dos interesses 

do Fundo, inclusive para o pagamento da verba de sucumbência se o Fundo eventualmente vier a ser condenado. O 

Administrador, o Gestor, o Custodiante e/ou qualquer de suas afiliadas não são responsáveis, em conjunto ou isoladamente, 

pela adoção ou manutenção dos referidos procedimentos e por eventuais danos ou prejuízos, de qualquer natureza, sofridos 

pelo Fundo e pelos cotistas em decorrência da não propositura (ou prosseguimento) de medidas judiciais ou extrajudiciais 

necessárias à salvaguarda de seus direitos, garantias e prerrogativas caso os Cotistas deixem de aportar os recursos 

necessários para tanto, nos termos do Regulamento. Consequentemente, o Fundo poderá não dispor de recursos suficientes 

para efetuar a amortização e, conforme o caso, o resgate, em moeda corrente nacional, de suas Cotas, havendo, portanto, a 

possibilidade de os Cotistas até mesmo perderem, total ou parcialmente, o respectivo capital investido. 

 

Risco de novas emissões de Cotas 

 

O Fundo poderá captar recursos adicionais no futuro através de novas emissões de Cotas por necessidade de capital ou para 

aquisição de novos Ativos Alvo. No caso de realização de novas emissões de Cotas pelo Fundo, o exercício do direito de 

preferência pelos Cotistas dependerá da disponibilidade de recursos por parte do Cotista. Caso ocorra uma nova oferta de 

Cotas e o Cotista não tenha disponibilidade para exercer o direito de preferência, este poderá sofrer diluição de sua 

participação e, assim, ver sua influência nas decisões políticas do Fundo reduzida e a sua participação no capital do Fundo 

diluída. 
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Risco de inexistência de quórum nas deliberações a serem tomadas pela assembleia Geral de Cotistas 

 

Determinadas matérias que são objeto de Assembleia Geral de Cotistas somente serão deliberadas quando aprovadas por 

maioria qualificada dos Cotistas. Tendo em vista que fundos de investimento imobiliário tendem a possuir número elevado 

de cotistas, é possível que as matérias que dependam de quórum qualificado fiquem impossibilitadas de aprovação pela 

ausência de quórum para tanto (quando aplicável) na votação em tais Assembleias Gerais de Cotistas. A impossibilidade de 

deliberação de determinadas matérias pode ensejar, dentre outros prejuízos, a liquidação antecipada do Fundo. 

 

Risco de Conflito de Interesse  

 

A Instrução CVM 472 e o Regulamento preveem que atos que configurem potencial conflito de interesses entre o Fundo e 

o Administrador, entre o Fundo e os prestadores de serviço ou entre o Fundo e o Gestor dependem de aprovação prévia da 

Assembleia Geral de Cotistas, como por exemplo (i) a contratação, pelo Fundo, de pessoas ligadas ao Administrador ou ao 

Gestor, para prestação dos serviços referidos no artigo 31 da Instrução CVM 472, exceto no caso da primeira distribuição 

de cotas do Fundo, e (ii) a aquisição, pelo Fundo, de valores mobiliários de emissão, administração e/ou sob gestão do 

Administrador, Gestor ou pessoas a eles ligadas, conforme aplicável. Desta forma, caso venha existir atos que configurem 

potencial conflito de interesses e estes sejam aprovados em Assembleia Geral de Cotistas, respeitando os quóruns de 

aprovação estabelecido, estes poderão ser implantados, mesmos que não ocorra a concordância da totalidade dos cotistas. 

 

 

Risco de Não Aprovação de Conflito de Interesses  

 

Considerando a necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas da aquisição e/ou venda de valores mobiliários 

de emissão, administração e/ou sob gestão do Administrador, Gestor ou pessoas a eles ligadas, conforme aplicável, o 

Administrador e o Gestor, quando da ordem de investimento, da assinatura do Pedido de Reserva, da assinatura do Boletim 

de Subscrição, disponibilizarão aos Investidores a minuta da Procuração de Conflito de Interesses. Caso a aquisição e/ou 

venda de valores mobiliários de emissão, administração e/ou sob gestão do Administrador, Gestor ou pessoas a eles ligadas, 

conforme aplicável, não seja aprovada em Assembleia Geral de Cotistas, o Fundo poderá não encontrar outro ativo 

disponível no mercado que possua características semelhantes aos valores mobiliários de emissão, administração e/ou sob 

gestão do Administrador, Gestor ou pessoas a eles ligadas, conforme aplicável, ou, ainda, com condições comerciais tais 

quais as obtidas na negociação destes ativos, o que poderá prejudicar a rentabilidade do Fundo. 

 

Risco de Governança 

 

Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas, exceto se as pessoas abaixo mencionadas forem os únicos Cotistas 

ou mediante aprovação expressa da maioria dos demais Cotistas na própria Assembleia Geral de Cotistas ou em instrumento 

de procuração que se refira especificamente à Assembleia Geral de Cotistas em que se dará a permissão de voto: (i) o 

Administrador, e o Gestor; (ii) os sócios, diretores e funcionários do Administrador ou do Gestor; (iii) empresas ligadas ao 

Administrador ou ao Gestor, seus sócios, diretores e funcionários; (iv) os prestadores de serviços do Fundo, seus sócios, 

diretores e funcionários; (v) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens de sua propriedade 

que concorram para a formação do patrimônio do Fundo; e (vi) o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo. 

Tal restrição de voto pode trazer prejuízos às pessoas listadas nos incisos “i” a “v”, caso estas decidam adquirir Cotas. 

 

Risco regulatório 

 

A legislação aplicável ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo Fundo, incluindo, sem limitação, leis 

tributárias e regulamentação aplicável a investimentos em Cotas de Fundos de investimento no Brasil, está sujeita a 

alterações. As agências governamentais ou outras autoridades podem, ainda, exigir novas licenças e autorizações necessárias 

para o desenvolvimento dos negócios relativos aos Ativos Alvo e/ou Ativos de Liquidez, gerando, consequentemente, 

efeitos adversos ao Fundo. Ainda, poderão ocorrer interferências de autoridades governamentais e órgãos reguladores nos 

mercados, bem como moratórias e alterações das políticas monetárias e cambiais. Tais eventos poderão impactar de maneira 

adversa o valor das Cotas, bem como as condições para distribuição de rendimentos e para resgate das Cotas, inclusive as 

regras de fechamento de câmbio e de remessa de recursos do e para o exterior no caso de Cotistas residentes e domiciliados 

no exterior. Ademais, a aplicação de leis existentes e a interpretação de novas leis poderão impactar os resultados do Fundo. 

 

Risco relativo à concentração e pulverização 

 

Poderá ocorrer situação em que um único Cotista venha a subscrever parcela substancial das Cotas, passando tal Cotista a 

deter uma posição expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posição dos eventuais Cotistas minoritários. Nesta 

hipótese, há possibilidade de que deliberações sejam tomadas pelo Cotista majoritário em função de seus interesses 

exclusivos em detrimento do Fundo e/ou dos Cotistas minoritários. 
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Não existência de garantia de eliminação de riscos 

 

A realização de investimentos no Fundo expõe o Cotista aos riscos a que o Fundo está sujeito, os quais poderão acarretar 

perdas para os Cotistas. Tais riscos podem advir da simples consecução do objeto do Fundo, assim como de motivos alheios 

ou exógenos, tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos Ativos Alvo e/ou aos Ativos de 

Liquidez, alteração na política econômica, decisões judiciais, entre outros. Não há qualquer garantia de completa eliminação 

da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. Em condições adversas de mercado, eventual sistema de 

gerenciamento de riscos do Fundo poderá ter sua eficiência reduzida. 

 

Riscos de o Fundo vir a ter patrimônio líquido negativo e de os Cotistas terem que efetuar aportes de capital 

 

Durante a vigência do Fundo, existe o risco de o Fundo vir a ter patrimônio líquido negativo e qualquer fato que leve o 

Fundo a incorrer em patrimônio líquido negativo culminará na obrigatoriedade de os Cotistas aportarem capital no Fundo, 

na forma prevista na regulamentação, de forma que este possua recursos financeiros suficientes para arcar com suas 

obrigações financeiras. Não há como mensurar o montante de capital que os cotistas podem vir a ser obrigados a aportar e 

não há como garantir que, após a realização de tal aporte, o Fundo passará a gerar alguma rentabilidade aos Cotistas. 

 

Riscos relativos aos CRI, às LCI e às LH 

 

O governo federal com frequência altera a legislação tributária sobre investimentos financeiros. Os rendimentos advindos 

dos CRI, das LCI, e das LH auferidos pelos fundos de investimento imobiliário que atendam a determinados requisitos são 

isentos do imposto de renda na fonte. Eventuais alterações na legislação tributária, eliminando a isenção acima referida, 

bem como criando ou elevando alíquotas do imposto de renda incidente sobre os CRI, as LCI e as LH, mudanças na 

interpretação ou aplicação da legislação tributária em vigor por parte dos tribunais ou das autoridades governamentais ou 

ainda a criação de novos tributos aplicáveis aos CRI, às LCI e às LH, poderão afetar negativamente a rentabilidade do 

Fundo. 

 

Riscos relativos ao pré-pagamento ou amortização extraordinária dos Ativos Alvo 

 

Os Ativos Alvo poderão conter em seus documentos constitutivos cláusulas de pré-pagamento ou amortização 

extraordinária. Tal situação pode acarretar o desenquadramento da carteira do Fundo em relação aos critérios de 

concentração. Nesta hipótese, poderá haver dificuldades na identificação pelo Gestor de Ativos Alvo que estejam de acordo 

com a política de investimento. Desse modo, o Gestor poderá não conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma 

rentabilidade alvo buscada pelo Fundo, o que pode afetar de forma negativa o patrimônio do Fundo e a rentabilidade das 

Cotas do Fundo, não sendo devida pelo Fundo, pelo Administrador, pelo Gestor ou pelo Custodiante qualquer multa ou 

penalidade, a qualquer título, em decorrência desse fato. 

 

Risco relativo à inexistência de Ativos Alvo e/ou de Ativos de Liquidez que se enquadrem na política de investimento 

 

O Fundo poderá não dispor de ofertas de Ativos Alvo e/ou de Ativos de Liquidez suficientes ou em condições aceitáveis, a 

critério do Gestor, que atendam, no momento da aquisição, à política de investimento, e, considerando que o Regulamento 

do Fundo não estabelece prazo para enquadramento da carteira de investimentos do Fundo à política de investimento descrita 

no Regulamento, o Fundo poderá enfrentar dificuldades para empregar suas disponibilidades de caixa para aquisição de 

Ativos Alvo e/ou de Ativos de Liquidez. A ausência de Ativos Alvo e/ou de Ativos de Liquidez para aquisição pelo Fundo 

poderá impactar negativamente a rentabilidade das Cotas em função da impossibilidade de aquisição de Ativos Alvo e/ou 

de Ativos de Liquidez a fim de propiciar a rentabilidade alvo das cotas. 

 

Risco Relativo à Impossibilidade de Resgate das Cotas 

 

Considerando que o Fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado, não é permitido o resgate de Cotas, salvo na 

hipótese de liquidação do Fundo. Caso os Cotistas decidam pelo desinvestimento no Fundo, os mesmos terão que alienar 

suas Cotas em mercado secundário, observado que os Cotistas poderão enfrentar falta de liquidez na negociação das Cotas 

no mercado secundário ou obter preços reduzidos na venda das Cotas. 

 

Risco relativo à não substituição do Administrador, do Gestor ou do Custodiante 

 

Durante a vigência do Fundo, o Gestor poderá sofrer pedido de falência ou decretação de recuperação judicial ou 

extrajudicial, e/ou o Administrador ou o Custodiante poderão sofrer intervenção e/ou liquidação extrajudicial ou falência, a 

pedido do BACEN, bem como serem descredenciados, destituídos ou renunciarem às suas funções, hipóteses em que a sua 

substituição deverá ocorrer de acordo com os prazos e procedimentos previstos no Regulamento e na regulamentação 

aplicável. Caso tal substituição não aconteça, o Fundo será liquidado antecipadamente, o que pode acarretar perdas 

patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. 
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Risco operacional 

 

Os Ativos objeto de investimento pelo Fundo são administrados pelo Administrador e geridos pelo Gestor, portanto os 

resultados do Fundo dependerem de uma administração/gestão adequada, a qual estará sujeita a eventuais riscos 

operacionais, que caso venham a ocorrer, poderão afetar a rentabilidade dos Cotistas. 

 

Adicionalmente, os recursos provenientes dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez serão recebidos em conta corrente 

autorizada do Fundo. Na hipótese de intervenção ou liquidação extrajudicial da instituição financeira na qual é mantida a 

referida conta corrente, os recursos provenientes dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez lá depositados poderão ser 

bloqueados, podendo somente ser recuperados pelo Fundo por via judicial e, eventualmente, poderão não ser recuperados, 

causando prejuízos ao Fundo e aos Cotistas. 

 

Risco relacionado à existência de uma única classe de Cotas 

 

O Fundo possui classe única de Cotas, não sendo admitido qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação entre 

os Cotistas. O patrimônio do Fundo não conta com Cotas de classes subordinadas ou qualquer mecanismo de segregação de 

risco entre os Cotistas. 

 

Risco de não realização do investimento 

 

Não há garantias de que o investimento nos Ativos Alvo e/ou Ativos de Liquidez pretendidos pelo Fundo estejam 

disponíveis no momento e em quantidade conveniente ou desejáveis à satisfação de sua política de investimentos, o que 

pode resultar em investimentos menores ou mesmo na não realização destes investimentos. A não realização de 

investimentos em Ativos Alvo e/ou Ativos de Liquidez ou a realização desses investimentos em valor inferior ao pretendido 

pelo Fundo, considerando os custos do Fundo, dentre os quais a Taxa de Administração, poderá afetar negativamente os 

resultados da carteira e o valor da Cota. 

 

Risco jurídico 

 

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico do Fundo considera um conjunto de rigores e obrigações de 

parte a parte estipuladas através de contratos tendo por base a legislação em vigor. Entretanto, em razão da pouca maturidade 

e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de capitais brasileiro no que tange a fundos de investimento imobiliário, 

em situações de stress poderá haver perdas por parte dos Cotistas em razão do dispêndio de tempo e recursos para eficácia 

do arcabouço contratual. Não há garantia de que o Fundo venha a obter resultados favoráveis ou que eventuais processos 

judiciais ou administrativos propostos contra o Fundo venham a ser julgados improcedentes, ou, ainda, que ele tenha 

reservas suficientes para arcar com os custos e com eventuais contingências não identificadas ou não identificáveis 

decorrentes de tais processos. Caso tais reservas não sejam suficientes, é possível que um aporte adicional de recursos seja 

feito mediante a subscrição e integralização de novas Cotas pelos Cotistas, que deverão arcar com eventuais perdas. 

 

Risco relacionado à possibilidade de imóveis onerados virem a compor o patrimônio do Fundo 

 

Considerando que imóveis gravados com ônus reais poderão eventualmente compor a carteira do Fundo, conforme previsto 

no Regulamento, a propriedade de tais imóveis onerados inclui uma série de riscos, dentre estes, o risco de inadimplemento 

e consequente execução das garantias outorgadas no âmbito da respectiva operação. Em um eventual processo de execução 

das garantias, poderá haver a necessidade de contratação de consultores, dentre outros custos, que deverão ser suportados 

pelo Fundo. Caso a garantia constituída sobre um imóvel que eventualmente componha a carteira do Fundo venha a ser 

executada, o Fundo poderá perder a propriedade do ativo, o que resultará em perdas ao Fundo e aos Cotistas. 

 

Risco de não pagamento de rendimentos aos Cotistas 

 

Em determinados períodos é possível que o Fundo não possua caixa para a realização da distribuição de rendimentos aos 

Cotistas por uma série de fatores, como por exemplo carência no pagamento de dividendos ou juros dos valores mobiliários 

integrantes da carteira do Fundo, afetando a rentabilidade esperada das Cotas. 

 

Outros riscos exógenos 

 

O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle do Administrador 

e Gestor, tais como moratória, mudança nas regras aplicáveis aos seus Ativos, mudanças impostas aos Ativos Financeiros 

integrantes da carteira do Fundo, alteração na política monetária, os quais, caso materializados, poderão causar impacto 

negativo sobre os ativos do Fundo e o valor de suas Cotas. 
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FATORES DE RISCO RELATIVOS À OFERTA 

 

Risco da não colocação do Valor da Oferta e Distribuição Parcial 

 

Existe a possibilidade de que, ao final do prazo da Oferta, não sejam subscritas ou adquiridas a totalidade das Cotas, fazendo 

com que o Fundo tenha um patrimônio inferior ao Valor da Oferta. Em caso de distribuição parcial, não há garantia de que 

o investimento em Ativos Alvo será realizado na forma inicialmente pretendida pelo Gestor. O Investidor deve estar ciente 

de que, nesta hipótese, a rentabilidade do Fundo estará condicionada aos Ativos Alvo que o Fundo conseguirá adquirir com 

os recursos obtidos no âmbito da Oferta, podendo a rentabilidade esperada pelo Investidor variar em decorrência da 

distribuição parcial das Cotas. Ainda, em caso de Distribuição Parcial, a quantidade de Cotas distribuídas será inferior ao 

Valor Inicial da Oferta, ou seja, existirão menos Cotas do Fundo em negociação no mercado secundário, o que poderá 

reduzir a liquidez das Cotas do Fundo. 

 

Risco da não colocação do Valor Mínimo da Oferta  

 

Caso não seja atingido o Valor Mínimo da Oferta, a Oferta será cancelada, sendo todos os Boletins de Subscrição 

automaticamente cancelados. Nesta hipótese, caso os Investidores já tenham realizado o pagamento das Cotas para a 

respectiva Instituição Participante da Oferta, a expectativa de rentabilidade de tais recursos pode ser prejudicada, já que, 

nesta hipótese, os valores depositados serão devolvidos aos respectivos Cotistas, de acordo com os Critérios de Restituição 

de Valores, no prazo de até cinco Dias Úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta. 

 

Indisponibilidade de negociação das Cotas no mercado secundário até o encerramento da Oferta 

 

Conforme previsto no item “Negociação e Custódia das Cotas na B3” na página 36 deste Prospecto Preliminar, as Cotas 

subscritas ficarão bloqueadas para negociação no mercado secundário até o encerramento da Oferta. Nesse sentido, cada 

Investidor deverá considerar essa indisponibilidade de negociação temporária das Cotas no mercado secundário como fator 

que poderá afetar suas decisões de investimento no Fundo. 

 

Participação das Pessoas Vinculadas na Oferta 

 

Nos termos da regulamentação em vigor, poderá ser aceita a participação de Pessoas Vinculadas na Oferta. Caso, seja 

verificado excesso de demanda superior em um terço à quantidade de Cotas objeto da Oferta (sem considerar as Cotas 

Adicionais), será vedada a colocação de Cotas a investidores que sejam Pessoas Vinculadas, sendo as ordens de 

investimento, os Pedidos de Reserva e os Boletins de Subscrição firmados por Pessoas Vinculadas automaticamente 

cancelados, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. 

 

A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta poderá: (a) reduzir a quantidade de Cotas para o público em geral, reduzindo 

a liquidez dessas Cotas posteriormente no mercado secundário, uma vez que as Pessoas Vinculadas poderiam optar por 

manter suas Cotas fora de circulação, influenciando a liquidez; e (b) prejudicar a rentabilidade do Fundo. O Administrador, 

o Gestor e o Coordenador Líder não têm como garantir que o investimento nas Cotas por Pessoas Vinculadas não ocorrerá 

ou que referidas Pessoas Vinculadas não optarão por manter suas Cotas fora de circulação. 

 

Risco de não Materialização das Perspectivas Contidas no Prospecto ou no Estudo de Viabilidade 

 

O Prospecto e o Estudo de Viabilidade, conforme aplicável, contêm e/ou conterão, quando forem distribuídos, informações 

acerca do Fundo, do mercado imobiliário, dos ativos que poderão ser objeto de investimento pelo Fundo, bem como das 

perspectivas acerca do desempenho futuro do Fundo, que envolvem riscos e incertezas. Adicionalmente, as informações 

contidas no Prospecto e no Estudo de Viabilidade em relação ao Brasil e à economia brasileira são baseadas em dados 

publicados por órgãos públicos e por outras fontes independentes. 

 

As perspectivas acerca do desempenho futuro do Fundo, do mercado imobiliário, dos Ativos Alvo e dos Ativos de Liquidez 

que poderão ser objeto de investimento pelo Fundo, do seu mercado de atuação e situação macroeconômica sejam ou 

venham a ser, conforme o caso, baseadas em convicções e expectativas razoáveis, não há garantia de que o desempenho 

futuro do Fundo seja consistente com essas perspectivas. Os eventos futuros poderão diferir sensivelmente das tendências 

indicadas no Prospecto e no Estudo de Viabilidade e podem resultar em prejuízos para o Fundo e os Cotistas. O Fundo não 

conta com garantia do Administrador, do Coordenador Líder, do Gestor ou de qualquer mecanismo de seguro, ou do Fundo 

Garantidor de Créditos – FGC. 
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Risco de falha de liquidação pelos Investidores  

 

Caso na Data de Liquidação, os Investidores não integralizem as Cotas conforme seu respectivo Boletim de Subscrição, o 

Valor Mínimo da Oferta poderá não ser atingido, podendo, assim, resultar em não concretização da Oferta. Nesta hipótese, 

os Investidores incorrerão nos mesmos riscos apontados em caso de não concretização da Oferta. 

 

Demais riscos  

 

O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle do Administrador 

e do Gestor, tais como moratória, guerras, revoluções, além de mudanças nas regras aplicáveis aos ativos financeiros, 

mudanças impostas aos ativos financeiros integrantes da carteira, alteração na política econômica e decisões judiciais 

porventura não mencionados nesta seção. 
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(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 
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PERFIL DO ADMINISTRADOR, DO GESTOR E DO COORDENADOR LÍDER  

 

ADMINISTRADOR 

 

O Fundo é administrado pela Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade limitada, com sede na 

cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 2º andar, inscrita no CNPJ/ME sob 

o nº 22.610.500/0001-88, sociedade validamente constituída e em funcionamento de acordo com a legislação aplicável e 

devidamente autorizada, nos termos das normas legais e regulamentares vigentes, a participar do mercado de capitais 

brasileiro.  

 

A Vórtx foi autorizada a administrar carteiras de valores mobiliários nos termos da Instrução CVM nº 550, de 17 de julho 

de 2015, por meio do Ato Declaratório nº 14.820 de 08 de janeiro de 2016, a realizar custódia de valores mobiliários nos 

termos da Instrução CVM nº 542, de 20 de dezembro de 2013, por meio do Ato Declaratório nº 15.208, de 01 de setembro 

de 2016, e a realizar escrituração de valores mobiliários nos termos da Instrução CVM nº 543, de 20 de dezembro de 2013, 

por meio do por meio do Ato Declaratório nº 15.382, de 07 de dezembro de 2016. 

 

Nos anos de 2016, 2017 e 2018, a Vórtx foi líder em serviços de agente fiduciário para certificados de recebíveis imobiliários 

e certificados de recebíveis do agronegócio (http://www.uqbar.com.br/download/UqbarAnuarioCRI2018.pdf). 

 

GESTOR  

 

O Gestor é parte do Grupo XP, com 13 anos de atuação no mercado, que reúne a experiência e a flexibilidade de uma 

gestora especialista e independente com a estrutura de um grupo financeiro. Fundado em 2006, o Gestor conta com 

profissionais experientes no mercado financeiro. Focado na gestão de fundos de investimento, o Gestor, juntamente com 

a XP Gestão de Recursos Ltda. contam com 56 profissionais, sendo 21 profissionais da XP Gestão de Recursos Ltda. e 35 

profissionais do Gestor, em seu quadro de colaboradores e, juntas, possuem mais de R$ 36 bilhões sob gestão, sendo mais 

de R$ 8,4 bilhões geridos pela XP Gestão de Recursos Ltda. e mais de R$ 27,6 bilhões geridos pelo Gestor. A XP Gestão 

de Recursos Ltda. é responsável pela gestão de ativos de renda variável e multimercado macro e o Gestor pela gestão de 

ativos de renda fixa, crédito estruturado, imobiliário e infraestrutura. 

 

COORDENADOR LÍDER  

 

A XP Investimentos iniciou suas atividades em Porto Alegre, no ano de 2001, com a proposta de aliar a distribuição de 

investimentos com educação financeira do investidor. O principal objetivo foi o de proporcionar aos seus clientes o acesso 

a uma ampla gama de produtos e serviços financeiros em um único provedor, por meio das suas principais divisões de 

negócio: corretora de valores, gestão de recursos, corretora de seguros, educação financeira e mercado de capitais.  
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Em 2018, as principais ofertas que a XP participou como coordenador líder foram: FIDC em duas séries da 1ª Emissão 

Light S.E.S.A (R$ 1.400.000.000,00), FIDC em duas séries da 1ª Emissão da Contour (R$475 milhões), Debêntures simples 

em três séries da 13ª Emissão da Copasa (R$700 milhões), Debêntures simples em série única da 2ª Emissão da XP 

Investimentos (R$400 milhões), FII em série única da 4ª Emissão da VINCI (R$500 milhões), FII em série única da 2ª 

Emissão da XP Log (R$367 milhões), CRA da 1ª série da 24ª emissão da São Martinho (R$287 milhões), CRA da 161ª 

série da 1ª emissão da Coruripe (R$255 milhões), CRI da 1ª série da 8ª emissão da Cyrela (R$ 395 milhões), CRI da 104ª 

série da 1ª emissão da Tenda (R$266 milhões). 

  

Atualmente o Coordenador Líder possui presença no atendimento do investidor pessoa física e institucional, com mais de 

892.000 clientes ativos, resultando em um volume próximo a R$240 de ativos sob custódia. 

  

Ainda, o Coordenador Líder possui cerca de 660 escritórios afiliados e cerca de 3.950 agentes autônomos. 

 

No ranking ANBIMA de Renda Fixa e Híbridos até o mês de junho de 2019 (Fonte: Anbima - 

https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/ranking/mercado-de-capitais/mercado-domestico-renda-fixa-e-hibridos.htm - 

Ranking de Renda Fixa e Híbridos – junho/19) o Coordenador Líder estava em 5º lugar em número de operações, 6º lugar 

em volume de originação e 6º lugar em distribuição. 

 

https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/ranking/mercado-de-capitais/mercado-domestico-renda-fixa-e-hibridos.htm
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REGRAS DE TRIBUTAÇÃO DO FUNDO 
 

A presente seção destina-se a traçar breves considerações a respeito do tratamento tributário a que estão sujeitos o Fundo 

e seus Cotistas. As informações abaixo baseiam-se na legislação pátria vigente à época da elaboração deste Prospecto 

Preliminar. Alguns titulares de cotas do Fundo podem estar sujeitos à tributação específica, dependendo de sua 

qualificação ou localização. Os Cotistas não devem considerar unicamente as informações contidas neste Prospecto 

Preliminar para fins de avaliar o investimento no Fundo, devendo consultar seus próprios assessores jurídicos a respeito 

das regras vigentes à época de cada investimento e dos impactos tributários vinculados às peculiaridades de cada operação.  

 

O tratamento tributário do Fundo pode ser alterado a qualquer tempo, independentemente de quaisquer medidas que o 

Administrador adote ou possa adotar, em caso de alteração na legislação tributária vigente. 

 

TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL AOS COTISTAS DO FUNDO 

 

A) IOF/Títulos 

 

O IOF/Títulos é calculado à alíquota de 1% ao dia sobre o valor do resgate, liquidação, cessão ou repactuação das Cotas, 

mas a cobrança do imposto fica limitada a percentuais do rendimento previstos em tabela regressiva anexa ao Decreto nº 

6.306, de 14 de dezembro de 2007 (“Decreto nº 6.306/07”), a depender do prazo do investimento, sendo este limite igual a 

0% do rendimento para as operações com prazo igual ou superior a 30 dias. 

 

Em qualquer caso, o Poder Executivo está autorizado a majorar a qualquer tempo a alíquota do IOF/Títulos até o percentual 

de 1,50% ao dia. 

 

Ademais, nos termos dos artigos 29 e 30 do Decreto nº 6.306/07, aplica-se a alíquota de 1,5% nas operações com títulos e 

valores mobiliários de renda fixa e de renda variável, efetuadas com recursos provenientes de aplicações feitas por 

investidores estrangeiros em quotas de fundo de investimento imobiliário, observado o limite de (i) 5% caso o fundo esteja 

constituído e em funcionamento regular, até um ano da data do registro das cotas na CVM; ou (ii) 10% caso o fundo não 

esteja constituído  ou não entre em funcionamento regular. 

 

B) IOF/Câmbio 

 

As operações de câmbio realizadas por investidores estrangeiros para fins de investimento nos mercados financeiros e de 

capitais, incluindo investimentos em cotas do Fundo e/ou retorno ao exterior dos recursos aplicados, estão sujeitas à alíquota 

de 0% do IOF/Câmbio. Atualmente, as operações de câmbio realizadas para remessa de juros sobre o capital próprio e 

dividendos ao exterior também estão sujeitas à alíquota de 0% do IOF/Câmbio. 

 

Em qualquer caso, o Poder Executivo está autorizado a majorar a qualquer tempo a alíquota do IOF/Câmbio até o percentual 

de 25%. 

 

C) IR 

 

O IR devido pelos Cotistas do Fundo tomará por base: (i) a residência dos Cotistas do Fundo, isto é, Brasil ou Exterior; e 

(ii) alguns eventos financeiros que caracterizam a obtenção de rendimento, quais sejam, a cessão ou alienação, o resgate e 

a amortização de cotas do Fundo, e a distribuição de lucros pelo Fundo.  

 

O Fundo deverá distribuir a seus Cotistas, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos, apurados 

segundo o regime de caixa, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de 

cada ano. 

 

(i) Cotistas residentes no Brasil 

 

Regra geral, os ganhos auferidos na cessão ou alienação, amortização e resgate das Cotas, bem como os rendimentos 

distribuídos pelo Fundo sujeitam-se ao IR à alíquota de 20%, independentemente de tratar-se de beneficiário pessoa física 

ou pessoa jurídica. 

 

Todavia, a apuração do ganho poderá variar em função da característica do beneficiário (física ou jurídica) e/ou em função 

da alienação realizar-se ou não em bolsa de valores. Além disso, o IR devido por investidores pessoas físicas ou pessoas 

jurídicas optantes pelo Simples Nacional será considerado definitivo (não sujeito a tributação adicional ou ajuste em 

declaração), enquanto o IR devido pelos investidores pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou 

arbitrado será considerado antecipação do IR devido, gerando o direito à dedução do IR apurado em cada período de 

apuração.  
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O rendimento também deverá ser computado na base de cálculo do IR e da CSLL. As alíquotas do IR correspondem a 15% 

e adicional de 10%, sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, que exceder o valor 

resultante da multiplicação de R$ 20.000,00 pelo número de meses do respectivo período de apuração, enquanto que a 

alíquota da CSLL, para pessoas jurídicas não-financeiras, corresponde a 9%. Ademais, desde 1º de julho de 2015, os 

rendimentos e ganhos auferidos por pessoas jurídicas não-financeiras tributadas sob a sistemática não cumulativa, sujeitam-

se à contribuição ao PIS e à COFINS às alíquotas de 0,65% e 4%, respectivamente. Por outro lado, no caso de pessoas 

jurídicas não-financeiras que apurem as contribuições pela sistemática cumulativa, os ganhos e rendimentos distribuídos 

pelo FII não integram a base de cálculo das contribuições PIS e COFINS. 

 

Sem prejuízo da tributação acima, haverá a retenção do IR à alíquota de 0,005% sobre os ganhos decorrentes de negociações 

em ambiente de bolsa, mercado de balcão organizado ou mercado de balcão não organizado com intermediação. 

 

O Cotista pessoa física gozará de tratamento tributário especial em que os rendimentos distribuídos pelo Fundo ficarão 

isentos do IR, desde que sejam cumpridas, cumulativamente, as seguintes condições: (i) esse Cotista seja titular de cotas 

que representem menos de 10% da totalidade das cotas do Fundo e lhe confiram direito ao recebimento de rendimento 

inferior a 10% do total de rendimentos auferidos pelo Fundo; (ii) a negociação de cotas do Fundo seja admitida 

exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcão organizado; e (iii) as cotas do Fundo sejam distribuídas, no 

mínimo, entre 50 Cotistas. 

 

(ii) Cotistas residentes no exterior 

 

Regra geral, os Cotistas Residentes no Exterior estão sujeitos ao mesmo tratamento tributário aplicável aos Cotistas 

Residentes no Brasil. 

 

Em relação aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que investirem em cotas do Fundo de acordo 

com as normas previstas na Resolução CMN n.º 4.373, de 29 de setembro de 2014, os rendimentos auferidos estão sujeitos 

à incidência do IR à alíquota de 15%. Exceção é feita para o caso de investidor domiciliado em país ou jurisdição 

considerados como de tributação favorecida, assim entendidos, regra geral, aqueles que não tributam a renda ou que a 

tributam à alíquota inferior a 20% (ou 17%, no caso das jurisdições que atendam aos padrões internacionais de transparência 

previstos na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.º 1.530, de 19 de dezembro de 2014), ou cuja legislação 

não permita o acesso a informações relativas à composição societária de pessoas jurídicas, à sua titularidade ou à 

identificação do beneficiário efetivo de rendimentos atribuídos a não residentes. 

 

A despeito deste conceito legal, no entender das autoridades fiscais, são atualmente consideradas “Jurisdição de Tributação 

Favorecida” as jurisdições listadas no artigo 1º da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.º 1.037, de 04 de 

junho de 2010.  

 

Para maiores informações sobre o assunto, aconselhamos que os investidores consultem seus assessores legais. 

 

Rendimentos obtidos por investidores pessoas físicas residentes ou domiciliados no exterior, inclusive em Jurisdição de 

Tributação Favorecida, em investimento em cotas do Fundo, por sua vez, estão sujeitos ao tratamento tributário especial 

aplicável ao Cotista pessoa física descrito acima. 

 

TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL AO FUNDO 

 

A) IOF/Títulos 

 

Atualmente, as aplicações realizadas pelo Fundo estão sujeitas à alíquota de 0% do IOF/Títulos, sendo possível a sua 

majoração pelo Poder Executivo a qualquer tempo até o percentual de 1,5% ao dia. 

 

B) IR  

 

Os rendimentos e ganhos líquidos auferidos pela carteira do Fundo em aplicações financeiras de renda fixa ou variável se 

sujeitam à incidência do imposto de renda na fonte de acordo com as mesmas regras de tributação aplicáveis às aplicações 

financeiras das pessoas jurídicas. Todavia, em relação aos rendimentos produzidos por Letras Hipotecárias, Certificados de 

Recebíveis Imobiliários, Letras de Crédito Imobiliário e cotas de fundos de investimento imobiliário admitidas à negociação 

exclusivamente em bolsa de valores ou no mercado de balcão, há regra de isenção do imposto de renda retido na fonte, de 

acordo com a Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009. 
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Na Solução de Consulta - Cosit nº 181, expedida pela Coordenação Geral de Tributação em 25 de junho de 2014 e publicada 

em 04 de julho de 2014, a Receita Federal do Brasil manifestou o entendimento de que os ganhos de capital auferidos na 

alienação de cotas de fundos de investimento imobiliário por outros fundos de investimento imobiliário, sujeitam-se à 

incidência do Imposto de Renda à alíquota de 20%.  

 

O imposto pago pela carteira do Fundo poderá ser compensado com o Imposto de Renda a ser retido na fonte, pelo Fundo, 

quando da distribuição dos rendimentos aos seus Cotistas. Os fundos imobiliários são obrigados a distribuir a seus cotistas 

pelo menos, 95% dos lucros auferidos, apurados segundo o regime de caixa, com base em balanço ou balancete semestral 

encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. 

 

C) Outras considerações 

 

Caso os recursos do Fundo sejam aplicados em empreendimento imobiliário que tenha como incorporador, construtor ou 

sócio, Cotista que possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% das cotas do Fundo, o Fundo 

ficará sujeito à tributação aplicável às pessoas jurídicas (IR, CSLL, PIS e COFINS).  

 

Considera-se pessoa ligada ao cotista pessoa física: (i) os seus parentes até o 2º grau; e (ii) a empresa sob seu controle ou 

de qualquer de seus parentes até o 2º grau. Considera-se pessoa ligada ao cotista pessoa jurídica, a pessoa que seja sua 

controladora, controlada ou coligada, conforme definido no §1º e §2º do artigo 243 da Lei 6.404. 
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RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES ENVOLVIDAS COM O FUNDO E COM A OFERTA 

 

Além do relacionamento decorrente da Oferta, as instituições envolvidas na Oferta mantêm relacionamento comercial com 

o Administrador, o Gestor, o Coordenador Líder e/ou com sociedades de seus respectivos conglomerados econômicos, 

podendo, no futuro, ser contratadas por estes para assessorá-las, inclusive na realização de investimentos ou em quaisquer 

outras operações necessárias para a condução de suas atividades. 

 

RELACIONAMENTO DO ADMINISTRADOR COM O COORDENADOR LÍDER 

 

Na data deste Prospecto, o Administrador e o Coordenador Líder não possuem qualquer relação societária entre si, e o 

relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes de mercado, exceto pelo relacionamento mantido em 

virtude de Ofertas de cotas de fundos de investimento relacionados às Partes, o Administrador não possui qualquer outro 

relacionamento relevante com o Coordenador Líder ou seu conglomerado econômico. 

 

O Administrador e o Coordenador Líder não identificaram conflitos de interesse decorrentes dos relacionamentos acima 

descritos e as respectivas atuações de cada parte com relação ao Fundo.  

 

RELACIONAMENTO DO ADMINISTRADOR COM O GESTOR 

 

Atualmente, exceto pelo relacionamento mantido em virtude da prestação de serviços de Administrador do Fundo, bem 

como pela administração de outros fundos geridos pelo Gestor, o Administrador não possui qualquer outro relacionamento 

relevante com o Gestor.  

 

RELACIONAMENTO DO ADMINISTRADOR COM O AUDITOR INDEPENDENTE 

 

Na data deste Prospecto, o Administrador e o Auditor Independente não possuem qualquer relação societária entre si, e o 

relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes de mercado.  

 

O Administrador e o Auditor Independente não identificaram conflitos de interesse decorrentes dos relacionamentos acima 

descritos e as respectivas atuações de cada parte com relação ao Fundo. 

 

RELACIONAMENTO DO COORDENADOR LÍDER COM O GESTOR 

 

O Coordenador Líder e o Gestor são empresas do grupo XP, ambas sob controle comum. Assim, o Coordenador Líder e o 

Gestor mantêm relacionamento comercial frequente. Nesse sentido, o Coordenador Líder atua como distribuidor por conta 

e ordem de fundos de investimento geridos pelo Gestor. Ainda, tais sociedades são parte de contrato de compartilhamento 

de recursos e rateio de despesas, compartilhando os serviços de determinadas áreas internas de apoio que prestam serviços 

comum a ambas as partes, tais como departamento jurídico, segurança de informação, recursos humanos, entre outras. 

 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme prevista na seção “Termos e Condições da Oferta 

– Demonstrativo de Custos da Oferta”, na página 41 deste Prospecto, não há qualquer outra remuneração a ser paga pelo 

Fundo ao Coordenador Líder. 

 

O Fundo, o Gestor e sociedades pertencentes ao conglomerado econômico do Gestor contrataram e poderão vir a contratar, 

no futuro, o Coordenador Líder e/ou sociedades de seu conglomerado econômico para celebrar acordos e para a realização 

de operações financeiras, em condições a serem acordadas oportunamente entre as partes, incluindo, entre outras, 

investimentos, emissões de valores mobiliários, distribuição por conta e ordem, prestação de serviços de banco de 

investimento, formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras necessárias à 

condução de suas atividades.  

 

O Coordenador Líder e/ou qualquer sociedade do seu grupo econômico poderão negociar no futuro Cotas de emissão do 

Fundo, nos termos da regulamentação aplicável. 
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Para mais informações veja a seção “Fatores de Risco” em Especial o Fator de Risco “Risco de Conflito de Interesse” na 

página 63 do Prospecto Definitivo. 

 

RELACIONAMENTO DO ADMINISTRADOR COM O CUSTODIANTE 

 

Na data deste Prospecto Preliminar, os serviços de administração e custódia são prestados pela Vórtx Distribuidora de 

Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  

 

RELACIONAMENTO DO GESTOR COM O CUSTODIANTE 

 

Na data deste Prospecto, o Gestor e o Custodiante não possuem qualquer relação societária entre si, e o relacionamento 

entre eles se restringe à atuação como contrapartes de mercado, bem como à prestação, pela Custodiante de serviços de 

custódia de cotas de fundos geridos pelo Gestor.  

 

O Gestor e o Custodiante não identificaram conflitos de interesse decorrentes dos relacionamentos acima descritos e as 

respectivas atuações de cada parte com relação ao Fundo. 

 

RELACIONAMENTO DA INSTITUIÇÃO ESCRITURADORA COM O CUSTODIANTE 

 

Na data deste Prospecto Preliminar, os serviços de custódia e escrituração são prestados pela Vórtx Distribuidora de Títulos 

e Valores Mobiliários Ltda.  

 

RELACIONAMENTO DO ADMINISTRADOR COM A INSTITUIÇÃO ESCRITURADORA 

 

Na data deste Prospecto Preliminar, os serviços de administração e escrituração são prestados pela Vórtx Distribuidora de 

Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  

 

RELACIONAMENTO DO GESTOR COM A INSTITUIÇÃO ESCRITURADORA 

 

Na data deste Prospecto, o Gestor e a Instituição Escrituradora não possuem qualquer relação societária entre si, e o 

relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes de mercado, bem como à prestação, pela Instituição 

Escrituradora de serviços de escrituração de cotas de fundos geridos pelo Gestor.  

 

O Gestor e a Instituição Escrituradora não identificaram conflitos de interesse decorrentes dos relacionamentos acima 

descritos e as respectivas atuações de cada parte com relação ao Fundo. 

 

RELACIONAMENTO DO AUDITOR INDEPENDENTE COM O COORDENADOR LÍDER 

 

Na data deste Prospecto, o Coordenador Líder e o Auditor Independente não possuem qualquer relação societária entre si, 

e o relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes de mercado.  

 

O Coordenador Líder e o Auditor Independente não identificaram conflitos de interesse decorrentes dos relacionamentos 

acima descritos e as respectivas atuações de cada parte com relação ao Fundo. 

 

RELACIONAMENTO DO AUDITOR INDEPENDENTE COM O GESTOR 

 

Na data deste Prospecto, o Auditor Independente e o Gestor não possuem qualquer relação societária entre si, e o 

relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes de mercado, bem como à prestação, pelo Auditoria 

Independente de serviços de auditoria independente referente aos fundos geridos pelo Gestor.  

 

O Auditor Independente e o Gestor não identificaram conflitos de interesse decorrentes dos relacionamentos acima descritos 

e as respectivas atuações de cada parte com relação ao Fundo. 
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ANEXO I 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DO FUNDO
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3º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e
Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo - Capital

Praça Padre Manoel da Nóbrega, 20 - Centro - CEP. 01015-010 - São Paulo/SP
Tel.: (0XX11) 3116-3070 - Email: frl@3rtd.com.br - Site: www.3rtd.com.br

Oficial: Bel. José Maria Siviero

C E R T I D Ã O  D E  R E G I S T R O

Certifico  que  foi  apresentado  este  documento,  com  60  (sessenta)  páginas,  prenotado  sob  nº
9.004.758 em  25/06/2018 às  16:38:36h  e  registrado  eletronicamente  sob  nº  9.003.885 em  25/06/2018,  nos
termos da Lei 6.015 de 31 de dezembro de 1973.

Tendo como partes:
Denominação  VX XVII FUNDO DE INV. IMOBILIARIO

Certifico, ainda, que constam no documento eletrônico registrado as seguintes assinaturas digitais:
MARCOS WANDERLEY PEREIRA:01425563783:(Padrão: PDF)
HELLEN SANTANA SANTOS:43389242848:(Padrão: PDF)
NAIARA CASSIANA DA SILVA:02591831998:(Padrão: PDF)
NATHALIA OLIVEIRA DE SANTANA FERREIRA:12245131770:(Padrão: PDF)

São Paulo, 25 de junho de 2018

Danilo Monteiro de Campos
Escrevente

316.934.448-01
(Assinado digitalmente)

Emol.

R$ 326,79

Estado

R$ 92,87

Ipesp

R$ 63,57

Reg. Civil

R$ 17,20

T. Justiça

R$ 22,43

TotalISS

R$ 6,84

M. Público

R$ 15,69 ******* R$ 545,39

*******

00171855271002543

servicos.cdtsp.com.br/validarregistro

Chave para verificação
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ANEXO II 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DO FUNDO QUE APROVOU A SEGUNDA EMISSÃO E A OFERTA
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ANEXO III 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DO FUNDO QUE APROVOU A RERRATIFICAÇÃO   
DOS TERMOS DA SEGUNDA EMISSÃO E DA OFERTA
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ANEXO IV

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DO FUNDO QUE APROVOU O REGULAMENTO
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DO COORDENADOR LÍDER, NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM 400
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DO ADMINISTRADOR, NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA INSTRUÇÃO CVM 400
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ANEXO VII 

ESTUDO DE VIABILIDADE
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